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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 80' SESSÃO, EM 21 DE 
JUNHO DE 1990 

LI -ABERTURA 

1.2-EXPEDJENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presi­
dente da República 

- N•" 141 a 143/90 (n"' 479 a 480/911, 
na origem), restituindo autógrafos de pro· 
jetos de !ei sancionados. 

- N"' 144 a· 147/90, (n"' 485 a 488/90, 
na origem), de agrade_cimento de comuni­
cações. 

1.2.2- Ofícios do Sr. 1õ Secretário da 
Câmara dos Deputados 

- N~ 111190, comunicando a aprovação 
do Projeto de Lei do Senado n" 64/90 (o" 
5.374/90, na origem), que prorroga o pra­
zo de vencimento do registro provisório 
de partidos com representação parlamen­
tar, federal ou estaduaL 

Encaminhando à revisão do SeizO.do au­
tógrafo do seguinte projeto: 

- Projeto de Lei da Câmara n~· 45190 
(n~ 4.589/90, na Casa de origem), que -dis­
põe sobre os efetivos do Exército em tem­
po de paz. 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 
-Prazo para apresentação de emendas 

ao Projeto de Lei da Câmara ·n~ 45/90. 
lido anteriormente. 

- Recebimento do OfíciO n~ S/23/90, 
do Governador do Estado de Minas Ge· 
rais, solicitando autorização para que pos~ 
sa emitir 201.160.424 Letras Financeiras 
do Tesouro daquele Estado (LFT -MG), 
para os fins que especifica. 

SUMÁRIO 

1.2.4 ~Leitura de projetos: 
- Projeto de Lei do Senado n" 73/90, 

de autoria do Senador Leite Chaves, que 
veda aos empregados ou d,irigentes de en · 
tidades da administração federal indireta 
a percepção de retribuição mensal supe­
rior ao valor da remuneração mensal fixa­
da para Ministros de Estado. 

- Projeto de Lei do Senado n'·' 74/90, 
de autpria do Senador Fernando Henri­
que Cardoso, que regula o inciso XXVII 
do art. 7" da Co~~tituição Federal, que' 
trata 1;Ja proteção ao trabalhador em face 
da automação e determina outras piovi­
dências. 

1.2.5- Requerimentos· 
- N" 175/90, de autoria do Senador 

Leite Chaves, solicitarido- da Minis-tra da 
Economia, Fazenda e Planejamento, in­
formações que menciona. 

- N" 176/90, de autoria do Senador 
--Albano Franco, solicita,ndo autor\zação 

para ausentar-se dos trab<llhos da Casa 
no período de 25 de junho a 14 di julho 
do corrente ano: 

- N" 177/90, de autoria do -SenadOr 
Wilson Martins, solicitando a transcrição 
nos Anais do Senado Federal, da artigo 
do ilustre socíólogo Herbert de Souza, pu­
bficado no Jornal do Brasil em 17 do cor­
rente sob o título "Um tiro na culatia". 

- N" 178/90, de autoria do Senador 
Maur(cio COrrêa e outros Senadores, soli­
citando a constituição de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito, destinada a 
examinar os critérios, as possíveis irregu­
laridades e os efeitos sócio-econômicos-da 
dispensa e colocação em disponibilidade 

de servidores, da extinção de cargos e em­
pregos, repartições, autarquiaS e empre­
sas, no âmbito da administração pública 
da União, .direta, indireta e fundacional. 

1.2.6 - Ofício da Liderança do PFL 
- N" 79/90, referente à substituição do 

Senador Edison Lobão pelo Senador Ale­
xandre Costa, como membro da Comis­
são Mista de Orçamento do Congresso 
Nacional. 

1.2.7-- Apreciação de matéria 
Requerimento n" 159/90, lido em sessão 

anterior, de autoria do Senador Edison 
Lobão e outros Senadores. solicitando a 
designação de sessão especi.al do Senado 
para homenagear o jornalista :Edilson Cid 
Vatela, do Correio Braziliense. Aprova­
do. 

1.2.8 - Discursos do Expediente 
SENADOR NABO R JUNIOR-Pre· 

miação post mortem a Chico Mendes con­
cedido pelo Governo do_Japão, por sua 
luta em favor da ecologia. 

SENADOR MANSUETO DE I:A· 
VOR, como Líder- Reforma adminis­
trativa do Governo Fernando Collor. 

SENADOR MATA-MACHADO­
Prazo de resposta às informações solici­
tadas por S. Ex• ao Ministro da Agricul­
tura, a~ravés do Requerimento n" 86/.90. 
Inadequação do instituto das medidas 
provisórias no regime presidencialista. 

1-2.9 - Re_querimento 
-N"l79/90, de urgência para o Projeto 

de Resolução n" 22/90, que autoriza o Go­
verno Oo Estado do Espírito Santo, a emi-
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PASSOS PORTO 
Otretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEl DA SILVA MAIA 
Otretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSE DE SOUZA 
D~retor Administrativo 
LUIZ CÀRLOS DE BASTOS 
D•retor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
D•retor Adjunto 

tir e colocar no mercado Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado do Espírito 
Santo- (LIT-ES). 

1.2.10- Leitura de projetos _ 
- Projeto de Lei do Senado n" 75/90, 

de autoria do Senador Marco Maciel, que 
dispõe sobre a ação civil de responsabi­
lidade pelo não-oferecimento do ensino 
obrigatório gratuito ou sua oferta lrregu­
lar, nos termos do arrigo 208, § 2·'da Cons­
tituição Federal, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n" 76190 
Complementar, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que institui emprés­
timo compulsório sobre valores retidos 
com base na Lei n" 8.024, de 12 de abril 
de 1990 e dá outras providências. 

1.3 ~ORDEM DO. DIA 
Proposta de Emenda à COnstituição n·• 

3, de 1989, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outro~ Senhores Senadores, que" 
acrescenta parágrafo ao art. 159 e altera 
a redação. do inciso H art. 161 da Consti­
tuição Federal. Usa da palavra em seu 
encaminhamento o Sr. Alberto Huff. 
mann. 

1.3.1 - Pronunciamento de Liderança 

SENADOR JAMIL HADDAD -
Trabalho estatístico reaUzcldo pelo Profes­
sor Elias Antônio Jorge, Presidente. da 
Associação dos Práfcssores Univefsitá­
rios de Belo Horizonte, sobre despesas 
efetuadas pelo Tesouro Nacional. 

1.3.2- Ordem do Dia (continuação) 
Continuação da apreciação da Proposta 

de Emenda a Constituição n'' 3189, inter­
rompida anteriormente. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Proposta de Emenda a Constituição n" 
.4, de 1~89, de autoria do Senador Leo­
poldo Peres e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta um § 6" ao art. Y do Ato 
das Disposições Constitucionais Tran~itó­
riac;. Votação adiada por falta de quorum. 

Propo~ta de Emenda à Constituição n" 
6, de 1989, de autoria do Senador Marcos 
Mendonça e outros 24 Senhores Senado­
res, que acrescenta artigo ao texto consti-

EXPEDIENTE 
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tudonal prevendo a criação e definindo 
a competência do Conselho Nacional de 
Remuneração Pública. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Propo:.;ta de Emenda à Constituição n" 
l, de 1990, de autoria do Senador Márcio 
Lacerda e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta dispositivo ao Ato das Dis-· 
posições Constitucionais Transitórias da 
Constituição Federal. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Requerimento n" 148, de 1990, de auto­
ria do Senã:dor Nelson Carneiro, solici­
tanOo, nos termos regimentaL.., a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do arti­
go do Acadêmico Jusué Monte \lo, ·pu­
blicado no Jornal do Brasil de 12 de jutlho 
do corrente an.o1 sobre o ·ex-Senador Luiz 
Viana Filho. Votação adiada por fãha a.e· 
quorum. 

Projeto de Lei do DF n" 27, de 1990, 
de iniciativa do Governador do Distrito 
Federal. que dispõC sobre a alienação de 
bens imóveis residenciais de propriedade 
do Distrito Federal e situados no Distrito 
Federal, e dá outras providências. Discus­
são sODrestada en1 virtude da falta de quo­
rum para votaçáo do Requerimento n" 
180/90, solicitando reexame da Comissão 
do Distrito Federal. 

Projeto de Lei do DF n" 28, de 1990, 
de iniciativa do GOvernador do Distrito 
Federal, que altera a Lei n" 49, de 25 de 
outubro de l9R9, e dá outras providên· 
cias. Discussão encerrada, ficando a vota-• 

__ ção adiada por falta de quorum. 
Projeto de Lei do DF n" 29, de 1990, 

de iniciativa do Governador do Distrito 
Federal, que altera dispositivo do Decre­
to-Lei n'' 2.244, de 14 de fevereiro de l9R5, 
c dá outras providências. Discussão encer­
rada, ficando a votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de J;_,.ei do DF n" 30/90, que esta­
belece a competência, composição e clas­
sificação do Conselho de Cultura do Dis­
trito. Federal c dá outras providências. 
Disc_ussão __ encerrada, ficando a votação 
adiada -por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n" 184/88, que 
dispõe sobre o funcionamento do Pecúlio 
do Sensdo Federal e dá outras outras pro­
vidências. Discussão sobrestada em virtu· 
de da falta de quorum para votação do 
Requerimento n'' 181190, de adiamento da 
discussão para o dia 26-6-90. 

1.3 .. 3 - Comunicação da. Presidência 
AdiamentO. por falta de quorum da vo­

tação doS Requerimentos n'" 176 e_ 179, 
lidos. no Expediente da presente sessão. 

1.3.4 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR JAMIL HADDAD-Re­

querimento de informações à MiniStra da 
Economia, Fazenda e Planejamento, que 
encaminha à Mesa. 

SENADOR CID SABÓIA DE CAR­
VALHO- Solicitando à Cãmara dos De­
putados a apreciação de projeto de lei 
de sua autoria, que dispõe sobre a demis­
são de servidores públicos em período 
eleitoral. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA 
-Justificando projeto de lei de sua auto­
ria, que instituí empréstimo compulsório 
sobre valores retidos com base na Lei n" 
8.024. de 12 de abril de 1990. 

SENADOR RONALDO ARAGÃO 
- Encarilinhando à Mesa projeto- de lei 
dispondo sobre normas aplicáveis à me-
renda escolar. -

SENADOR CARLOS PATROCÍNIO 
- Desmando no governo do Estado de 
Tocantins. 

SENADOR EDISON LOBÃO -
Crescimento econ'ômico da Região Nor­
deste. 

SENADOR JUTAHY MÁGA­
LHÃES- Falta de diretrizes do Governo 
Fernando Collor. 

SENADOR MAURO BENEVIDES 
- Resposta dos servidores ~o DNOCS 
a artigo do Senador Roberto Campos pu­
blicado no jornal Correio Braziliense sob 
o t_ftulo_··Enxugarnento da máquina admi­
nistrativa federal''. 

SENADOR NELSON WEDEKIN -
Situação do's pequenos produtores rurais. 

SENADOR CARLOS DE'CARLI­
Tributação pelo Confaz, dos produtos se-
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mi-elabora~os enviados à Zona Franca de 
Manaus, para industrialização. 

1.3.5 - Designação da Ordem do Dia 
da-próxima sessão 

1.4. -ENCERRAMENTO 

2- ATOS DO PRESIDENTE 
N•' 111 a 113, de 1990. 
3 - PORTARIAS DO DIRETOR DA 

SUBSECRETARIA DE SERVIÇOS GE­
RAIS 

- N"' 4 e 5, de 1990. 

4- ATA DE COMISSÃO 

5- MESA DIRETORA 

6 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

7 - COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÕES PERMANElliTES 

Ata da 80~ Sessão, em..21_ de junho de 1990 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 48• Legislatura 
Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Nabor Júnior- Ronaldo Aragão....;_:, Almir 
Gabriel- Carlos Patrocínio- João Castelo 
-Alexandre Costa- Edison Lobão- João 
Lobo_~ Chagas Rodrigues- Afonso Sancho 
- Mauro Benevides - José Agripino -
Marco_ Maciel - Mansueto de Lavor- Di­
valdo Suruagy- Jutahy Magalhães -João 
Calmon - Afonso Arinos -Jamil Haddad 
-Nelson Carneiro -Mata-Machado- Ro­
nan Tito - Severo Gomes - Mário Covas 
- Irapuan Costa Júnior -Pompeu de Sousa 
-Maurício Corrêa- Meira Filho- Márcio 
Lacerda- Mendes Canale -Rachid Salda­
nha Derzi- Wilson Martins -Leite Cha vcs 
-Affonso Camargo- José Richa- Jorge 
Bornhausen - Dirceu Carneiro - Nelson 
Wedekin- Alberto Hoffmann -José Paulo 
Bisol -José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 38 Srs. Sena<iores. Havendo núme­
ro regimental, declarO aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1" Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Restituindo autógrafos de projetos de lei 

sancionados: 

N• 141190 (n" 479/90, na origem), de 20 
do corrente, referente ao Projeto de Lei n• 
11 de 1990-CN, que dá nova redação ao art 
52, § 2•, da Lei n" 7.800, de }O de julho de 
1989. (Projeto que se transformou na Lei n• 
8.050, de 20 de junho de 1990).. . 

N• 142/90 (n'' 480/90, na origem). de 20 
do corrente, referente ao Projero de L_ei n~ 
2, de 1990-CN, que autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir, ao Orçamento da União, cré­
ditdo suplementar no valor de Cr$ 
40.000-.000,00, para os- fins que especifica. 

(Projeto que se tran-sformou na Lei n" 8.051, 
de 20 de junho de 1990). 

N" 143/90, (n" 481/90, na origem), de 20 
do corrente, referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n" 71, de 1989 (n~l.770/89, na Casa 
de origem), que altera a Lei n~ 5.108, de 21 
de setembro de 1966, que dispõe sobre o Có­
digo Nacional de Trânsito. (Projeto que se 
transformou na Lei 0° 8.052, de 20 de junho 
de 1990.) 

De agradecimento de comunicações: 
N" 144/90 (n" 485/90, na origem), de 21 

do corrente, referente à aprovação das maté­
rias constantes das Mensagens CN n1>S 48, 56,. 
57, 58, 59~60, 61, 62, 64, 65, 66 e 72, de 
1990. 

N• 145/90 (n" 486/90, na origem), de 21 
do corrente, referente à aprovação das maté­
rias constantes das Mensagens SM n'"' 44, 58, 
59, 60, 65, 66, 67,68 e 73 de 1990. 

N• 146/90 (n'' 487/90, na origem), de 21 
do corrente, referente ã aprovação das maté­
rias constantes das Mensagens SM n.,.s 61. 62, 
63, 64, 74, 75 e 76 de 1990. 

N•' 147/90·(n'' 488/90, na origem), de 21 
do coriente, :r:eferente à aprovação das maté­
rias constantes das Mensagens CN n~" 67 e 
73, de 1990. 

OFÍCIOS 
OFÍCIO Do PRIMEIRO.SECRETÃRIO 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
N~ 111/90, de 20 do corrrenté, comunican­

do a aprovação do Projeto de Lei do Senado 
n" 64, de 1990 (n" 5.374/90, naquela Casa), 
de autoria do Senador Maurício Corrêa, que 
prorroga o prazo de vencimento do registro 
provisório de partidos com representação 
parlamentãr, federal ou estadual. (Projeto 
enviado à sanção em 20 de junho de 1990.) 

Do Sr. 1~ Secretário da Câmara dos Deputa­
dos, encaminhando à revisão do Senado autó· 
grafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 45, DE !990 

(N~ 4.589190, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Senhor Presidente da Repú­

blica.) 

Dispõe sobre os efetivos do Exército 
em tempo de paz. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"- Caberá ao Poder Executivo dis­

tribuir, anualmente, os efetivos de que tratam 
os §§ 1" e 2" do art. 1" da Lei n~ 7.150, de 
1''de dezembro de 1983, por postos e gradua­
ções, nos diferentes quadros, armas e serviços 
e definir os que serão preenchidos por milita­
res de carreira ou temporários. 

§ 1'·' Na aplicação do disposto neste arti­
go, se vier a ocorrer, temporariamente, ex­
cesso de militares de determinado posto ou 
graduação em quadro, arma, serviço ou qua­
lificação militar, o efetivo desse posto ou gra~ 
duação será considerado provisório até que 
se ajuste ao novo efetivo distribuído. 

§ 2" Para efeíto desta lei são considera~ 
dos militares temporários: 

a) o:-; ofiCiaiS-da reSerVa não remUnerada,: 
quando convocados; 

b) os oficiais e praças de quadros com-
plementares admitidos ou incorporados por 
prazos limitados, na forma e condições esta­
belecidas pelo Poder Executivo; 

c) as praças da reservanão remunerada, 
quando convocada'! ou reincluídas; 

d) as praças engajadas ou ree"i1gajadas 
por praz-o limitado; 

e) os incorporados _para prestação de 
Serviço Miliiar Inicial. 

Art. 2° A distribuição dos efetiVos de 
que trata o art. 1·' desta lei é aplicável para 
fins de promoção. 

Art. 3" O inciso VIl; do art. 8", da Lei 
n-· 7.150, de l" de dezembro de 1983, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. H" ······-········••v····----·----·----·-•-

VJJ -Os milítares, agregados de 
acordo com os arts. 81 e 82 da Lei n~ 
6.H80, de 9 de dezembro de 1980." 

_Art. 4" Esta lei entra em vigor na data 
de .?ll_a __ p!J,blicação. 

ArL s~ Revogam-se o art. 7" e seu pará­
grafo único, da Lei n" 7.150, de 1" de dezem­
bro de 1983, é demais disposiÇões em con~ 
trário. 
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MENSAGEM N' 35, DE 1990 

E-xcelent(ssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termo~ do § 1" do art. 64 da Consti· 
tuição Federal, tenho a honra de s_ubmetcr 
à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado do Exército, o 
anexo projeto de lei que "dispõe sobre Os 
efetivos do Exército __ em tempo de paz". 

Bra<;!lia, 1" de fevereiro de 1990. - José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N·• s; DE d 
DE JANEIRO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DO EXÉR· 
CITO. 

Excclentíssimo Senhor Presidente da Re· 
pública: 

A Lei n" 7.150, de l'' de dezembro de 1983, 
que disj:tõe sobre os efetivos do Ex~rcito em 
tempo de paz, fixa, em seu art. 1", os limites 
máximos dos efetivos de Oficiais-Gerierais, 
Oficiais, Subtenentes, Sargentos, Cabos e 
Soldados. 

Por outro lado, determina, ainda, a refe­
rida Lei n" 7.150/83, nos §§ 1" e 2" do mesmo 
art. 1'·', que tais limites serão ã.tingidos me­
diante aumentos anuais e sUcessivos, com ba­
se nos efetivos fixados nas Leis n"' 6.144/74, 
6.594/78, 6.956/81 e 7.006/82, os 'quais não 
poderão ultrapassar 10% (dez por cento)-do 
total do efetivo global previsto. 

Considerando que a lei estabelece os supra­
mencionados parâmetros de fixação dos efeti­
vos a vigorarem anualmente, impõe-se seja 
deferida ao Presidente da RepúbHca, na con­
formidade do seu poder regulamentar, a atri­
buição para distribuir os efetiVós de que tra­
tam os §§ 1" e 2·: do art. 1'·' da Lei n" 7.150/83, 
p9r postos e graduações, nos diferentes qua­
dros, armas e serviços, a serem preenchidos 
por militares de carreira e tem-porários, a 'fim 
de viabilizar a organização e o funcionamento 
eficaz e eficiente na administração do pessoal 
militar. 

Considerando o-exposto e, particularmen­
te, a necessidade de adequar-se às disposições 
da Lei n" 7.150, de 1·' de dezembro de 1983. 
às prescrições constitucionais que regem a 
matéria, tenho a honra de submeter à ~onsi­
deração de Vossa Excelência o anteprojeto 
de lei, anexo. 

Com profundo respeito. - Leônidas P. 
Gonçalves. - -

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 7. 150,~ 
DE 1" DE DEZEMBRO DE I983 

Fixa os efetivos do ExêrcHo em tempo 
de paz e dá outras providências. 

O Presidente da República, faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei. 

Art. l!' Os efetivos do Exército, em tem­
po de paz, terão os seguintes limites. 

182 Oficiais-Generais 

25.986 Oficiais 
59.656 Subtent!ntes e Sargentos 
210.510 Cabos e Soldados. 
§ l" Os aumentoS doS efetivos fixados nu 

forma da Lei o" 6.144, de 29 de novembro 
de 1974, alterada pelas Leis n"' 6.594, de 21 
de novembro de 1978; n" 6.956, de 23 de 
novembro de 1981 e n" 7.006, de 29 de junho 
de 1982, necessárioS para se atingir os limites 
estabelecidos neste artigo serão anuais e su­
cessivos, a contar da data da entrada em vigor 
desta lei. 

§ 2" Os aumentos de efetivos a que se 
refere o parágrafo anterior não poderão ul­
trapassar, por ano, 10% (dez por cento) do 
total do efetivo global previsto neste_ artigo. 

Art. 2" Os efetivos a vigorarem ern cada 
ano-serão fixados por decreto do Poder Exe­
cutivo, observ'ado o disposto no artigo ante­
rior, e preenchidos por militares de carreira 
e temporários. 

LEI N" 6.880, 
DE 9 DE DEZEMBRO DE 1980 

Dispôe sobre o Estatuto dos Militares. 

O Presidente da RepúbliCa, faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei~ -

ESTATUTO DOS MILITARES 

Art. SL O militar será agregado e consi­
derado para todos os efeitos legais como em 
serviço ãtivo quando: 
I- for nomeado para cargo militar ou con­

siderado de natureza militar, estabelecido em 
lei ou decreto, no País ou no estrangeiro, 
não previsto nos Quadros de Organização ou 
Tabela de Lotação da respectiva Força Arma­
da, eXceção feita_ aos membros das comissões 
de estudo ou de aquisição de material, aos 
ob5ervadores de guerra e aos estagiários para 
aperfeiçoamento-de conhecimentos militares 
em organizações militares ou industriais no 
estrangeiro; 

U -for posto à disposição exclusiva de ou­
tro Ministério Militar para ocupar cargo mili· 
tar' ou considerado de natureza militar. 

(À Comissão de Relações Exté'riores 
e Defesa Nacional.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O expediente lido vai à publicação. 

·no_ Expediente lido, consta o Projeto de 
Lei da Câmara n~' 45, de 1990, de iniciativa 
do Presidente da República, que acaba de 
ser lido, terá tramitação com prazo determi­
nado de quarenta e cinco dias, nos termos 
do art. 64, § 1~ da Constituição, combinado 
com o art. 375 do Regimento Interno. 

De acordo com o art. 122, li, b, do Regi­
mento Interno, a matéria receberá emendas, 
pelo prazo de cinco dias, perante a Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR.-PRKSIDEN'l'E (Pompeu de Sousa) 
----A Presidência recebeu, do. Governador 
do Estado de Minas Gerais, o Ofício n9 S/23 
de 1990 (n~ 250/90; na orlgem), solicitando, 
nos termos da Resolução n9 94, de 1989, auto-

rização para que possa emitir 201.160.424 
{duúntos e um milhões, cento e sessenta.rnil, 
quatrocentos e vinte quatro) letras Finan~ 
ceiras do Tesouro daquele Estado (LFT­
MG), para os fins que especifica: - - _ 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos.( Pausa.) 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser 
lidos pelo Sr. lo Secretário. 

São lidos os seguintes: 

~PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 73, DE 1990 

Veda aos empregados ou dirigentes de 
entidades da administração federal indi· 
reta a percepção de retribuição mensal 
superior ao valor da remuneração mensal 
fiXada para Ministros de Estado. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Nenhwn empregado de entidade 

da administração federal indireta, ainda que 
ocupante de cargo de direção ou chefia, pOde· 
rá receber retribuição mensal aos valores per· 
cebidos como remuneração, em espécie, a 
qualquer título, por Ministro de Estado. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste ar· 
tigo, incluem-se no conceito de retribuição 
todas e quaisquer vantagens percebidas pelo 
empregado durante o ano, inclusive as relati­
vas a participações nos lucros da entidade 
empregadora. 

Art. z~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3" Revogamkse as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Não é de hoje que se vem observando um 
inusitado exagero na fixação dos níveis retri­
butivos dos empregados e dirigentes -de ór­
gãos da administração federal indireta, mui­
tos dos quais atingem limites bastante supe­
riores aos estabelecidos, em níveis equiva­
lentes, para os servidores da administração 
federal direta. E5tes, por força de dispositivo 
constitucional (art. 37,_XI), têm como limites 
máximos, no âmbito dos respectivos poderes, 
os valores percebidos com_Q remuneração. em 
espécie;-a qualquer título, por membros do 
Congresso Nacional, Ministros de Estado e 
Ministros do Supremo Tribunal Federal. 

A abusiva remuneração dos empregados 
desses órgão-s· -- feitas às custas do dinheiro 
do contribuinte -resulta, em grande parte, 
da autonomia que possuem. São fixados, as· 
sim, excessívos valores retributivos para em­
pregados e dirigentes, com adjudicações rela­
tivas a gratificações polpudas e participações 
anuais náo menos significativas. 

Para evitar tais excessos, impõe-se a limita­
ção estatuída pelo presente projeto, que esta­
belece, como limite máximo moralizador, o 
mesmo previsto para os servidore_s da admi· 
nistração federal direta. 

Quando excessiva e -desproporcional ap 
trabalho e ao risco çias atribuiçôes previstas 
para o empregado, a remuneração a_dquire 
uma feição de ilicitude. 
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Confiamos, assim, na aprovação do pre· 
sente projeto, que submetemos à apreciação 
dos ilustres· membros do Congrqsso Nacional, 
e na sua transformação erri lei. · 

Sala das S'essões, 21 de jt.{nhO de 1990. -
Senador Leite Chaves. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

····~······························-...-.-.. .. -.. ~ ............ . ... 
CAPÍTULO VII 

Da Administração Pública ; 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Art. 37. A administração pública direta, 
indireta ou fundacional de qualquer dos Po· 
deres da União, dos Estados do Distrito Fe­
deral e dos Municíp-ios obedecerá aos princí­
pios de legalidade, impessoalidade. moralf· 
dade, publicidade e, também ao seguinte: 

XI- a lei fixará o limite niáxiina'·e a rela­
ção de valores entre a maior e a menor remu­
neração dos servidores públicos observados 
como limites máximos e no âmbito dos res­
pectivos poderes os valores percebidos como 
remuneração em espécie a qualquer tftulo por 
membros do Congresso Nacional, Ministros 
de Estado e Ministros do Supremo Tribunal 
Federal e seus correspondentes nos Estados. 
no Distritro Federal e nos Territórios e, nos 
Munic(pios, os valores percebidos como re­
muneração, em espécie, pelo Prefeito. 

·-·········~·-·····'"'''''""'····--··--··············--·· 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania- decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 74, DE !990 

Regula o inciso XXVII do art. 7• da 
Constituição Federal, que trata da prote­
ção ao trabalhador em face da automação 
e determina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. to A empresa que adotar programa 

de automação fica obrigada a criar uma Co· 
missão Paritária com o objetivo de negociar 
um cronograma -de implantação, mediante 
ativa participação dOs empregados. 

Parágrafo único. .A decisão de automa­
ção da empresa ou de algum de seus setores 
será comunicada aos empregados com a ante~ 
cedência de um ano. 

Art._ z~ A empresa fica ainda obrigada a 
criar um programa de reciclagem e readap­
tação do seu pessoal, com duração mínima 
de três meses, obervando-se o tempo de casa 
e a faixa etária dos selecionados para recicla· 
gem e dispensa, quando for o· caso, reser· 
vando os mais idosos para a fase final do 
cronograma. 

Art. 3o Os empregados mais idosos terão 
preferência no reaproveitãmento de cargos 
e funções remanescentes do modelo tradi­
cionar de produção. 

Art. 4'·' A dispensa de empregados não 
poderá ocorrer em níveis maiores que a taxa 
de CJ,"escimento setorial onde a empresa esti­
ver inserida. 

Art. 5" Os sindicatos das categorias, em 
comum acordo com as empresas, farão insta­
lare operar Centrais Coletivas de Reciclagem 
e Recolocação de Mão-de-Obra, com vistas 
a acelerar os mecanismos de emprego com­
pensatório e facilitar a reabsorÇão da mão-de­
obra dispensada pelo mercado de trabalho. 

Art. 6'·' O sistema educacional, público e 
privado, disporá de um prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias, a contar da publicação desta 
lei, para fazer inserir em seus currículos míni­
mos, o ensino obrigatório da informática, a 
partir da s~ série do 1" grau até _a 3~ série 
do zn grau. 

Art. 7o O GOVerno federal, através da 
Secretaria ESpecial de Informática- SE I!PR 
- e da Secretaria de Emprego do Ministério 
do Trabalho deverá incentivar a criação de 
centros de pesquisas e comissóes interdisci­
plinares de estudos, a fim de monitorar o 
processo-de modernização, informalização e 
automação. 

Art. Sv É considerada demissão sem jus­
ta causa, para fins de indenização e acerto 
de contas, a dispensa do empregado decor­
rente da introdução de equipamentos de au­
tomação no proce~so produtivo. 

§ 1 o A.s empresas ficam obrigadas a paga-r 
a indenização em quantia correspondente ao 
dobro da importância referente a um mês 
de remuneração por ano de serviço efetivo 
ou por ano e fração igual ou superior a seis 
meses. 

§ z~ o não-cumprimento do disposto 
neste artigo implica a aplicação ao infrator 
de multa de valor igual à indenização pre­
vista. 

Art. 9? Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 10. Revogam-se as d!_sposições em 
contrário. 

Justificação 

A inserção do Brasil na nova ordem mun­
dial de organização e divisão de trabalho só 
será possível mediante o desenvolvimento de 
uma poHtica de racionalização tecnológica ca· 
paz de conferir ao processo produtivo a indis­
pensável modernidade que já caracteriza os 
sistemas de produção da quase totalidade dos 
países industrializados. 

Esta modernização, em curso nas socie­
dades industriais cOntemporâneas, implica 
fatalmente a exacerbação da tendência de 
ruptura e crise _de uma ordem produtiva ba­
seada na grande indústria concentradora de 
mão-de-obra. 

O seu desdobramento conduz â transfor­
mação no_ perfil e volume do emprego, nas 
qualificações e na organização do trabalho, 
ao mesmo tempo em que mudam as culturas 
empresariais ~ os_ movi111:entos sindicaiS pas­
sam a assumir um papel mais determinante 
na reacomodação da mão-de-obra, via nego­
ciação de empregos coinpensatórios. 

A padronização dos procedimentos no tra­
balho, fundamental aos manejos dos novos 
automativos, leva à homogeneização das qua­
lificações n~ssárias à nova organização, a· 
que se traduz em maior facilidade para rema· 
nejar a mão-de-obra ainda utilizada nos seto­
res industrial e de serviços, reforçando a difi­
culdade de acesso a novos empregos. 

Daí, a necessidade de se conferir obrigato­
riedade a progrãmas prévios e paralelos de 
treinamento e reciclagem, sob pena de se fra­
gilizar ainda mais a situação da força de traba­
lho disponível. 

Igualmente importante a obrígatoriedade 
do ensino da informática, nos cursos básico 
e de 2" grau, de modo a preparar o homem 
para o convívio numa sociedade ca.da vez 
mais automatizada, permitindo-lhe pensar a 
vida e as relações profissionais a partir de 
rotinas de procedimento capazes dt:: aumen­
tar-lhe a eüc:iéncia enquanto fator de produ­
ção. 

Isto não exclui, de forma alguma, a necessi­
dade de se regulamentar a dispensa dos traba­
lhos com vistas a resguardar os seus interesses 
numa transição sein lraumas irrecuperáveis 
e dentro de um mínimo de tensões sociaís~ 

Não se pode, nem se deve, impedir o natu­
ral deslocamento do sis_tema produtivo em 
direção à tecnologia sem se cair numa indese­
jável e onerosa situação de colonialismo tec­
nológico, ande a vulnerabilidade criada pela 
dependência tecnológica poderá determinar 
os rumos de nossa história e condenar o País 
ao papel de eterna economia periférica. 

Urge, pois, encontrar soluçõ~ racionais 
para acomodar a I,I_atural substittlição_ dos mo­
delos trãdiCiOiiaiS de prodUçãopor alteinati­
vas mais modernas, intensivas em tecnologia, 
e que sejam capazes de traduzir ganhos de 
eficiência e melhoria da qualidade de vida 
para todo o conjunto da sociedade, sem, con­
tudo, provocar uma séria crise de _emprego 
no País. 

Sala das Sessões, 21 de junho de 1990.­
Senador Fernando Henrique Cardoso. 

(A Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
_o Os projetos tldos serão publicados e reme­
tidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. !? Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 175, DE 1990 

Senhor Presidente; 
Requeiro a V. Ex", na confÓrmidade de 

que estabelece o artigo 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, combinado com 
o previsto no art. 50_ da Constituição Federal, 
seja encaminhado à Ministra da Economia, 
D_t Zé_iia Cardoso de Mello Q seguinte pedido 
de informações, a serem prestadas pelo Ban· 
co do Brasil, órgão subordinado ao seu Minis­
tério: 
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1-0 Sr. Mailson da Nóbrega, funcioná· 
rio de carreira do Banco do Brasil, aposen­
tou-se ou ainda continua na ativa? 
2- Caso esteja na ativa, onde presta Servi­

ço ao Banco? 
3 -Se não presta serviço ao Banco"-, quaiS 

as razões_do seu afastamento? Está em gozo 
de licença, interesse, férias, licença-prêmio? 
Em qualquer circunstância, pede-se que se­
jam especificadas as condições do afastamen­
to. 
4- No caso de afastamento por motivo 

de férias, está ele em .gozo de quantos perío­
dos, e onde prestava serviço quando os ad-
quiihi? 1 

5- Durante o período de afastamento, re­
cebeu o referido funcionário algum incentivo 
financeiro do Banco? Em caso positivo, qual 
a justificativa para tanto? 

Justificação 

Díversas vezes teve_Oiequerente a oportU­
nidade de censurar a posição do Sr, Mailson 
da Nóbrega em suas críticas contra o Banco 
do Brasil, quando S._Ex~ exercia as funçôes 
de MiniStro da Fazi!rida. Assumindo posição 
de exacerbação moralizadora, mostrava-se 
ele surpreendido com os salários do Banco, 
inclusive o que ele pr{.lprio dizia receber, para 
levantar a opinião pública contra o funciona­
lismo do Banco do Brasil. Agora noticiam 
os jornais que o ex-Ministro não está licen­
ciado e que ao mesmo tempo mantém em 
São Paulo um escritório de assessoria econó­
mico-financeira em caráter privado. O pró­
prio jornal O Estado de S. Paulo, de 6-6-90 
na coluna Canal 3 dá conhecimento desse 
fato, mostrando que ele está no gozo de férias 
acumuladas ao longo dos anos, quando se 
sabe que férias funcionais têm prazo prescri­
cional de 2 anos. 

Como todos esses informes são de interesse 
público, inclusive para o Senado, que teve 
oportunidade de ouvi-lo em Plenário, as in­
formações estão plenamente justificadã.s. 

Sala das Sessões, 21 de junho de 1990. 
Senador Leite Chaves. 

(À Comissão Diietora) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O requerimento que acaba de ser lido irá 
ao exame da Mesa. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. lo Secretário. - -

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 176, DE 1990 

Senhor Presidente, 
Solicito, nos termos do art. 55--item III da 

Constituição Federal e de acordo com o Regi­
mento Interno do Senado Federal, autori­
zação para ausentarMme dos trabalhos da Ca­
sa no período de 25 de junho a 14 de julho 
do corrente ano, para breve viagem ao exte­
rior, onde irei participar da 159• Reunião do 
Conselho e 30" CongreSso da Câmara de CoM 
mércio Internacional, a realizar-se em Ham­
burgo- Alemanha, nos dias 25 a 28_de junho 
próximo. 

Sala- das S-essões, 21 de junho de 1990.-
Senadoi Altiii-nõ Fr3Dco. 

Senator A'lbanO Franco 
P"rC:sideO.te 
Nati_Onãl Confederation of Industry 
Aveilid-a NilO Peçanha, 50-32" Andar 
200.31 Rio de Janeiro-RJ · 
Brazil 

3 May 1990 
Dear Senator Franco, 
We were de!ighted to learn that you have 

decided to join us in Hamburg forthe interna­
tional business event of 1990, The Wor!d Bu­
siness Forum; to be held from 26 to 28 june. 

This is a unigue occasionfor business and 
gover:õ.ment leaders to exchange views on key 
issues facing_ business commlinity in the deca­
de ahead~ lts success will not only depend 
on the scope and relevance of th~ spea ckers 
presentations, but also on the breadth World 
and quality of the debate. wicht they engen­
der. Your participation ís rherefore oi the 
utmost importance and will help to ensure 
that the conclusions of this three-day event 
have a tangible impact on the way business 
operates in the future. 

You wilr find enclosed the latest informa­
tion on speakers,- With notably the addi­
tion ofHenry Kissing'er, Former U.S. SecreM 
tary of_ State - and some practical details 
which we hope will help you to prepare your 
trip. 

Please do not hesilate to contact the Ham­
burg·bill.ed CTS agency for aJI details concer­
ning accommodation, tours and social events. 
Meanwhile, the ICC in Paris remalns at your 
disposat to answer ali querles conceming the 
substantive programme, 

We hope you have a pleasant trip to Ham­
burg, and look forward to seeing you there. 

Yours sincerely. - Serge de klebnikoff, 
CongresS Oigaitiser. 

25th April 1990 

Note 
To: Ali members of the ICC Council 
Re: 30th !CC Congress- Hamburg 26-28 

june 1990 
The 159th Session of the ICC Council will 

take place in Hamburg on Monday, 25th j_une 
at 2.30 p.m. in conjunction with the 30th Con· 
gress of tbe ICC. The Council dinner (black 
tie/nãtional óress/evening dress) will take pla­
ce ;em ~h~ .evening of the Sª"!Ile day at 8.00 
p.m. , 

Con'Veníng lette-rs and invitation cards will 
be s_ent to Council members during the month 
of May. 

We have pleasure in enclosing herewith the 
invitãtion brochure for the Hamburg Con­
gre"ss. I(,: as we v_ery.much hope, you will 
participate in the Congress but have not yet 
registeied directly or through your National 
Committee, we would be grateful if you 
would fiiJ in the regisiration form (contained 
in the centre of the. delegates guide) and re­
turn_it~ 'accçúnPanied by a po~trait photograph 
for your Congress' badge and the appropriate 
paym~nt, to CTS Ccingress Service in Ha-m~ 
burg. - -

Please disregard the date of 30th April 
mentioned aS deadline for registration. 

Thank you for your attention. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O requerimento que acaba de ser lido será 
votado após a Ordem do Dia, nos termos 
regimentais. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido 
pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

. REQUERIMENTO N• 177, DE 1990 

Senhór Presidenre, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Exce­

lt!ncia para requerer, em conformidade com 
o art. 210 do Regimento Interno do Senado 
federal, que seja transcrito no Diário do ConM 
gresso Nacional, para que conste dos Anais 
dQ Senado Federal, o artigo do ilustre soció­
logo Herbert de Squza, publicado no Jornal 
do Brasil, em 17 do corrente sob o Título 
"Um tiro na Cultura'". 

As afirmações comidas no referenciado ar­
tigo são da mais alta importância para a Na­
ção e corroboram o teor das preocupações 
que manifestei em pronunciamento que fiz 
no plenário deste Senado, em 30 de maio 
do corrente. 

Aproveito a oportunidade para reafirmar 
a expressão de minha mais elevada estima 
e respeito. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1990. -
Senador Wilson Martins. 

O SR.-PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-De acordo com o art. 210 do Regimento 
Interno, o requerimento que acaba de ser 
lido será submetido ao exame da Comissão 
Diretora. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 178, DE 1990 

Requeremos, nos termos do § 3~ do art. 
58 da Constituição Federal, a constituição de 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito des­
tinada a examinar os critérios, as po~síveis 
irregularidades e os efeitos sócio-econômicos 
da dispensa e colocação em disponibilidade 
de servidores, da extinção de cargos e empre­
gos, repartições, autarquias e empresas. no 
âmbito da administração pública da União, 
direta, indireta e fundacionaL 

A referida comissão deverá ser integrada 
por 13 (treze) membros, com prazo de duraM 
ção de 90 (noventa) dias e o limite da~ despe­
sas a serem realizadas é estimado em Cr$, 
1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil cru­
zeiros). 

Justificação 

O tumulto em que se encontra a adminis­
tração, com evidente prejuízo para o rendi­
mento do serviço público, é fato incontes­
tável, dispensando até mesmo sua justifica­
tiva. Esse tumulto decorre dã afoíteza· coitl 
_que o governo atual vem tomando providên­
cias na administração sem analisar previaR 
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mente :ma<> conseqüências. Ninguém desco­
nhece injustiças que têm sido praticadas con~ 
tra antigos e abnegados !iervidores exatamen­
te pela falta de critérios, íri.stalando-se, com 
isso, um clima de pânico entre servidores que 
têm de ser coibido. Enquanto isso, sucedem­
se irregularidades em prejuízo do erário sem 
que haja a necessária ação corretiva do gover­
no. É, portanto, do dever do Senado cons­
tituir uma comissão para examiniar esses fa­
tos. 

Sala_das Se~sões, 21 de junho de 1990. -
Maurício Corrêa - Francisco Rolemberg -
Alfredo Campos - Alexandre Costa - Pom­
peu de Sousa- Wilson Martins- Jamilllad­
dad - Humberto Lucena - Chagas Rodri­
gues - Afonso Arinos - José Paulo Bisol 
- Mansueto de. Lavor - Jutahy Magalhães 
- Cid Sabóia de Carvalho - Nabor Júnior 
- Ronaldo Aragão- José Fogaça- Mauro 
Benevides - João Lobo- Jarbas Passarinho 
- Severo Gomes- Dirceu Carneiro- Teo­
tonio Vilela Filho.- Almir Gabriel - Lou­
remberg 11\unes Rocha - Alberto Hoffmann 
- Divaldo Suruagy - Fernando Henrique 
Cardoso. 

O SR. PRE.SJDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O requerimento vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu do Sousa) 
- Sobre a me~, ofício que s_crá lido pelo 
Sr: 1" Secretário. 

Ê lido o seguinte 

Of. GL PFL n·· 79/90 
Brasilia. 19 de junho de 1990. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Exce· 

lência, na qualidade de Líder do Partido da 
Frente'Liberal no Senado Federal, para soli­
citar a substituição do Senador Edison Lobão 
pc-lo Senador Alexandre Costa, como mcm· 
bro da Comissão Mista de Orçamento do 
Congresso Nacional. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Exce· 
léncia protestos de elevada consideraç-ão e 
apreço. -Senador Marco Maciel, Líder do 
PFL no Senado FederaL 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de So,usa) 
- Antes de passar a palavra aos oradores 
inscritos. há um Requerimento, n·• 159190, 
lido na se-ssão anterior, e que deixou de ser 
votado, por falta de número qualificado. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pau~.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, será cumprida 

a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESJDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Na­
bor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB- AC. 
Pronuncia o seguinte discurso.).- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores. o Bra-.il e seu contexto 
ecológico ocuparam ontem, mais uma vez, 
as manchetes e as coluna<; dos principais veí­
culos noticiosos do País e do exterior, ·em 

virtude da entrega do, prêmio, cpncedido post • 
mortem ao seringueiro Cliico)yfendes pelo 
Governo do Japão, o importantíssimo Pre­
mio Sa.~akawa. Nele: importa mai.s que o valor 
pecuniário, equivalente a US$ .20Q mil, o tes· 
temunho de uma lt,tta s\nc~ra, pers.iste'nte e 
humana em favor da preservação do meio· 
ambiente, dos recursos naturais que herda­
mos de nossos antepassados e que tão pouco 
ag(!ra preservamos para nosSos filhos e netos. 

Além da homenagem ao fal~cído e pran­
teado líder seringueiro,_ tamrém foram lem· · 
brados e laureados alguns de seus_ seguidores 
e repres.entantes nessa grande luta sócio-hu­
manitária. Merece um caloroso registro a 
afirmação fdta por um outro premiado, Pe­
dro Ramos, do Conselho Nacional dos Serin­
gueiros: "Chico Mendes foi um símbolo e 
tÓdos nós seguimos o seu legado". 

Ess<.l herança histórica a que se referiu Pe­
dro Ramos, em úi_tima instância, é a preser· 
vação da caractçrística econômica da Amazô­
nia,. voltada para o extrativismo, para a pre­
servação das reservas produtivas naturais, pa­
ra a sobrevivência da grande mata equatorial 
do Contin~nte Sul-Americano. 

Essa preservação deu o primeiro passo, 
saindo da esfera dos sonhos para a manifes­
ta_ção material de uma decisão, com a assina­
tura de protocolo de intenções entre o Conse­
lho Nacional de Seringueiros e o Governo 
Federal, através do Instituto Brasileiro de 
Meio Ambiente e Recursos Naturais Reno-

- Yáveis - Ibama. Nele. prevê-se a criação, 
dentro de quatro anos, de novas reservas ex­
trativistas que cobrirão área equivalente a 2..') 
milhões c 420 mil hectares, nos Estados do 
Acre_, _Amap<i, Pará, Rondônia, Roraima e 
Amazonas, onde trabalharão mais de 260 mil 
pessoas, voltadas, principalmente, para a 
produção de borracha v~getal. 

O docum_çnto, .firmado pela Presidente do 
Ibama, Tânia Munhoz, pelo Presidente do 
Conselho Nacional de Seringueiros, Júlio 
Barbosa de Aquino, e pela representante do 
Instituto de Estudos da Amazônia, Mary Ale­
gretti, também se preocupa com a implan· 
tação de sistemas de cooperativisrpo nas 
imensas glebas envolvidas, e promete, de 
concreto, melhores preços para a borracha, 
fornecimento de víveres alimentícios e de ou­
tros b~ns de consumo essenciais -à produção 
e à sobrevivência dos seringueiros e de seus 
familiares. 

É digna de destaque a informação prestada 
pela representante do IEA, Mary Alegretti, 
segundo a qual os US$ 200 mil concedidos 
a Chico Mendes serão destinados à regulari­
zação fundiária da reserva de 970 mil hecta· 
res. Em contrapartida, exigem seus sucesso­
res a participação, no mesmo montante, do 
Governo Federal, "para consolidar a reser-
va", segundo a Sr" AlegrettL · 

Ou seja, agora, cabe_ ao Governo cumprir 
sua parte na ~_rand~ obra de salvação da estru­
tura extrativ1sta da Amazônia, através da de­
marcação das respectivas reservas, das quais 
eu desejo destacar, por sua impoTtância 
tranScendental. as localizadas, respectiva­
mente, nos vales dos rios Juruá e Acre. 

Sem essa contrapartida,-estaremos apenas 
condenando à miséria e à morte desassistida 
os pioneiros e .os .trabalhadores ali assenta­
dos, repetindo verdadeiros massacres de épo­
cas recentcs,.em que a fome e as dOenças 
diziniai"am rriilhares de pessoas. 

Sim. Sr. Presidente, Srs. Senadores, é pre­
ciso ir além da mera generosidade e das inten­
ções preservacionistas alardeadas para gáu­
dio mundial. Não basta a instituição, pOr to­
dos os títulos louváveis, dessas reservas extra­
tivistas e ecológicas; não se pode esquecer 
que, sem apoio material e constante, as famí­
lias ali localizadas terão escassas e pi;ecarís­
simas chances de ~obrevivência. Isso sem fa­
lar no item produção. que já nascerá inviabi-
lizado. • 

Financiamentos adequados, apoio habita­
cional, a~sist~ncta rilédko"."fio$pitalar-escolar 
para os filhos dos trabalhadores, tudo isso, 
terá de ser providenciado e garantido. Em 
momento algum se poderão esquecer as con­
tingências desfavoráveis, à realidade de que 
tudo isso se faz em meío à mata fechada e 
_longe dos centros mais adiantados do País. 

A alternativa àqueles programas será o fra­
cãs$o, idénHco a todos os registrados em oca­
siões anteriores, quando a miragem do látex 
farto e fácil se fez responsável po.r tantas e 
~Çl dramáticas mortes nos seringais! 

Quero, aii1da,lembrar um outro ponto fun­
damental: a necessidade de transportes con­
fiáveis c r~gulares, para não apenas abastecer 
os pioneiros das reservas extrativistas, mas, 
também, para viabilizar a saída de sua produ­
ção ·rumo aos grandes centros de pfocessa-

, mento, indu:>trialização e cometdã.lização. 
A menos que se pretenda produzir borra­

cha apenas para o lazer inconseqüente de ca­
boclos que só _existem nos delírios inconse· 
qüentes dos eternos sonhadores, que não co­
nhecem a realidade dos seringais ... Eis a 
grande contradição. mais uma vez presente: 
o Brasil se volta para uma nova fronteira, 
fronteira interna até hoje abandonada, mas 
não faz qualquer proposta concreta para dar· 
lhe diálogo viário com as outras regiões, mes­
mo aquelas mais vizinhas! 

Faço votos de que, ao visitarem a<i matas 
amazônicas, os responsáveis pela política flo­
restal e preservacionista do novo_ Governo 
absorvam os ensinamentos. da vida. Espero, 
repito, que esse conhecimentO resulte em 
aprendizado útil, porque não se pode falar 
em preservar,a vida sem atentar para a reali­
dade de que a vida somos nós e na mata 
vivem seres humanos, carentes de atenção 
e recursos para uma existência mais digna 
e produtiva. 

'Estamos. por exemplo, no meio da safra 
da borracha vegetal, que começou há cerca 
de_ 60 dias e se prolongará por mais uns três 
ou quatro meses, dependendo de cada setor 
da grande Amazônia. É preocupante que as 
notícias de hoje, sobre a criação de reservas 
extrativiS:tas," n8.o mencionem; nem de passa­
gem, essa contingência do tempo, fundamen­
tal para o sucesso iniciai dos trabalhos ali 
implantados; é, até mesmo, assustador, ver· 
mos que os recursos necessári6s ao desenvol-



3278 Sexta-feira ~22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Junho d~ __ \9?0 

vimento tla extração gomífera ainda se mos­
tram incertos e indefinidos, em plena época 
de safra. 

Não quero. hoje, tisnar com realismos 
preocupados numa ocasião festiva, em que 
a memória de Chico Mendes recebe mais este 
galardão, sempre merecido. Jamais poderia, 
entretanto, permitir um tratamento superfi­
cial e inconseqüente dessa grande questão, 
a produção extrativista da Amazônia, pois 

· nela estão envolvidos seres humanos, mere­
cedores do pleno atendimento aqueles quatro 
desejos fundamentais dos ftlhos de Deus. 

Principalmente os dois mais ligados à so­
brevivência: segurança e considemção- jus­
tamente os que menos foram verificados, até 
hoje, na grande cpopéi'a nacional de o_cupa· 
ção e desenvolvimento da Amazónia. 

Era o que tinha a dizer, _Sr. Prc:::.identc. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
.....__Concedo a palavra ao nobre Senador ManM 
sueto de Lavor, como líder do PMDB. 

O SR. MANSUETO Df: LAVOR (PMDB 
- PE. Pronuncia o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, todos os bra­
sileiros têm o direito de esperar que os servi· 
dores dQ Estado se _esforcem por prestar bons 
serviços à comunidade. Todos nós devemos 
pensar numa verdadeira reforma administra­
tiva que -reSgate muito da qualidade perdida 
nos últimos tempos e que possibilite o atendi­
mento de agudas necessidade_s sociais, bem 
como o funcionamento adeqUado da adminis­
tração pública. Os caminhos, neste sentido, 
passam por treinamento e concursos bem rea- · 
lizados, pela melhoria da remuneração de nu­
merosos servidores e por sistemas de contrqle 
que levem a obter do funcionalismo o rendi­
inento necessário. Estabelecidos tais padrões 
de seriedade, certamente será o caso de desli­
gar do serviço público aquela- memória vida­
da na falta de cumprimento das obrigações 
que, com justiça e critéiio, se terir. de exigir 
.de cada servidor público. 

Não é isso o que está sendo levado adiante 
pelo Executivo FederaL -ESte estabeleceu me­
tas como a demissão de 3_6_0.000 funcionários, 
sem dar atenção nem a critérios em relação 
às pessoas afetadas, nem ao fato de que o 
problema da administração pública não resi­
de no atual número global de servidores, nem 
na despesa decorrente da folha de pessoal 
e encargos sociais. Sobre isso não nos faltam 
dados_ e comprovações, alguns dos quais, 
mais expressivos, vou traZer à apreciação des­
ta Casa e do País. 

Mas antes de fazê-lo, não posso omitir mi­
nha estranheza e ~ por que não dizer -
indignação com o contraste aberrante que se 
está verificando entre as promessas feitas co­
mo candidato pelo Sr. Fernando Collor e suas 
atitudes como Presidente da República. Sua 
Excelência chegou a enviar cariã.-compromis­
so a entidades representativas dos servidores 
na qual, entre outras promessas, hoje desla· 
vadamente desmentidas, está a seguinte: 

"Proclamo solenemente que aqueles 
que trabalham e se devotam ao serviço 

público, com eficiência e operosidade, 
não têm o que temer de mim. Receberão 
sempre prova de apreço, reconhecimen­
to e retribuição adequada." 

Palavras do candidato Fernando Collor de 
Mello. Essas metas presidenciais do candi­

. dato, hoje, representam um verdadeiro di­
vórcio entre aquele discurso e a ação do Presi­
dente. Divórcio semelhante ao que ocorreu 
em relação ao confisco de poupanças popu­
lares, principalmente da classe média, maté­
ria em que o candidato Collor acusou seu 
opositor, no" segUndo turno, de pretender fa­
zer, o Presidente Collor acabou fazendo. 

Ora, o a-tual Executivo proCUra legitimar . 
o seu extenso leque de iniciativas em todas 
as áreas da vida económico-social do País, 
baseado na maioria de votos válidos que ob,te­
ve no segundo turno. Cabe, então, indagar 
se, com a fidelidade que demonstra para com 
seus eleitores, tem o Presidente o. direito de 
invocar os votos que obteve, para sustentar 
medidas contrárias aos interesses nacionais 
e muitas vezes atentatórias à própria Consti­
tuiçâo Fe_deral. 

Ao contrário de demitir os que não produ­
zem e, mesmo isto teria de ser feito com cui­
dado, cstabdecendo-se critérios prévios, cri­
térios transparentes e objetivos, dando opor­
tunidade a todos de se dedicarem com afinco 
ao serviço público - não se pergunta por 
que o servidor não está produzindo, e quais 
são os instrumentos que estão à ·sua dispo­
sição, os· meios adequados para produzir, na­
da disso se pergunta -o que a pretensa refor­
ma administrativa está fazendo é atirar ao 
desemprego niilhares de servidores, em sua 
grande maioria os de níveis mais modestos, 
com longos anos de serviço, às vezes 20 e 
até 30 anOs. Além disso, acaba o Governo 
de dispensar estagiários do Banco do Brasil 
e da Caixa Económica Federal, que se prepa­
ravam, como numa escola, para ocupar fun­
·çoes nessas duas entidades, jovens quase 
sempre de famflias de rendas média e baixa, 
selecionados por terem as melhores notas nas 
universidades e nos cursos de aprendizados 
técnicos-daquelas instituições. Em seu lugar, 
estão sendo colocadas pessoas sem nenhum 
preparo, indicados no melhor estilo do apa­
drinhamento. Aí está a caça aos marajás do 
candidato Fernando Collor de Mello, hoje 
Presidente da República. 

O Sr-. Afonso Sancho- Permite-me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência sente-se no dever de adver­
tir o nobre Senador Mansueto de Lavor de 
que, com:o líder, o seu tempo é curtíssimo 
e está a_té esgotado. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Quero 
dizer _a V. Ex~ que, além de ter o tempo do 
líder, tenho o tempo da minha inscrição de 
hoje. Estou inscrito, Sr. Presidente! · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~A Presidência pediria que os aparteantes 
fossem breves e, so_bretudo, não estabeleces· 
sem o diálogo interminável, porque foi criado 

aqui o aparte novo, dialogal, que ocupa a 
se:;são inteira. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Trans· 
firo o apelo da Presidência ao Vice-Líder do 
Governo, porque, realmente, há muitos aia­
dores inscritos, mas jamais eu poderia deixar 
de conceder aparte; não estou regimental­
mente impedido. Democraticamente, com 
muita honra ouço V. Ex•, urna vez que esta­
mos contraditando posições e decisões do 
Governo, e a Liderança do Governo tem todo 
direito de _contestar. 

O Sr. Afonso Sancho- Iniciãlmente, meu 
estimado amigo e conterrâneo_ Senador Man­
sueto de Lavor, discordo, em grau e número, 
de V. Ex~, ao dizer que o Governo está bai­
xando medidas contra os interesses nacionais. 
Gostaria que V. Ex~ citasse uma. Segundo, 
V. EX'" sabe que há um abuso tremendo no 
serviço público. Ainda hoje, o jornal Correio 
Braziliense publicou que aquele simpático 
narrador da Rede Globo é funcionário públi· 
co. V. Ex~ acha que algum dia ele foi ã reparti· 
ção? Um pianista também é funcionário, em -
função inteiramente deslocada da sua finali· 
dade. Terceiro, lamento profundamente, co­
mo V. Ex~ deve lamintar taffibém, o proble· 
ma dos estagiários. Mas O Governo não vai 
precisar desse pessoal, o Governo terá que 
fechar agências deficitárias. Ou será que não 
desejamos que essas coisas se regularizem e 
continue aquele caos que haVia antes do dia 
15 de março? · 

O SR. MANSUETO DE LA VÓR- O pro· 
blema é que nada está sendo regularizado, 
nobre Líder. A máquina administrativa, lon­
ge de sofrer uma reforma que teve ao seu 
aperfeiçoamento, está sendo vítima do des­
mantelamento daquilo que ainda funcionava. 
-- Citei os estagiários, mas possO-Citar os con­
cursados, concursados da Petrobrás, das Es­
colas Técnicas. Já que V. E~ cita casos, tenho 
vários: professores que eram da rede de eJlSi· 
no público do Estado, fizeram concurso-para 
Escolas Técnicas Federais, passaram, assumi­
ram suas cadeiras, no entanto, agora eStão 
sendo demitidos. Renunciaram a seus empre­
gos públicos nos Estados onde serviam como 
professores, assumiram cadeiras nas Escolas 
Técnicas Federais e hoje estão sendo demiti· 
dos. Perde~se o professor a nível federal, per­
deu-se o professor a nível estadual. Isso con­
traria ou não o interesse público? Isso fere 
ou não os interesses nacionais, nobre Líder? 
Citarei apenas esse caso comci- um- desgaste 
para o interesse público, mas poderia citar 
muitos outros. 

O Sr. Afonso Sancho V. Ex~ fala que- não 
foi feítO- Dada até agora. É muito cedo para 
se dizer isso. Vamos dar um pouco mais de 
tempo. Gostaria que V. EX' me citasse os 
nomes das pessoas que foram contratadas en­
quanto outras foram demitidas. Só gosto de 
tratar das coisas com muita objetivid8de. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência lembra ao nobre Senador 
Mansueto de Lavor que não deve alimentar 
o aparte dialogal. 
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O SR. MANSUETO DE LAVOR- Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

Diz o Presidente que as demissões e demais 
medidas restritivas- veja-m só- têm como 
única razão-, e foi dito pelo Presidente Fer­
nando Collor~ a redução do déficit público, 
e menciona cifra fantásticâ de cinco bilhões 
de dólares. Esse corte reduziria o déficit em 
cinco bilhões de dólares e não de cruzeiros. 
Mas um dos seus principais colaboradores, 
o Secretário da Economia Antonio Kandir, 
em seu depoímento- cuja cópia temOs aqui 
e podemos entregar a V. Ex'- na Comissão 
de Assuntos Econômicos do Senado, diz exa· 
ta mente o contrário. Aliás, o forte deste Go­
verno é a contradição de po~ições e de decla­
rações de seus principais Membros. 

O Sr. Antonio Kandir diz que, realmente, 
não se trata de cortar cinco bilhões no déficit, 
que, na reaUdade, a investida contra os servi­
dores públicos náo tem essa finalidade, que 
o que se quer é apenas modernizar e adequar 
a máquina administrativa do Estado aos no­
vos tempos que _vive o Pais. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite-me V. 
Ex• um ~parte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR ..:.C Conce­
derei já, com muito prazer. 

Sem comentar essas contradições, no ám· 
bito do Executivo, aliás numerosas demais 
para serem tratadas nesta oportunidade, ve­
jamos o primeiro ponto. Eni relação ao total 
de despesas correntes do Te~ouro Nacional 
em 1989- agora vão os números que o nobre 
Se~ador Afonso Sancho pede -, os gastos 
com pess~al e encargos sociais representaram 
apenas 24,9% das despesas. Os 51,8 bilhões 
de cruzados novos referentes a está rubrica 
correspondiam a apenas 2% do PIB, isto é, 
no conjunto de todas a~ despesas orçamen­
tárias, a rubrica Servidor Público correspon~ 
de a apenas 2% do PIB. Se se excluírem os 
gastos com assistência e previdência, este va­
lor se reduz a menos da metade. E se se 
puserem de lado, também, os gastos de pes­
soal nas áreas de defesa nacional e segurança, 
a conta com pessoal e _encargos se reduziria 
a 13 bilhões de cruzados novos em 1989, cor­
respondendo, portanto, os gastos com todo 
o funcionalismo pllblico federal a 0,5% do 
PIB, ou seja, o equivalente apenas a US$ 
1.75 bilhão. 

Como, então, o Presidente diz que vai fazer 
uma economia de 5 bilhões de dólares se as 
despesas de pessoal, conforme consta do Or­
çamento deste ano, não chegam a 2 bilhões 
de dólares? 

O Sr. Afonso Sancho - Qual o número 
certo - o de V. Ex' ou o do Presidente da 
República? 

. O SR. MANSUETO DE LAVOR- É pre­
CISO estudar matemática e não brinca! com 
os números, assim como é preciso que se leia 
a Constituição, ou pelo menos Maquiavel 
nobre Senador, o velho Maquiavel, que d~ 
que todo o mal que se faz deve ser feito de 
uma vez, e o bem, de pouquinho, para sem­
pre ser lembrado. 

ü"t;"õve-iriO Se contradiz nos números e nos 
conceitos: Na forma e no conteúdo, 

Concedo o aparte a V. EX", nobre Senador 
Divaldo Suruagy. · 

O Sr. Divaldo Suruagy -Senador Man­
sueto de Lavor, V. Ex• enfoca, com muita 
propriedade, a ausência de critérios que o 
Governo vem adotando para demitir milha~ 
res de funcionáriOs. Em relação ao Senador 
Afonso Sancho, tenho a certeza de que S. 
Ex" comungará da nossa preocupação. Diria 
a V. Ex• e a todos os Senadores desta Casa 
que, ontem, recebi um telefonema dos fun­
cionários da Caixa EconOrriíca Fedúal de~ 
nunciando demissões em Alagoas e por ex­
tensão, no resto do País, de funcionários con­
curSados e não de estagiáriOs. Há duas sema­
nas atrás denunciei, da tribuna desta Casa, 
a demissão de mais de 600 funcionários da 
Petrobrás que foram aprovados em concurso, 
disputando com 34 mil candidatos. Dentre 
esses 34 mil candidatos, a Petrobrás selecio­
nou menos de 700. Pois bem, esses candidatos 
que- foram aprovados, um ano e meses de­
pois, eraril demitidos. Em boa hora, a Dire· 
ção Gefã.f da Petrobrás reconsiderou essa me­
dida, depois da repercussão negativa que es­
tava ecOandO por tod9 o Brasil. Tenho certe, 
za de que o SenadOr Afonso Sancho, em no­
me do Governo, vai procurar o Presidente 
da Caixa Econômica Federal para impedir 
que essas _demissões ocorram, porque são 
funcionários concursados. Tenho- certeza de 
que o sentimento de justiça do Senador Afon­
so Sancho vai ao encontro dos anseios desses 
funcionários- que prestaram concurso e se ha­
bilitaram através da sua capacidade e que 
estão sendo vítimas de uma profunda injus­
tiça. O Senador Afonso Sancho, na difícil 
e árdua missão de defender este Governo, 
aponta exemplos altamente gritantes, como 
o .do apresentador de televisão que é funcio· 
nário, há vários anos, do Serviço Público Fe· 
deral, e o do pianista que se dedica total­
mente ao exercício das suas atividades artís­
ticas e que também constava da folha de paga­
mentos de pessoal. O que lamentavelmente 
o Senador Afonso Sancho não contou foi que 
milhares e milhares de fWicionários que tra­
balham diuturnamente nas suas repartições 
foram e estão sendo demitidos de maneira 
irregular, injusta e prejudicial. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - E os 
lideres sindicais que também estão sendo de­
mitidos, porque, dizem, estão atrapalhando 
o Serviço Público? Está nos jornais. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Dentro do racio­
cínio que V. Ex~ colocou a respeito das incon­
gruências do Governo, V. Er trouxe mais 
uma vez um exemplo altamente importante 
para ser analisados pela Câmara Alta do País_ 
Há poucos dias as lideranças sindicais encon­
travam-se com os representantes das classes 
produtoras, com os Ministros da área ecOnô­
mica e com o Ministro do Trabalho, onde 
se discutia, onde se debatia um giande acordo 
nacional que visasse a unla tranqüilidade, ao 
não aumento de preços pelo menos por 30 
dias, enfim, a uma estabilidade social. Entre 

as _questões colocadas para debate estava a 
preocupação do Governo em não demitir 
mais de 100_ mil funcionários_se a CUT_ con­
cOJ;dasse ... _.Caracterizou-se. então, que se a 
demissão desses funcionários era imprescin­
dível para a redução de déficit público, não 
podia jamais ser po!'tta numa mesa de negocia­
ção. Essas incongruência<;, que em boa hora 
V. Ex' destaca, vêm caracterizar, vêm enfa­
tizar como o Governo se encontra perdido, 
e, através do Governo, o seu Líder maior, 
o Presidente da República, que continua 
brincando de governar. Ontem, o Presidente 
da República acionou tiros de canhões de 
'tanques. Os jornais, hoje, apontam que cada 
tiro de canhão que o Presidente disparou cus­
tou, cada um ·deles, 20 mil dólares. Então, 
o Presidente, que já andou de submarino, 
já andou de jatinho, já ·andou de jet-ski, já 
andou de moto "Ninja·· na contramão, a mais 
de 160km/h, agora está dando tiros de ca­
nhão. Como faltam mais de 200 domingos 
para tenninar o Governo, estamos aqui alta­
mente preocupados com o que Sua Excelên­
cia vai usar a cada dorriingo para chamar aten­
ção para sua pessoa, porque o Presidente, 
como todo bom narcisista, acha feio tudo_o 
que não é espelho. O Presidente precisa sem­
pre de_ um espelho para estar refletindó a 
sua imagem. Então, na minha opinião. o Pre­
sidente continua brincando de governar. 

O SR. MANSVETO D!l LAVOR- Agra· 
deço a V. Ex\ Senador .• o aparte. em que 
ilustra melhor aquilo que vinha tentando pro­
var. 

Fica claro, bem claro, que essa demissão 
brUtal, de~umana, de milhares de servidores 
públicos, assim como a colocação em disponi­
bilidade de outros tantos, não reduzem em 
nada, praticamente, a despesa pública, são 
insignificantes, em comparação éom outras 
rubricas da despesa pública do Orçamento, 
a- coineçar pelos serviços da dívida interna 
e externa, este, sim, o verdadeirO gasto públi­
co que precisa ser combatido; o Presidente 
não toca neste assunto. 

Resumindo, as demissões- apesar de seu 
custo social e econômico altíssimos - redu­
zirão pouquíssimo a despesa pública. E não 
tenho dúvida de que podem resultar até mes­
nio _em perda líqÜida dO Tesouro. Senã·o, ·ve~ 
janlos. Em primefró lugar, a suposta econo­
mia não é líquida. Dela há que deduzir as 
indenizações a serem devidas e a r·emune· 
ração que _continuará sendo paga aos coloca­
dos em disponibilidade, que vão continuar 
ganhando. 

Ademais, o Est<J,do perderá receitas tribu­
tárias com a fone queda na renda e na produ­
ção. As significativas demissões já feitas no 
Serviço Público e_, mais ainda, -~que las que 
alnda pretende determinar o Executivo, de­
sempenham um papel importante na queda 
da atividade econômica que está em curso 
e para a qual contribuem também as alarmao· 
teS:-Cifras das demissões já operªdas no setor 
privado e que ascendem já a m<!is de 100 
mil pessoas somente em São Paulo, desde 
õ início do chamado Plano Collor. A depres-



3280 Sexta-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Junho de 1990 

são, com inflação, que vai tOmando conta 
do País, e que certamente afetará, de modo 
profundo e negativo, as receitas tributárias, 
está sendo igualmente impulsionada pelas po­
líticas monetária e salarial do Governo. Nesse 
quadro, a forte baixa do poder aquisitivO, 
tanto dos servidores públicos quanto dos as­
salariados do setor privado, é igualmente as­
sustadora, tendo o IBGE apurado nas princi­
p'ais áreas metropolitanas índices substanciais 
de queda no rendimento real médio dos tra­
balhadore~, já no mês de abriL Trata-se de 
taxas em torno de 30% apenas no primeiro 
mês que se seguiu à edição do Plano COilor. 

Por fim, a chamada rdàiina admilllsúa­
tiva, não _s_ó pelas demiSsões, -sem critério, 
e pelas ameaças de novas demissões, está 
criando um estado de verdadeiro terror psico­
lógico entre os servidores públicos federais, 
mas também por tudo aquilo que, de desu­
mano traz à sociedade brasileira, está causan­
do maior desestruturação e perda de eficiên­
cia do que as verifiCadas no mandato presi­
dencial anterior. Não há repartição pública, 
Reste País, que esteja funcionando normal­
mente; todas estão em estado de perplexi­
dade e de angústia, sem condições de produ­
zir; de trabalhar, sem calma, sem a menor 
condição. 

Pergunta-se se as prestações de bens. e ser­
viços prejudicadas por esse estado de coisas 
simplesmente deixarão de existir ou se o Exe­
cutivo Federal pretende elevar as despesas 
públicas, pagando a entidades privadas para 
supri-las. Já há casos em que se demitem levas 
de servidores e, Jogo, no dia seguinte, têm-se 
que contratar empresas privadas e particu­
lares, com novas pessoas para o próprio Ser­
viço Público. No primeiro caso, cai ainda 
mais o já intolerável nível de vida em nosso 
País, que já ocupa a primeira posição mun­
dial, em termos de iniqüidade, na distribuição 
de ren9a. No segundo caso, há mais um'fator 
de elevação do déficit público. 

Os que tratam desta matéria co~ responsa­
bilidade atentarão certamente para dados 
comparativos internacíonais que constam dos 
anexos deste pronunciamento. Num quadro 
em que aparecem os ptincipais --países euro~ 
peus e latino-americanos, bem-como os Esta­
dos Unidos da América, o Brasil apresenta 
o mais baixo percentual de despesas em geral 
do Governo Central, em relação ao PIB, isto 
é, 21,4%, comparados a 25,3% dos Estados 
Unidos, 27,4% da Venezuela, 31,2% daRe­
pública Federal da Alemanha, 44,8% da 
França, entre outros. Isso nas despesas em 
geral. No que toca às despesas públicas com 
os servidores, diretamente com a questão ho­
je em foco, o Brasil também está em um 
dos últimos lugares. É, portanto, uma falácia 
dizer que há excessos de despe~as dos servi­
dóres públicos do País, que há servidores pú­
blicos demais. O Brasil fica com a menor 
de todas as taxas de emprego público por 
população ativa. b um percentual de apenas 
11%,contra 18% dos Estados Unidos, 18,5% 
da França, 22% da Argentina e 22,5% da 
República Federal da Alemanha. 

E~ta. a ai'ltilis~; ·p~u;sa-s~ a idiia ~de que este 
País é o dv empreguismo público. E o ~. 
com distorÇÕes causadas. muitas vezes. Pelo 
próprio Governo. E este Governo não está 
corrigindo nenhuma de_[as e._ sim, criando 
uiaíores distorções. Se for para corrigir dis-. 
torções, tais como a citada, de um ho:-;pital 
no Rio de Janeiro que não funciona porque 
o;., médicos querem ficar em Copacabana. o 
que representa mera exceção, então, que não 
se coloquem os médicos em disponibilidade. 
como fez o Sr. Ministro da Saúde- ou eles 
voltàm ao !->eryiço para o qual foram contra­
tados ou vão para a rua, e não colocá-los 
en1 disponihilidade. pard continuar a ganhar 
dinheiro púPiico, sem prestar os serviços no 
local onde se fazem necessários. Isso. Srs. 
Senadores, é, realmente, exceção! Não s_c po­
de generalizar~ A maioria dos servidores pú­
blicos presta relevantes serviços ao País'. 

Alguns setores da Administração Pública 
estão sendo criminosamente desativados. Ci­
to, como exemplo. o Dente-!- Departamen­
to Nacional de Telecomunicações. Muitos 
Companheiros sabem da importância des!>e 
órgão. O q!J-e houve'! Foi desativado nessa 
pretensa reforma administrativa. E, agora, 
o que se vai fazer? Quem está fiscalizando? 
Trezentos engenheiros· foram demitidos! O 
serviço de telecomunicações do País, tão im­
portanJe para a!i comunicações. fiscalização 
de concessões de emissoras de rádio e televi­
são, inva-;ão ':~~ fronteiras por outras emisso­
ras, -e-miSsoras-piratas. tanto de rádio quanto 
de televisão, tudo isso estão sem fiscalização, 
exatamente porque o Dente\ foi desativado. 

O Sr. Maurício Corrêa - Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Com 
prazer, ouço V. EX"' 

O Sr. Maurício Corrêa - Senador Man­
sueto de Lavor, V. Ex' faz um pronuncia­
mento denso, porque traz ao conhecimento 
da Casa os números. Além de nós termos, 
estatistícã-iri.Ci:ttc já comprovado. um número 
bem menor do que daquele que o Goveftlo 
alardeia, em termos de influência no Orça­
mento e, até, com relação a outros países, 
o pfõprio Sr. João Santana afirmou que, tal­
Vez. se completarem essas demissões, o Go­
verno pode obter uma economia que seria 
em torno de 0~5% a1,4% sobre o PIB. Evi­
dentemente que-ele não vai atingir nada dis­
so, pofque nós sabemos que a causa não está 
aí, em termos de re_cuperação da economia 
brasileira. Ainda que chegasse ao absurdo 
desse patamar que ele menciona, nunca se 
desfaría õ qoe ê mais grave - a injustiça 
que se 'está praticando contra os funcionários 
públicos. Vou dar a V. Ex• um exemplo: meu 
colega de escritório, aqui em Brasrlia, com 
32 anos de serviço público, procurador do 
lapas, um advogado do mais alto gabarito, 
é encarregado de fazer as sustentações, os 
recursos extraordinários perante o Supremo 
Tribunal Federal, foi colocado em disponibi­
lidade. Consulto: isso é justo? Como eu sei 
da situação particular dele, existem milhares 
de outras situações em que, ·avizinhãrido-se 

a aposentadoria do funciOnário, o Governo, 
sem nenhum critério. coloca em disponibi· 
!idade. 

t um tratamento totalmente desumano, in­
justo. Além do mais, Senador Mansu_eto de 
Lavor, estou sabendo que aqui. em Brasma. 
por exemplo. o Tribunal Regional do Traba­
lho tem concedido várias liminares em pleitos 
que lhe são submetidos. Ontem mesmo o Tri­
bunal Regional do Trabalho confirmou uma 
::,entença com relação à disponibilidade do 
pess_oal do BNCC. So_ube, inclusive. que no 
Rio de Janeiro um Juiz do Trabalho _deu como 
estável um funcionário público que tinha feito 
concurso recentemente. sob a alegação de 
que não há legitimidade constitucional para 
e!ises atos de disponibilidade que estão ocor­
rendo. V. Ex• sabe, a propósito desse famige­
rado decreto editado, que a Constituição pre­
ceitua no art. 37~- inciso XV. que "os venci­
mentos dos servidores públicos, civis e -milita­
res. são irredutíveis e a remunera-ção obser­
vará o que dispõe' os arts. 37 ... "- e, aí, 
cita o que não tem nada a ver com o texto, 
com relação à irredutibilidade dos vencimen­
tos dos funcionários. Ora. se um funcionário 
na ativa vai receber os seús vencimentos inte­
grais, por que aquele colocado em disponi­
bilidade_ não tem a sua remuneração integral­
mente assegurada. com todas as vantagens, 
até a data em que esteve no cargo? Sabe 
V. Ex' que o art. 40. § 4~·. da Constituição, 
assegura tratamento de igualdade entre os 
funcionários ativos e os que são aposentados. 
Não pode haver distinção, pelo texto consti­
tucional, do funciqnário da ativa com relação 
àquele que se·encontra aposentado. Portan­
tõ. há uma série de equívocos. É lamentável 
que o Governo não tenha uma assessoria jurí­
dica capaz de orientar. ou, nessa ânsia, na 
busca de uma solução para atender a determi­
nadoS projetos, na verdade, o Presidente da 
República, até com essas exibições que tem 
feito, está se transformando num verdadeiro 
Kh.adafi. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Agra· 
deço a V. EX'' é da maior importância o seu 
aparte. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Conce· 
de rei o aparte a V._ Ex~ dflqui a P9U<:O. _ 

Não é admissível se omitam da discussão 
os fatos mais pertinentes. Não se pode tolerar 
a velha arenga de que os cortes no serviço 
público, principalmente os indiscriminados e 
injustos que se estão fazendo, são um fator 
de redução do déficit público. Todos devem 
atentar para o fato de que osdéficits surgiram 
dos desmedidos subsídios aos grupos priva­
dos concentradores que, de há muito, vêm 
teleguiando a atuação dos executivos fede­
rais; originaram-se das tarifas de favor fixa­
dos em, detrimento das empresas e.-;tatais pro­
dutoras de insumos, para diminuir artificial­
mente os custos daqueles grupos e empresas 
concentradoras do setor privado, as quais, 
montadas em seuS Oligopólios, só repassam 
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aos preços as elevações, jamais as reduções 
de custos. E cresceram ainda mais os déficits, 
em função dos endividamentos externo e in· 
terno, ambos formados de modo irrespon­
sável, sempre em prejuízo do setor público. 

A brutal investida que o Executivo faz con­
tra os servidores federais não passa, pois, de 
demagogia realizada às expensas de brasil~i­
ros honestos e, em sua grande maioria dedica­
dos ao trabalho, pessoas que dependem de 
modesto salário para a sua sobrevivéncia e 
o sustento de suas famílias. Além do profun­
do desprezo pela dignidade das pessoas, os 
cortes são prejudiciais 1 economill. E a eco­
nomia parece ser o único objeto das preocu­
pações do Executivo federal~ como, pelo me­
nos, se depreende das copiosas declarações 
do primeiro escalão e dos esc~lóes- imediatos. 

A mesma investida se faz contra os assala­
riados em geral, tanto os do setor públicq, 
quanto os do setor privado, .e mesmo contni· 
aqueles que não perderam seus empregos. 
Examinem-se os espantosos dados que estão 
su+gindo quanto à rápida reaceleração da in· 
.(!ação, acompanhada por desemprego e que· 
da da atividade econômica que configuram 
não uma recessão, mas a depressão. É a de-s­
cida do Brasil a um patamar de subdesenvol­
vimento e de desindustrialização que torna 
ainda maL'> ridículas as pretensões de modcr­
n.idade e de participação no Primeiro Mundo 
com que o Presidente acena aos incautos des­
te País. 

A inflação já passou de 8% em maio, se· 
gundo os próprios índices oficiais a[eridos pe­
lo IBGE. Conforme a Fundação Getúlio Var­
gas, o índice geral de preços (disponibilidade 
interna) elevou-s_e naquele mesmo més em 
9,63%, enquanto o índice de preços por ata­
cado subiu 9,83%. Quase 10%, mas o mais 
grave -está na alta dos preços agrícolas no 
atacado, que tiveram acréscimo de 49,1%. 
o que irã nos próximos meses refletir-se nos 
preços ao consumidor. 

Enquanto isso, a Ministra da Economia: C 
seus auxiliares vivem a fazer palestras e a 
ditar ensinamentos de economia política, des· 
torcidas por sofismas em favOr de interesses 
que não são os do povo brasileiro. Insistem 
em que reajustar os salários pela inflação pas· 
sada significa reindexação e isso implica rea· 
celerar a inflação. Mas está claro que o Go­
verno operou violenta queda do salário real, 
fez os salários nominais estagnarem, enquan· 
to a inflação não deixou de grassar. Ao mes· 
mo tempo, o Governo vem liberando os pre· 
ços de numerosos bens e serviços cujos mer· 
cados são dominados por oligopólios. E vem 
fazendo o Tesouro Nacional pagar juros reais 
nos novos títulos da dívida mobiliária. Nas 
novas LTN o Banco Central tem dado taxas 
de até 13% ao mês, quando se trabalhava 
com uma inflação de 8% ao mês. 

Assim. ele faz o Tesouro Nacional despen· 
der correção monetária em favor dos grandes 
aplicadores, a mesma correção monetária 
que nega aos assalariados, e ainda propor­
ciona ãqueles a astronômica renda real de 
5% ao mês, que significa 80% ao ano. 

O Sr. Humberto Lucena - Concede-me 
V~ Ex• uni. aparie? 

O SR. MJ.:NSUETO DE LA VóR- Conce­
derei já, nobre Senador. 

A ·m-cs:rrfã investida se faz contra os assala­
riados em geral, tanto os do se!or público 
quanto os do setor privado, e mesmo contra 
aqueles que não perde'ram os seus empregos. 

O Sr. Ney_ Maranhão- Dá licença V. Ex" 
para um aparte.? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei~o) 
--Solicito ao orador não_ conçeda mais apar­
tes, porque o seu tempo já está superado 
em muitos minutos e temos que entrar na 
Ordem do Dia. Agradeço a V. Ex• e aos cole­
gas a compreensão porque V . .Ex• tinha 25 
minutos, como Uder, e já se esgotaram há 
muito tempo. De modo que peço a V. Ex• 
não cOnceda mais apartes. 

. ·-•. O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sr. Pre­
side-nte, concederei apartes aos Companhei­
ros qUe .~stão esperando, e logo após encer­
rarei estê'-proounciamento . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V. EX" pode conceder os apartes, mas peça 
aos aparteantes sejam· b~eves, brevíssimqs, 
porque V. Ex" é testemunha de que já supe­
rou, há muito tempo, os seus 25 minutos. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Eu en­
u!i:ido, Sr. Presidente. 

Terei pi-imeirÕ, a hURra de conceder o 
aparte ao nobre Senador Humberto, Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Desejo çlar ab· 
soluto respaldo ao oportuno pronunciamento 
de V. Ex• c lembrar alguns aspectos. Primei­
ro, repito que, na vizinha República Argen­
tina, o Presidente Carlos Menem fez um Pla­
no semelhante ao nosso e demitiu em massa 
100 a 200 mil servidores públicOs, e privatizou 
companhias telefônicas e até os correios e 
telégrafos, e não conseguiu zerar ·a inflação 
-o que significa que o problema do déficit 
público não está apenas relacionado com este 
item da despesa, que, como bem diz V. Ex", 
chega a ser, na administração direta, pelo 
menos um tanto quanto desprezível _em ter­
mos percentuais. Segundo, chamo a at~nção 
de V. Ex· para uma entrevista publicaQa, ho­
je, nos jornais, pelo mCnos de Brasília, do 
atual Secretário de Administração, no quàl 
S. s~ que, aliás, se está negando permanen­
temente a ir- à Câmara- dos Deputados prestar 
informações sobre a refàftna administrativa 
-porque não as tem, PoiS não-há ci-ité.rios 
nem justos nem legítimos que possa defender 
-, declara que, se houver necessidade, de­
pois das demissões o Governo recontratará 
servidores. Ora, nobre Senador, isso·repre­
senta uma ignorância total.do.texto constitu­
cional. .. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- É mais 
despesa pública. 

O Sr. Huinberto Lucena- S. S•_sabe que 
a Constituição de 198R não -mais permite ad­
missã:ó sem concU.tso ·público de provas ou 

de provas e títulos, sob pena de nulidade do 
ato e.da responsabilidade da autoridade que 
6 subscrever. ' · _ · _ 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Mas 
eu já disse:.eles não lêem a Constituição. 

O Sr. Humberto Lucena- E mais, quanto 
ainda ao decreto que manda P.agar proporcio­
nalmente ao tempo de serviço àqueles que 
estão sendo postos em disponibilidade. como 
bem acentuou o nobre Senador Maurício 
Corrêa,· a Ordem dos Advogados do Brasil 
comunicou, pela imprens"a, à sociedade brasi­
leira, qüe·está entrando com ação de inconsti­
tucionalidade, no Supremo Tribunal Federal. 
Tudo isso dá uma razão de ser.comple_ta ao 
discurso de V. Ex-•, e o que desejávamos era 
que o Senhor Presidente da República tivesse 
Um instante Qe lucidez e reflexão e verificasse 
que não é_ colocando na ,"rua da amargura" 
milhares e milhares de famJ1ias que se dedica­
ram ao Serviço Público, <,tO _longo de anos 
e anos, como bem lembrou o nobre Senador 
Maurício Corrêa, que vai resolver o proble­
ma; há procuradores autárquicos e fiscais de 
Previdência, com mais de vinte anos de servi· 
ço, cujos cargos foram declarados desneces­
s-ários .e, por via de conseqüência, os seus 
titulares estão sendo po,stos em disponibili­
dade remunerada. Portanto, receba V. Ex" 
os meus parabt!ns e os meus aplausos. 

O SI!.. MANSUETO DE LAVOR - Muito 
obrigado_, nobre Senador Humberto Lucena. 
O seu aparte é na linha do artigo do jornalista 
Barbosa Lima Sobrinho, que diz, quando 
analisa o fato. que a i~pressão final é de 
uma dúzia de economistas de primeira via­
gem que trabalham pela prosperidade dos ad­
vogados. Porque realmente todos esses casos 
estão passíveis de ações na Justiça. 

O Sr. 1\'eJ Maranhão - Permite-me V. 
EX" um aparte. nobre Senador Mansueto de· 
Lavor? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Ouço 
o ap-arte do nobre Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão - Nobre Senador 
Mansueto de Lavor, V. Ex• quando ocupa 
a tribuna do Senado Federal, sempre traz 
assunto de suma importância para a Casa, 
em defesa dos altos interesses do País, rcpre· 
sentados por V. Ex·, como nordestino e meu 
Companheiro de Bancada. Nobre Senador 
Mansueto_qe ~avor, no que concerne a esse 
problema de demissão. eu, como Líder do 
Govemo em ~xercfcio- V. Ex"- sabe que 
não uSo de subterfúgios para falar o que pen­
so-, acho que tem que haver critério, tem 
que haver o mínimo .de justiça. Mas a má­
quina adrrlinist.rativa, 110 méu entender;-tem 
que_ ser enxugada. _v. Ex· sabe que houve 
vêrdâdeiro descalabro nessa famosa Aliança 
DemoCrática, em que cargos, repar(içóes 
eram uma verdadeira Babel. Cito números 
para V. Ex." Eu tive o cUidado de verificar 
uma das repartições, o famoso lnCra, que, 
ao invés de.ser um instrumento de reforma 
agrária: tornou-se _uma irresponsabilidade to­
tal na máquina burocráti~a nacional. Veja-
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va de palma~. Podc~5e dar por terminada a 
reunião dos grandes economistas. Só então 
surgem algumas justificaç_ões. Há até quem 
fale na necessidade de "enxugar" a adminis­
tração pública do País, É uma operaç<.io higiê­
nica que até pode cheirar a ecologia. Aré 
mesmo porque, para enxugar alguma coisa, 
até mesmo o corpo humano, não há necessi­
dade de estudos e, se a tempemtura é baixa, 
até ·exigC Picssa e rapidez de movimentos. 
Só se pensa na simpatia do número adotado. 
Trezentos mil seduz muito mais do que cem 
mil, ou até mesmo duzentos mil. Como se 
trata de economistas, só os números têm im­
portâncía. Tudo mais passa a ser resto. com 
direito à cesta do lixo. Sofrimento::., miséria. 
fome, que será tudo isso para quem lida com 
números, depois de uma refeição farta? 
Quem sabe se as economias nãó chegarão, 
para permitir a compra de dólares, com que 
pagar as prestações da dívida externa? 

No fundo, aquela situação de que jâ nos 
falava Tancredo Neves, o pagamento dos cre­
dores à custa da miséria e da fome do povo 
brasileiro, no caso, especialmente, a da cate­
goria dos demitidos. Mas quem mandou, afi­
nal, que nascessem no Brasil? E o arbítrio 
é surdo de nascença. Não tem olhos para 
ver, nem ouvidos para ouvir. É uma força 
irresiStível, nas mãos de quem só pensa em 
números. Não será a criatura humana uma 
simples far1tasia? 

O arbítrio tem como característica a falta 
de uma absoluta coerência. Não nasceu para 
poupar ninguém. Basta diZer que atinge até 
os concursados. isto é, pessoas que o próprio 
Estado convocou, por meiO de editais, para 
o serviço púhlico. E quem sabe se, para cor­
responderem ao convire, talvez tenham mes­
mo sacrificado outros cargos que vinham 
exercendo? A idéia que fica é a de quem 
convida alguém para sua-casa, para ter de­
pois, o direito de expulsá-la. 

Verdade que o próprio Presidente da Re­
pública, sacrificando algum tempo na mudan­
ça dos uniformes de que se vale. para visitar 
uma plataforma da Petrobrás ou um campo 
de pouso na selva amazônica, chega, não sei 
se à televisão, para explicar que só serão de­
mitidos-os ociosos. Quer Oizer qU-e'o Estado 
os convidou tão-somente para ter o direito 
de demiti-los? E não será muito trezentos 
mil ociosos? Afinãl a ociosidade, tal como 
a define mestre Aurélio, com a sua concisão 
habitual, não é mais do que "a qualidade 
de vida do ocioso, de quem gasta o tempo 
inutilmente". Como poderiam ser classtfica­
dos assim, se tinham deveres a cumprir? Não 
chegaram a assinar o livro de ponto, com 
que se registra a sua assiduidade? Não faziam 

, mesmo nada? Mas onde está a prova dessa 
acusação? Houve, ou não houve processo? 
A Declaração Universal dos_ Direitos da Pes­
soa Humana jtí havia determinado que ''toda 
a pessoa acusada de um ato delituoso, tem 
o direüo de ser declarada inocente, até que 
a sua culpa tenha ~ido provada, de acordo 
com a lei, num julgamento público, no qual 
lhe sejam assegurada~ todas as garantias ne­
cessárias à sua defesa". É grave .a acusação 

de ociosidade, aplicada a um funcionário pú­
blico. Não ba~ta dizer. Há qu_e provar, num 
processo regular, de acordo com a lei. consa­
grado o direito de defesa. 

Já nç. ÕJ!~ito _do Trabalho se procura en­
saiar a aplicação do segurado cont-ra o desem­
prego para evitar situações de miséria e fome 
para famtlias dependentes de um trabalhador 
brasileiro, mas quanto ao funcionário púb.Iico 
não ifXÍste nada a esse respeito. E quando 
se recorre a critérios numéricos para as de­
missões, não se pode deixar de pensar nos 
funcionários _competentes e cumpridores de 
seus deVeres que irão de roldão, sacrificados 
a esse critério desumano. Quando a dúvida 
que se tem é a de saber se a equipe cconómica 
que elaborou o chamado Plano Collor, teve 
a oportunidade de, pelo menos, folhear a 
Constituição da República, tais os dispauté­
rios em que vem incorrendo, Tanto mais que 
a decisão final não caberá a ela, e sim ao 
Poder Judiciário, a quem cabe defender o 
estad9 de direito, felizniente já inStaufado 
no Brasil. 

Já o procurador-geral, cumprindo os seus 
dt:veres._impugnou uma das medidas provisó­
ria.<>, elabor<J.da~ pelos e_conomistas da situa­
ção. Não há, pois. que estranhar que venha 
encontrar pela frente o Supremo Tribunal Fe­
deral, responsável supremo pela defesa do 
estado de direito. A medida provisória em· 
debate ch~gava ao ponto de transferir o Po­
der Legislativo para o Poder Executivo. se 
elas pudessem ser repetidas, depois de rejei­
tadas pelo Poder Legislativo, deixando claro 
o Supremo Tribunal que a conquista de triúta 
e cinco milhões de votos não significa a no­
meação __ dc um qitadt~r. _para pro~a de que 
o povo brasileiro, quando se batia pela elei­
ção direta do Presidente da República tinham 
t:m vista, acima --de tudo, a restauração do 
estado de direito. 

ANEXO ESTATÍSTICO 

Produção industrial Brasil: os índices a se­
guir (IBGE) referem-s~, para cada caso, aos 
meses de janeiro, fevereiro, março abril de 
1990. Indústria geral: 121-121-113-89 (queda 
de 21% de março a abril); indústria de mate­
riaL de transporte: 125-120-109-41 (queda de 
62% de março a abril); indústria de vestuário, 
calçados e tecidos: 78-77-76-70 (queda de 8% 
de março a abril). Houve recuo, em abril, 
da maioria dos 16 gêneros que compõe o indi­
cador do nível geral da Produção Industrial. 
De it.coido coma Confederação Nacional da 
lndústrta-- CNI, a produção industrial brasi­
leira, no mês de abril do corrente ano, caiu 
15% em rdação a igual mês de 1989, configu­
rando o pior desempenho da história do País. 
Segundo a mesma entidade os efeitos do Pla­
no Collor começara:n a se propagar a partir 
de abril, quando o Jndice Nacional de Ativi­
dade Industrial- INA- da Fiesp teria regis­
trado queda de 15,22% comparado com igual 
período do ano anterior. As quedas corres­
pondentes aos Planos Bresser e Verão foram 
reSpectivamente de 9,1% (em julho de 1987) 
e de 5,6% (em fevereiro <:le 1989). O Instituto 

Brasileiro de Siderurgia -JBS prevê redução 
de 15% na produção de aço bruto em 1990, 
que cairia de 25 para 21 milhões de toneladas; 

Taxa de capacidade ociosa: a indústria pau­
lista operou em abril; "no fundo do poço", 
com uma capacidade ociosa de 37,5% a maior 
dos úlrimos 15 anos, segundo âitdos da Fiesp; 

Comércio varejista: de acordo com a Con­
í<!deração Nacional dos Diretores Lojistas, 
pesquisa abrangendo 7.950 empresãs- detec­
tou uma quecja pronunciada no comércio va­
rejista, da ordem de 25% em relaçãO ao" mêS 
de abril, durante o mês de maio, que é tradi­
cionalmente um mês de grand~s atividades 
comerciais (por causa do Dia das Mães); 

Expectativa: oitenta por cento (80%) dos 
comerciantes entrevistados durante a pesqui­
sa da Confederação Nacional dos Diretores 
Lojistas prevêem que a recessão continuará 
nos próximos 60 dias. Pesquisa recente da 
Price Waterhouse revelou que 66% das em­
presas que operam no País reduzirão seus 
investimentos em J990, e demonstram um 
grande descrédito com relação às perspec­
tivas da economia. Mário Amato também de­
clarou recentemente que um estudo realizado 
em 32 empresas que representam a base da 
produção nacional revelou que_ os setores de 
bens duráveis e da construção civil estão es­
tagnados e que "a recessão será duradoura"; 

Nível de emprego industrial em São Paulo: 
de acordo com o .[)ecad/Fiesp - Departa­
mento de Documentação, Estatística, Cadas~ 
tro e Informações Industriais da Fiesp, a in­
dústria paulista já demitiu 153.391 trabalha­
dores durante os primeiros cinto (5) meses 
do corrente ano, apresentando uma queda 
de 7,3% no seu níyel de emprego, e represen­
tando. em termos absolutos, mais da metade 
das demissões ocorridas em 1981. Dessas de­
missões em 1990, 45.000 ocorreram em abril 
e 47.447 em maio, número este que repre­
sentou queda sfe 2,38% do nível de emprego 
com relação ao mês de abril, maior queda, 
num mês, desde 198L Motivo para a acele­
ração das demissões: esgotamento ~as P\JSSi­
bilidades de retenção de trabalhadores atra­
vés dos artifícios dus férias coletivas, licenças 
remuneradas e reduções de jornadas de tra­
balho; 

Taxa de desemprego aberto: de acordo 
com o IBGE, alcançóu a cifra nacional de 
4.78% no final de abril,a maior desde agosto 
de 1985. Das seis regi6es metropolítanas pes­
quisadas -São Paulo, Rio, Porto Alegre, 
Belo Horizonte, Recife e Salvador- a situa­
ção de desemprego é mais grave nO Recife, 
onde a taxa se encontra em 6,07%, a maior 
do País. Em São Paulo ocorreu o maior nú­
mero de demissões, com Ô desemprego se 
elevando de 4% em março para 5% em abril. 
A c_onstrução civil deste Estado demitiu 
46.572 trabalhadores em abril, partindo de 
um total de 479.419 ao final de março (queda 
de 6,75% ). A nível nacional, o desemprego 
subiu, de março a abril, de 5% para 6,57% 
na inústria de transformação, e de 4.74% pa­
ra 7,24% na indústria de construção civil; 

Rendimento médio real dos trabalhadores: 
segundo o IBGE, caiu em abril em todas as 
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regiõe:s metropolitanas, assim:· Scilvador _ = ~ 
13%; Rio = 31%: São Paulo = 28%; Recife 
= 27%; Porto Alegre = 26%; 

Descontrole ·da liquidez: .o saldo do papel 
moeda em circulação pulou de Cr$ 46,47 bi­
lhões para 87,606 bilhões de 31 de janeiro 
até 28 de fevereirO, e par'a' Cr$ ... 472, 687 
{!) em 31 de maio. O saldo dos meios de 
pagamento, conceito Ml, aumentou 34,8% 
de abril a maio, passando de Cr$ -842,9. bi­
lhõ"es para Cr$ 1,142 trilhões. Eriquanto isso, 
M4 aumentou 30,9% no mesnio período, sal­
tando de Cr$ 2,827 trilhões· para Cr$ 3,833 
trilhões, bastante próximo à cifia de __ Cr$ 
4,243, em 13 de março (observe-se que tal 
conceito de M4 não inclui os recursos blo­
queados à ordem do Banco Central, os quais 
devem estar por volta de Cr$ 3 tril_hões); 

Os trabalhadores brasileirós versus especu­
lação financeira: no seu discU.iso do di"a 9 
de maio do corrente ano, o Presidente Fer­
nando Collor de Mello determinou a demis­
são de 360.000 trabalhadores de empresas, 
estatais, das empresa<; de economia mista, 
das autarquias e <;Ias administraçõ~s direta. 
e indireta, com o obje"fíVO dê eéOnomizar.aos 
cofres públicos a quantiã" de US$ 5 bilhões 
por ano. Técnicos do TesourO Nacional í~.e­
diatamente acusaram tais estimativas de chuM 
te (ver Jornal de Brasflia de 10-5-90): Releve­
mos essa denúncia e admitamos a veracidade 
dos US$ 5 bilhões de economia anuaiS, os 

quais corresponderiam a cerca de US$ 417 
bilhõe-s por més, e a aproximadamente US$ 
1.300 per capita por més. Pois b~m: só no 
último dia 29 de maio o Banco Central ven­
deu US$ 5,5 bilhões de LTN, oferecendo ju­
ros de 10% ao mês. De onde sairão os US$ 
550 milhões destinadoS a pagar tais juros? 

A aValancha inflaciOnária: gostaríamos de 
chamar .a atenção daqueles que teimam em 
se comportar como avestruzes, para não en­
xergarem. a realidade, indices de. preços da 
FGV,_.doiBGE, do Diee.se e da FIPE, apon­
taram para.uma inflação compreendida entre 
8% e 9% para· o mês de maio," e isto tem 
levado as autoridades econômicas a afirma­
rem que a inflação encontra-se sob controle. 
Pois vamos aos fatos. De aCordo com a Fun­
dação Getúlío Vargas (ver Gazeta Mercantil 
de 13 de junho de 1990), _Índice Geral de 
Pn;ços -:- DisponH:iílidade Interna (IGP -
DI) aumentou em 9.0~% em maio. Dentre 
os seuS compone!Úes, o Índice de Preços ao 
Consuinidor - JPC sofreu um incremento 
de.. 9,63% e o Índice de Preços por Atacado 
uma elevação de 9,83%-."0corre que dentro 
dos. preços por atacado, os preços dos produ­
tO& _agríco.Ias sofre~am u.m acréscimo de 
49,1% (!)durante o mês de maio e., pasmem 
(!), COlJl os seguintes acréscimos: oleaginosos 
~ 198,2%; animais e ~erivados = 66,6%; 
h~iumes e frutas = 44,8%; lavoura para ex­
portação .. = 34,5%; leite in natur-a 
215,53%; alho = 147,21%; suínos = 

Pals.es 
Despesas do GOverno 
Centrat em relaçao 
ao PNB ( 1983) 

Despesas com pessoal NUmero de funclonártos. 
em retaça:o aos gastos PÚblicos em relacao a 
totais do Governo Cen- populacao ocup011da ( 1964) 
tral ( 1961) 

Alemanna Federal 
Argentina 
Costa Rtca 
Br21Stl 
EiStOIIdOS Ontdos 
Fr011nca · 
Suéct011 
Uruguai 
Venezuela 

31,2 
22,3 
26,4 
21_,4 
25,3 
44,8 
46.9 
25,9 
2?."!. 

23,5 22.5 

"' :u.o 

"' 19,5 
22,3 11.0 
25,7 18.0 
17,2 18,5 

"" ae.o 3o,t 23,1 

"' 21,4 

92,45~/c~ arroz = .43,50% e aves = 41,95%. 
O problema é que tais acrécimos ainda não 
foram repassados para o comércio varejista 
e, portanto, ainda não .atingiram os índices 
de preços ao consumidor. Diante de tais d-. 
fras, descomunais, alguém pode se arrever 
a afirmar que a inflação encontra-se sob con­
trole? 

Funcionalismo público no Brasil e,no mun­
do: informações elaboradas pelo Dieese, com 
base no Relatório do Banco Mundial para 
1988. no FMI - Government Finance Sta­
tistic._Yerbook 1984 e no OIT/Prealc- Em­
pleo Public em América Latina, deram ori­
gem ao !'eguinte quadro estatfstico, divulgado 
pelo Correío Braziliense de 27-3-88. Obser­
va-se claramente que o Brasil possui a menor 
percentagem de funcionários públicos em re­
lação à população ocupada, dentre os países 
assinalados no quadro. Observa~se, também, 
que o conceito de despesas públicas no Brasil 

.sibestima consideravelmente as cifras efeti­
vas, pois não incluem de forma adequada, 
por exemplo, o pagamento do serviço da dívi­
da externa, e os subsídios que são concedidos 
mediante isenção de impostos. Jsto significa 
que as despesas do Governo central em rela­
ção ao PNB, apresentadas na tabela, devem 
estar consideravelmente subestimadas, no ca­
so do Brasil. Conseqüentemente, as despesas 
com pessoal, em relação aos gastos totais do 
Governo central encontram-se, no caso do 
Brasil, ~uperestimadas. 

Pagamento do ser9l­
Oéf1c1t pUbliCO em co da divida eKter­
relac<Io ao PNB ( 1983) nõ!l 001 relaca:o ao PNB 

( 1984) 

,,O 0,0 
13,0 '·' '·' '·' '·' .. ' .. , 0,0 
3.6 0,0 

10,1 0,0 .. , 8,4 

'·' .5.6 

Fonte: Relatório do Banco Mundial para 1966. FM~- "Government Flnance Statlstlc vearbook 1984 e OlT/PREALC- EIT(Ileo Publ1c em Ame­
rica Lat1na. 

Glaborao;:So: Dif:ESE. ·-· .· 
Durante o discurso do Sr. Mansueto 

de Lavor, o Sr. Pompeu de Sousa, 3" 
Secrerário, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Nelson c_ ar· 
neiro, Presidente. 

O Sr. Mata~ Machado-*. PreSidente, pe­
ço a palavra pela ordem. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson -Carneiro) 
-Concedo a palavra, ao nobre Senador. 

O SR. MATA-MACHADO (PSDB- MO­
Pela ordem. Sem revisão do.orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores~ tive a hoitra de 
apresentar ã apreciação dos nossos eminentes 
colega<; requerimento de informações e, para: 
maior realce, uma proposta de. emenda cons­
titucional que suspende a aplicação do art. 
62 e alterao § 2" do ·art. 64 da nossa Carta 
Maior, Cumpro, pois, o dever de insistir ·nas 

raiões gi.ie justifica, a suspensão do instituto 
das medidas provisórias, sobre as quais o emi­
nente Ministro José Carlos Moreira Alves, 
ao votar na histórica decisão dÚ .Supremo Tri­
bunal Federal, a 6 do corrente, afirmou -
verbis- que "se rivesse meditado melhor, 
o constituinte brasileifo não teria adotado es­
sa forma de lei··. 

Sabido é, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que a adoçào das criticáveis medi~as provi­
sórias ter-se-à inspírado no art. 77 da Consti­
tuição Italiana, de 1948. Comparem-se os tex­
tos e me·ncioni-se o que se passou durante 
a ela.b.ora_çáo .da tlossa ~ãTta fundamental: 

"Art. 77. O Govél'iJ.O não pode, 
sem delegação das Câmaras, promulgar 
~~eretos que _tenham valor de lei ordi-
nária. · 

Quando em casos extraordinários de 
necessidade e urgência~ o Governo ado­
ta, sob sua responsabilidade, medidas 
provisórias com força de lei. Deve, con­
tudo, apresentá-las no mesmo dia para 
apreciação das Câmaras que, mesmo que 
dissolvidas, são convocadas e devemreu~ 
nir-se dentro de cinco dias. 

Os decretos perdem o seu valor legal 
desde o início, se não são convertidos 
em lei no prazo de sessenta dias. As Câ­
maras podem, contudo, regulamentar 
com lei as relações jurídicas sugeridas 
na base dos decretos não convertidos em 
lei." 

Até aqui, Sr. Presidente e Srs. Sena~ 
dores, o art.77 da Constituição vigorante 
na Itália, até o momento. - · 
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Na fase da Subcomissã9 do-Poder'cxecu~ 
tivo, Onde, parece, se previa o re-gime semi­
parlamentarista de governo, lia-se: .. 0 Presi­
dente da República, por solicitação do Pri­
meiro-Ministro'' ... -Era o texto do antepro­
jeto do relator· da Comissão 111 ã Comissão 
de Sistematização~-- e-stabelecendo as condi­
ções em que o Presidente da República pode­
ria adotar medida proVisória, com força de 
lei, devendo submetê-la de imediato ao Con­
gresso Nacional que, estando em recesso, se­
ria convocado extraordinariamente, para se 
reunir no prazo de cinco dias. A medida per­
deria sua eficácia, desde sua edição, se não 
fosse convertida em lei no prazo de trinta 
dias, devendo o Congresso Nacional disci­
plinar as relações jurídicas dela decorrentes. 

A propósito de como a medida provisória, 
enquanto jnstrumento a serviço do regime 
presidencialista, acaba por perverter o equilí­
brio entre o os Poderes, o ilustre Deputado" 
Euclides Scalco, Líder do PSDB nã Câmara, 
defendeu no dia cinco do mês em curso ques­
tão de ordem interposta em sessão do_ Con­
gJ:esso, da qual destacamos .a seguinte passa­
'gem: ... "Afinal, de provisória eiri provisória 
se iria enchendo_o papo presidencial". O De­
putado Euclides Scalco citava o jurista Tércio 
Sampaio Ferraz 'Júnior em sua obra Interpre­
tação e Estudos da Constituição de 1988. Vale 
ressaltar que não se trata de palavra de oposi­
cionista - o autor citado Tércio Sampaio 
Ferraz Júnior é Professor Universitário da 
USP, de cujo brilhante concurso participei 
como examinador. Obteve então cinco notas 
10. Integrou posteriormente, a meu lado, 
mais de uma banca de escolha de TitUlares 
de Cátedra, na Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro e. na UFMG. É, hoje, Secre­
tário Executivo do Ministério da Justiça. 

Parlamentarista convicto que sou, confor­
me· tenho afirmado desde que retomei a esta 
Casa - :veja-se discurso po"r mim pronun­
ciado em 21 de março, cuja tese parlamen­
tarista por mim defendida mereceu o apoio 
e o aplauso de ilustres colegas das mais diverR 
sas agremiações partidárias -, minha posiR 
ção longe está de ser contrária ao insTituto 
da medida provisória em si. O que defendo 
é a tese de sua inadequação ao regime semi­
presidencialista, hoje em vigor. O que advo­
go é o sobrestamento do instituto, até que 
a Nação se pronuncie, em 1993, sobre o siste­
ma político que o brasileiro deseja para si 
e para os seus descendentes. 

São estas, Sr. Presidente, as palavras que 
pronuncio hoje, mas, ao mesmo tempo, soli­
cito um exame da questão de ordem que apre­
sento ao conhecimento de V. Ex•, cu f a-cópia 
já deixei na mesa, que pre-sta tão correta­
mente a sua atenção ao que falo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE, SE REFE­
RE O SR. MATA-MACHADO EM SEU 
DISCURSO: 

QUESTÃO DE ORDEM 

De autoria do Sr. Senador Mata-Ma­
chado, com fundamento no § 19 do art. 
216 do Regimento Interno. 

~r. Presi_dente_na SessáQ orçl!nãria do dia 
30 de abril de 1990, apresentei Requerimento 
de Informações que tomou o n" 86, de 1990, 
dirigido ao Sr. Ministro· da Agricultura, rela­
tivo a conflito de terras que se verificaram 
no Município de Iturama, Min~s Gerais. 

De acordo com os dados contidos na ficha 
de Sinopse, após aprovação do requerimento 
pela Comissão Dire-tora em 23 de maio e da 
comunidição deste fato ao Plenário, na ses­
são ordinári~ do dia subseqüente consta sua 
remess-a à subseCretaria do expediente por 
despacho exarado no mesmo dia 24 de maio 
de 1990. 

O§ 1" do art. 216, do Regimento Interno, 
dispôe: 

-·•§ 1'' Ao fim de trinta dias, quando 
não hajam sido prestadas as informa­
çõeS, o Senado reunir-si-á, dentro de 
setenta e duas horas, para deciarar a 
ocorrência do fato e adotar as providên­
cias decorrentes do disposto no § 2~· do 
art. 50 da Constituição."· -

Solicito a V. Ex•, Sr. Presidente, que expli­
cite, no cas-o do Requerimento de Informa­
ções_ n'·' 86, de 1990, em que data expira o 
prãzo a que se refere o dispositivo regime-ntal 
citado. 

Sala das Sessões, de junho de 
1990.- ...:::.~senador Mata- Machado. 

Sérgio de Otero Ribeiro . 
Senado Federal- Gabinete Sen. Mata~ Ma­
chado 

Senador: Mata-Machado requer nos ter­
mos regimentais, informações ao Ministério 
da Agricultura - Incra, sobre ponflitos de 
terras em Iturama, Minas Gerais (MG). 

Indêxação requerimento, informações, 
Eexecutivo. 

Despacho Inicial- Comissão Diretora. 
Última Ação: Aguardando inclusão Or­

dem do Dia 28·5-90 (SF) Subsecretaria do 
Expediente (SF) (SSEXP) remessa Of. SM 
143 aO Ministro da Agricultura e Reforma 
Agrária, solicitando informações. 

Tramitação.: 30-4-90 - (SF) Plenário 
(PLEN) Leitura:30-4-90 - (SF) Mesa Dire­
tora despacho â Comissão Diretora. DCN2 
I 5 pág. 1611; 2-5-90 ~ (SF) Subsec. Coord. 
-LegislatiVa (SF) (SSCLS) encaminhando ao 
Gabinete do Presidente do Senado, a fim de 
ser incluído nà pauta de reunião da Comissão 
Diretora; 24-5-90 - (SF) Plenário (PLEN) 
Aprovado o requeriMento pela Comissão Di­
retora, em reunião do dia 23 do corrente. 
DCN2 5, pág.; 24-5-90 - (SF) Plenário 
(PLEN) Despacho á Subsecretaria de Expe­
diente. DCN2 25__5 pág. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

- Alufzio Bezerra - Carlos De'Carli -
Áureo Mello - Jafbas Passarinho - Hugo 
Napoleão- Cid Sãbóia de Carvalho- Mar· 
condes Gadelha- Humberto Lucena- Rai­
mundo Lira - Ney Maranhão - Teotónio 
Vilela Filho- Francisc_o Rollemberg- Lou· 
rival Baptista~ Mata-Machado- Feriiando 

Hen_rique Cardoso- Mauro Borges- Lou­
remberg Nunes Rocha- Márcio Lacerda. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa esclarec_e que fez a devida pesquisa 
e o' requerimento de informações de V. Ex~. 
chegou _ao Ministério da Agricultura no dia 
28 de maio. Assim, õ prazo termiila na- dia 
27 de junho. Os 30 dias_concedidos ao Poder 
Executivo ainda não decorreram, somente 
decorrerão no dia 27 de junho. 

Entre a data do_ requerimento_ de V._ Ex• 
e a entrega no Ministério da Agricultura 
meiaram alguns dias, razão por que só no 
dia 27 de junho estarfio esgotados os 30 dias 
constitucionais. 

O Sà. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa vai convocar os Srs. Senadores 
que se encontram nos seus Gabinetes, numa 
tentativa de verificar se há quorum para a 
votaçâo das indicações do Senhor Presidente 
da República relativa, a embaixado~s. (Pau­
sa.) 

Há número bastante no Senado e a Mesa 
vai tocar as campainhias, para ver se haverá 
número para uma st.::ssão extraordinária, a 
fim de votannos essas indicações. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, requerimento que·será lido 
pelo Sr. 1'1 Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 179, DE 1990 

Requeremos urgência, nos termos do art._ 
33_6, alínea c, do Regimento Interno, para 
o Projeto de Resolução n" 22, de 1990, que 
autoriza o Governo do Estado do Espfrito 
Santo e emitir er colocar no mercado Letras 
Financeiras do Tesouro daquele Estado (LFT 
-ES). 

Sala das Sessões, 21 de junho de 1990 . ...,... 
João Calmon - Maurício Corrêa, PDT -
Chagas Rodrigues, PSDB -:-_}dauro Benevi­
des, PMDB- João Lobo, PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O requerimento lido será votado após a 
Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, piojetos que serão lidos 
pelo Sr. 1" Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 75, DE 1990 

Dispõe sobre a ação civil de responsa­
bilidade pelo não-oferecimento do ensino 
obrigatório gratuito ou sua oferta irregu­
lar, nos termos do art. 208, § 2~, da Cons­
tituição Federal, e dá outras providên-

~ias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lP Esta lei rege a açãcr-·civil de res~ 

ponsábilidade pelo não-oferecimento do en­
sino obrigatório gratuito ou por sua oferta 
irregular. 

Art. 2~ O não-oferecimento do ensino 
obrigatório caracteriza-se, p_a'ra os efeitos do 
art. 208, § 2~. da Constituição Federal. pelo 
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d(,.--satcndimento a requenrnento de matrícu· 
la, em qualquer série de ensino fundamental, 
formulado por educando ou por seu respon­
sável legal ao titular do órgão de adminiS· 
tração do ensino estadual ou municíp<ll, pelo 
menos 2 (dois) meses antes do início do ano 
letivo. 

Art. 3" Considcra-~e atendida a matrícu­
la: 

1- oferecida em escola estadual ou muni­
cipal, situada no mesmo bairro ou localidade 
em ·que resida o educando; 

U- oferecida em escola estadual ou muni­
cipal para cujo acesso possa 6 educando va· 
Jer~se de_ linhas de transporte regular ou de 
transporte proporcionado pelo Poder Públi-
co. ------

ParágrafO úriíco. Enquanto não for pO!>.<iÍ· 

vel ao Podt:r Público o atendimento do pedi­
do de matrícula em escola oficial, a obrigação 
constitucional poderá ser cumprida através 
do fornecimento de bolsa para escola parti­
cular que preencha os requisito~ de acessibi· 
lidade exigidos no artigo anterior. 

Art. 4\' A oferta irregular do ensino obri· 
gatório gratuita caracteriza-se,-para os efeitos 
do art. 208, § 2\', da- ConstitUiçãO Federal, 
pela ,ação ou omissão do Poder Público de 
que resulte: 
I- paralisação das atividades do ensino 

por mais de 30 (trinta) dias consecutivos ou 
40 (quarenta) intercaladas, durante um mes­
mo ano letivo; 
Il- falta de professor de qualquer disci­

plina por mais de 20 (vinti!j aulãs consecu~ 
ti.vas ou 30 (trinta) tntercaladas~ 

lU -precariedade das condições de ensi­
no configurada através de; 

a) excesso de alunos em saia de aula; 
b) impontualidade contumaz no pagamen­

to dos professores; 
c) falta ou insuficiência de mobiliário esco­

lar; 

d) falta de livro se_ de material didático ill-­
dispensável ao apoio da atividade docente; 

e) inobservância dos limites mfoimos legal­
mente fixados para o pagamento do profes­
sorado. 

Art. 5" A ação civil de responsabilidade 
de que trata esta lei será proposta contra o 
Estado ou Município nofor() do loca_! em 
que deveria ter sido oferecido o ensino obri­
gatório pelo Poder Público ou em que se dé 
sua of~rta irregular. 

Art. 6'· A ação civil de responsabilidade_ 
poderá ter por objeto o cumprimento de obri­
gação de fazer ou de não fazer, ou a conde­
nação ao fornecimento de bolsa de estudo 
gratuita, por tempo determinado. 

§ 1" Para os fins desta lei poderá ser pro­
posta ação cautelar preparatória. 

§ 2\' Se o juiz, em decisão liminar, deter­
minar o fornecimento de bolsa de estudo pelo 
Poder Público e a ação, cautelar ou principal, 
for julgada improcedente, sem que tenha ha­
vido infração ao disposto no art. s~ desta lei, 
o autor arcará com os ônus da sucumbênCia, 
limitados às custas processuais, vedada a im­
posição de qualquer outra despesa ou a co-

brança de ·qualquer restituição ou indeniza­
ção, em função da b0lsa de estudo fornecida. 

§ 3" Na ação cautelar, o juiz, com ou sem 
justificação prévia, poderá também determi· 
na r o embargo de obra municip,al, em decisão 
sujeita a agravo, em:i,Uanto- perdurar o nã-o· 
fornecimento de ensino obrigatório ou sua 
ofertã Irregular. 

§ 4" A requerimento de pessoa jurídica 
de direito público interessada, e para evitar 
lesão irreparável à economia pública, o presi­
dente do tribunal a que competir o conheci­
mento do respectivo recurso poderá suspen­
der a execução da liminar de que trata o pará­
grafo 3" _deste artigo, em decisão fuadamen­
tada, da qual caberá agravo para uma das 
turmas jy.lgadoras, no prazo de cinco dias, 
contados da intimação do ato. 

Art. 7·' A ação e a ação cautelar principal 
poderão ser propostas pela parte interessada, 
pelo Ministt!rio Público ou por associação le­
galmente constituída-

§ 1" No caso de desistência ou abandono 
da ação pela parte ou por associação legitima­
dos, o Miaistério Público assumirá a titulari­
dade ativa. 

§ 2" Se não intervier no processo como 
parte, o Ministério Público nele atuará, obri­
gatoriamente, como fiscal da lei. 

Art. 8'' Para instruir a inicial, o interes­
sado poderá requerer às autoridades compe­
tentes as certidões, informações ou documen­
tos que julgar necessários, a serem fornecidos 
no prazo improrrogável de _dez dias úteis. 

Parágrafo único. Nos casos em que a lei 
impuser sigilo, ou havendo recusa retarda­
mento, a ação poderá ser proposta desacom­
panhada dos documentou a que se refere.este 
artigo, cabendo ao juiz requisitá-los, a reque­
rimentos do autor. 

Art. 9" O Ministério Público poderá ins­
tau.rar~ sob sua presidência, inquérito civil, 
ou requ~sitar de_ qualquer órgão público ou 
particular certidões. informações, documen­
tos, exames ou perfcias, no prazo que assina­
lar, o qual não poderá ser superior a 10 (dez) 
dias úteis. 

§ 1'·' Qualquer pessoa poderá e o servidor 
público deverá provocar a iniciativa do Minis­
tério PúblicO. fornecendo informações sobre 
fatos que 'constituam objeto da ação de que 
trata esta lei. 

§ 29 Se, no exercício de suas funções, os 
jul"zes ou tribunais tiverem conhecimento de 
fatos que possam ensejar a propositura da 
aç"ão de que trata esta lei, remeterão peças 
ao Ministé_rio Público, para as providêõ.cias 
cabíveis. 

§ 3~ Se o órgão do Ministério Público, 
esgotadas todas as diligências, se convencer 
da inexistência de fundamento para a propo­
situra da ação civil, promoverá o arquiva· 
mento dos auto_s do inquérito civil o_u das 
peças inforniatíva:s; faúfldO~o fundamenta­
damente. 

§ 4o O arquivamento dos autos do inCJ.ué· 
rito civil ou o das peças informativas não 1m­
pede que a parte interessada ou a associação 
proponha a açáo de que trata esta lei. 

§ s~ Constitui críme, punido com pena 
de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, mais 
multa de 1.000 (mil) a 10.000 (dez mil) Bônus 
do Tesouro Nacional - BTN, a recusa, o 
retardamento ou a omissão no fornecimento 
de dados técnicos. destinados à propositura 
da ação civil, quando requisitados pelo Minis-
tério Público. - · 

Art. ·10. A sentença civil fará coisa julga· 
da formal e material, exceto se a ação for 
julgada improcedente por deficiência de pro" 
vas, caso em que qualquer legitimado poderá 
ajuizar outra ação, com idéntico fundamento, 
servindo-se de nova prova. 

Art. 11. O Juiz condenará a parte ou as-· 
sociação autora a pagar ao réu os honorário~ 
advocatícios e demais despesas processuais, 
quando reconhecer que a pretensão é mani­
festadamente infundada. 

Parágrafo único. No caso _de litigância de 
má-fé, a parte ou associação autora será con· 
denada ao décuplo das custas, sem prejuízo 
da responsabilidade por perdas e danos, res­
pondendo os diretores da associação autora 
solidariamente pelO valor da condenação: 

Art. 12. Na ação de que trata esta lei 
não haverá adiantamento de custas, emolu­
mentos, taxas, honorários periciais·, nem de 
quaisquer outras despesas. 

Art. 13. A reincidência em condenação 
em ação proPosta com fundamento nesta lei, 
importará em crime de responsabilidade das 
autoridades a quem competia a ação ou omis· 
são impugnada. 

Art. 14. As disposições desta lei aplicar­
se-ão ao ensino médio·, correspondente aos 
cursos de 1• a 3• séries do zo grau, assim que 
a este for estendida a obrigatoriedade pre­
vista no artigo 208, inCiSo I!, da Constituição. 

Art. 15. Naquilo que não contrariar as 
disposições desta lei, aplica-se à ação civil 
nela prevista o Código e Processo Civil, insti· 
tuído pela Lei nn 5.869, de 11 de janeiro de 
1973, e alterações posteriores. 

Art. 16. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 17. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

É oportuno reproduzir algumas das dispo­
sições da Carta Constitucional brasileira, res­
peitantes ao ensino obrigatório: 

''Art. 208. O dever do Estado com 
a educação será efetivado mediarite a gri­
rantia de: 

I --:-ensino fun-dameilta!,_obrigatório ·e 
-gratuito; indllsive para os que ã de-llãô 
tiveram acesso na idade própria; 

- 11- progressiva extensão da obriga­
toriedade e gratuidade ao ensino médio; 

§ 19 q acesso ao ensino obrigatório 
e gratuito é direito público subjetivo. 

§ 2~ O não-oferecimento do ensino 
obrigatório pelo poder público, ou sua 
oferta irregular, importa responsabilida­
de _da autoridade competente. 

§- 3~ Compete ao podá público re­
censear os educandos no ensino funda· 
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mental, fazer-lhes a chamada e zelar, 
junto aos pais ou responsáveis,· pela fre-
qüência à escola. -

Art. 213. , Os re.cursos públicos se­
rão destinados às escolas públicas, po­
dendo ser dirigidos a escolas comunitá· 
rias_, confessionais oü filantrópicas, defi­
nidas em lei, que: __ _ __ -

§ lu Os recursos de que trata este 
artigo poderão ser destinados a bolsas 
de estudo para o ensino fundamental e 
médio, na forma da lei, para os que de­
monstrarem insuficiência de recursos 
quando houver falta de vagas em cursos 
regulares da rede públíca na localidade 
da residência do educando, ficando o po­
der público obrigado a investir priorita­
riamente na expansão de sua rede na 
localidade. 

Clara está, nos dispositivos transcritos, a 
firme intenção do legislador constitucional de 
dotar o ordenamento jurídico pátrio de nor­
mas que auxiliem no alcance do grande obje­
tivo, representado pela universalização do 
ensino obrigatório. 

Assim, ao contrário da Carta de 1967, que 
previa o ensino primário_ obrigatório, dos 7 
aos 14 anos, e gratuito nos estabelecimentos 
oficiais, a Constituição de 1988 prevê ensino 
fundamental obrigatóriO e gratuítO, inclusive 
para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria. Prevê, ainda, a progressiva-exteOsão 
da obrigatoriedade e da gratuidade ao ensino 
médio. 

A questão que tem ocupado legisladores 
e aplicadores das normas legais consiste em 
encontrar caminhos para tornar concretos ob· 
jetivos tão relevantes. O primeiro passo, cer­
tamente, reside na destinação de recursos pa­
ra o aperfeiçoamento e para a expansão dos 
sistemas de ensino. A Constituição áe 1988 
cuidou de ampliar a massa de recursos públi­
cos com essa destinação específica, tal como 
se vê em seu artigo 2"12. AsseguroU o ·pa-rá­
grafo 3u desse mesmo artigo, a prioridade, 
na distribuição dos recursos públicos, ao 
atendimento das necessidades do ensino obri­
gatório, nos termos do plano nacional de edu­
cação. 

Todavia, somos forçadoS a concluir que a 
só destinação de recursos_ para a educação 
não é instrumento que, isoladamente, irá as­
segurar o acesso â. escola de todos aqueles 
que a buscam. 

Em verdade, vezes há, e não são poucas, 
em que recursos que deveriam estar finan· 
ciando a construção de escolas ou o paga­
mento de professores, têm sido afastados de 
suas finalidades legais, mormente para ampa~ 
rar máquinas administrativas onerosas- e ine­
ficientes. 

Enttetailto, o legislador constitucioi:lal não 
se contentou em prever a obrigatoriedade e 
a gratuidade do ensino fundamental. Trouxe 
a Carta de 1988 importantíssimo preceito, em 
seu artigo 208, § 1°. Estàtui a nOrma que 

·•o ace.ss.o a_o enSin_o obrigatório e gratuito 
é direú:õ p'úblico subjettvO". Em outros ter­
mos, a qualquer um legitimado por lei é dado 
recorrer ao Poder Judiciário, para que lhe 
seja assegurado, objetivamente, o direito de 
acesso ao ensino obrigatório e gràtuito. 

A presen~e proposição visa exatamente es­
tabelecer normas de procedimento para o d­
tado recurso ao Poder Judiciário. A responsa­
bilidade pelo não-oferecimento do ensino 
obrigatório ou por sua oferta irregular está 
prevista no § zo do art. 208, da Constituição. 
A proposta que ora oferecemos ao Congresso 
Nacional ocupa-se, pois, tão-somente de nor-
mas procedimentais. -

Optamos por seguir um quadro básico, que 
tem provado ser eficiente e ágil, representado 
pelas normas vigentes relativas à ação civil 
pública de responsabilidade por danos causa­
dos ao meio ãmbiente, ao consumidor, a bens 
e direitos de--valor artístico, estético, histó­
rico, turistico e paisagístico, disciplinadas na 
Lei n"7.347, de 24 de julho de 1985. Inúmeras 
adaptações foram evidentemente efetuadas, 
para ãtender à naturéza do bem jurídico que 
aqui se quer Proteger, qual seja, o acesso 
ao ensino obrigatório e gratuito. 

Estamos certos de que as valiosas contri­
buições de nossos Pares do Congresso Nacio­
nal no aperfeiçoamento do presente projeto 
dele farão um instrumento para que, em bre­
ve .espaço Qe. t~mpq~ _9 po4er público possa 
ser compelido ~a não permitir que nehuma 
criança de nosso País fique fora- dos bancos 
escolares~ 

Sala das Sessões, 21 de junho de 1990. -
Senador Março Maciel. 

(A Comissão de Constituição, -h1stiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJÊTO DE LEI DO SENADO 
N•76, DE 1990-COMPLJ;:MENTAR 

Institui empréstimo compulsório sobre 
valores retidos com base na Lei n~ 8.024, 
de 12 de abril de 1990 e dá outras provi­
dências. 

O _COngresso NaCional decreta: 
Art. 1" Fica instituído empréstimo com­

pulsório com as seguintes finalidades: 
I- para atender a despesas extraordiná­

rias, decorren!~S de ca_lamidade pública pro· 
vocada pela seca que assola o semi-árido do 
Nordeste, com aplicação exclusiva na execu­
ção de projetos de_ irrigação; -
li- para investimento público com o ob-' 

jetivo especifico de prevenir recessão e com· 
bater depressão económica, observado o dis­
posto no artigo 150, inciso UI, letra b, da 
Constituição Federal. 

Parágrafo único. - O empréstimo compul­
sório será exigido das pessoas físicas e jurídi­
cas titUlares de vaiares a que se referem os 
artigos so, 6" e 7°, da Lei n? 8.024/90, respei­
tados os limites nela fixados. 

Art. 2° o empréstimo é de valor equiva­
lente.a 60'% (sesse.nt'! por cento) dos valores 
e depósitos referidos no parágrafo único, do 
artígo 3.ntêd0r, sendO: · 

I -30% (trinta por cento) para a1endei 
a despesas'extraordinárías decorrentes de ca­
lamidade pública, conforme disposto no inci· 
so I, do artigo anteriOr; 
rr- 30% (trinta por cento} para aplicação 

em investimento públíco com a finalídade 
prevista no inciso li, do artigo anterior. 

Art. 3'·' O empréstimO será resgatado a 
4parttr de 16 de setembro de 1991, em doze 
parcelas mensais iguais e sucessivas, em moe­
da corrente do País, mediante crédito efetua­
.do em nome do titl!l&r, no estabelecimento 
bancário de origem ou outro indicado pelo 
interessado. 

Parágrafo único. O valor do empréstimo, 
a ser resgatado na forma desta artigo, será 
atualizado monetariamente pela variação do 
BTN fiscal, ou outro índice que venha a s_er 
criado pelo Governo, verificada entre o dia 
la de março d,e 1990 e a data do resgate, 
acrescid'o de juros ·equivalentes a 6% (seis 
por cento )ao ano ou fração pro rata. 

Art. 4\' O título comprovante do valor 
emprestado poderá ser negociado, ou servir 
de garantia em operação de crétido ou dado 
em caução_ para efeitos judiciais ou partici­
pação em licitações públicas. 

Art. so A falta de realização, total ou 
parcial, do empréstimo sujeitará à multa de 
50% (cinqüenta por cento) do valor não reali­
zado, que, após inscrito em Dívida Ativa, 
será cobrado por via de execução pela Procu­
radoria da Fazenda Nacional, vedada a apli­
C'.:ição-de qualquer dispositivo que implique 
a alienação do débito. " 

Art. 6~ Esta lei entra erri vigor na data 
da sua publicação. • 

Art. 7o Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O projeto de lei ora proposto é necessário, 
de relevante interesse nacional e de caráter 
urgente, tendo em vista que seus objetivos, 
tanto relativamente à recuperação do semi·á­
rido nordestino, hoje em situação de calami­
dade pública pela seca que assola a região, 
çomo quanto ao investimento para prevenir 
recessão e combater depressão. 

Com relação ao inciso r; do artigo lo, o 
projeto ora proposto tem por objeto dotar 
o Executivo dos meios necessários à elimina­
ção definitiva das freqüentes situações de_ca­
lamidade pública que periodicamente envol­
vem o semi-árido nordestino e que, desta fei­
ta, já atingiu maiS de duzentos mil brasileiros 
-número que tende a -aumentar-, que 
perecerão irremediavelmente se nenhuma 
medida governamental for tomada imedia­
mente. 

A destinação específica do empréstimo, 
quanto a este aspecto, para aplicação na exe­
cução de projetos de irrrigação, garante a 
perenidade dos resultados benéficos, com a 
fixação da população, que, suprida de água, 
poderá voltar à atividade produtiva. Desse 
modo elimínou -se as figuraS dos retirantes 
e flagelados que apenas sobreviviam à custa 
das doações de alimentos e criação de frentes 
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de trabalho sempre efêmeras e geradoras de 
favoritismo e corrupção. 

Quanto ao disposto n-o -irrciso _f! dq art. 
lo, o empréstimo, que proporcionará os re­
cursos necessários à execução de uma polftica; 
de investimentos públicos que obste a instala­
ção de processo de recessão, que já se faz 
sentir em razão do-ajUste econômico do cha­
mado "Plano Brasil Novo". 

É do conhecimento de todos os brasileiros 
que a economia do País já começa a demons· 
trar sinais de recessão e mesmo de depressão, 
como, põr exemplo, na construção civil e na 
produção automobilística, onde tem ocorrido 
o maior número de dispensa de trabalhado­
res. 

As ocorrências danosas, amplamente noti­
ciadas pelos veículos de comunicação, pode­
rão, a curto e médios prazos, causar à econo­
mia resultados desastrosos iguais ou piores 
que os provocados pela inflação galopante 
existente antes da aplicação das medidas 
aprovadas pela Lei n" 8.024, de 12 de abril 
de 1990. 

Quanto à funcionalidade do -projeto relati­
vamente ao contribuinte-empiestador, o arti­
go 3° mantém os mesmos prazos e condições 
de resgate constantes da Lei n" 8.024/90, exce· 
to quanto à· obrigatoriedade automática do 
crédito do valor do resgate em nome_do inte­
ressado. 

Por outro lado, a instituição do título com· 
provante do empréstimo e a possibilidade 
de o mesmo poder ser negociado, além de 
servir de garantia ao emprestador derá mobi· 
!idade ao crédito na forma mencionada no 
proj~to, além d~ possibilitar a cobrança, mes­
mo por via judicial, do montante emprestado. 

Diante ao exposto, e tendo em vista a ur· 
gência e o relevante interesse público que 
reveste a matéria de que trata o Projeto, con­
tamos com o apoio de todos o_s Senhores Con­
gressistas para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, 21 de junho de 1990. -
Senador Humberto Lucena. 

(À Comissão de Assuntos Econômi-
cos.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Os projetos de lei lidos serão publicados 
e remetidos às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Está esgotado o tempo destinado ao Expe· 
rliente. 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em primeiro turno, da piÕ· 
posta de Emenda à Constituição n" 3, 
de 1989, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros senadores, que acres· 
centa parágrafo ao art. 159 e altera a 
redação do inciso U do.art. 161 da Cons­
tituição Federal. 

Em votação a matéria, que, nos termos 
do art. 354 do Regimento Interno, para a 
sua aprovação, depende do voto favorável 

de 3/5 da, composição da Casa, devendo ser 
feita petO-pfocesso eletrônico. T 

Convoc6 os -nobres Srs. Senadores que se 
encontram em seus gabinetes para que com­
pareçam ao plenário, em vir_tude de a votação 
requerer o quorum de_ 45_ Srs. Senadores. Na 
Casa Jl_á 50 Srs. Senado(es. 

Em votação. 

O _Sr. Alberto Hoffmann -Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. ALBERTO HOFFMANN (PDS -. 
RS. Para encaminhar a votação.) -Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores, q~ta-se da Proposta 
de Emenda à Constituição n~ 3, de 1989, apre­
sentada, S~_!ll dúvida, com grande elã e espí­
rito municipalista, pelo eminente Senador 
Marco MacieL 

Eu alertaria o Plenário para o fato de que _ 
esta propositura de emenda à Constituição 
é do ano de 1989, bem anterior à Lei Comple· 
meiJ.ta{·n;;-oz;·-de 29-12-89. No fim do ano 
houve um acordo entre deputados, senadores 
e Jiáerallças, aprovando, por uttaniinidade, 
essa lei complementar, na qual ficou consa­
grado que, quanto _aos m1,1nidpios e demais 
critérios da distribuíção dos Fundos de Parti­
cipação, Seria aguardiido o resultado do Cen­
so de 1990. Com validade para 1990 e 1991, 
teriam vigêri-cia plena eis critérios dos Fundos 
de Participação, como é atualmente, dentro 
daquela faixã de população de até 10 mil habi- _ 
tantes para o índice O,{L _ - --

Era o que"queria observar, porque foi aco· 
lhido por unanimidade pelas Lideranças polí­
ticas. Não há nenhum senão no fato de o 
nobre Senador Marco Maciel ter apresentado 
a emenda, porque S. Ex• o fez bem anterior· 
mente a essa lei complementar. Para regula­
mentar a- rriatéria, não há necessidade de 
emend~ constitudonal._A própria lei comple­
mentar futura que, segundo foi acordado, se· 
rá elaborada após o Censo de 1990, poderá 
analisar os aspectos que S. EX" tão brilhante­
mente eSlâ apresentando e discutindo. 

Como municipalista Iígado há tantos anos 
a esta matéria, inclusive com a apresentação 
de emendas .constitucionais, e tendo sido Re­
lator, quase permanente, no Tribunal de 
Contas da União, da distribuição das quotas 
dos municípios e dos E:.tados, quero apenas, 
com a devida vênia do eminente Autor e dos 
que o acompanharam na oportunidade da 
apresentação, dizer que Votarei "não" a esta 
prOposta. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~AMéS"ã: está convocando os Srs. Senadores 
a virem ao plenário, para a ·votaçãO da emen· 
da constitucional. 

O Sr. Jamil Haddad-Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nf:lson Carneiro) 
-Para encaminhar? 

O Sr. Jamil Haddad- Não. V. Ex' aguar­
dará a vinda de mais Srs. Senadores. Pergun· 

to a V. Ex· se, nesse meio tempo, posso fazer 
uma comunicação como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Eu pediria a V. Ex~ não o fizesse, porque 
estamos em votação e não mais em discussão. 

Já houve um encaminhamento de votação 
pelo nobre Senador Alberto Hoffmanil. Da­
qui a pouco V. E~· poderá faZ:er a sua comuni­
cação, se for constatada a falta de número 
ou número bastante pará a votação. 

O Sr. Jamil Haddad- Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Há, presentes na Casa, 50 Srs. SenadOres. 

Solicito aos Srs. Senadores que se encon­
tram nos seus gabinetes venham ao plenário. 
A votação é nominal, requer a presença de 
no~ mínimo 45 Srs. Senadores em plenário. 
Já estão na Casa 50 Srs. Senadores. (Pausa.) 

O SR. PRESiDENTE (Nelson Carneiro) 
-:- Solicito aos Srs. Senadores que campa· 
reçam ao plenário para darmos prossegui~ 
mento à votação. 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB­
CE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, apenas uma sugesUlo a V. 
Ex•. ,_ enquanto aguardamos a presença, no 
plenário, de 50 Srs. Senadores. _ 

Antes da confirmação do quorum, pediria 
a V. Ex• votássemos às proposições que não 
exigem o quorUm qualificado de 50 Senado~ 
res, com o objetivo de se agilizarem, como 
todos desejamos, os trabalhos da presente 
sessão, 

O Sll. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex~- reqUer a inversão da pauta para 
que sejam votadas aquelas matérias que não 
são objeto de q~orum qualificado? A conclu­
são é essa? Embora de outra forma, V. Ex• 
está requerendo isso? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Certo, Sr. 
Presidente. Eu não quis ser tão explícito. Pela 
preeminênéia áa matériã, emenda constitu­
cional, eu, com aquela timidez cOm que às 
vezes me apresento no Plenário, declino a 
exegese regimental a V. Ex~ 

O SR. PRE~IDE~TE (Nelson Carneiro) 
- EsSa timidez não é cearense. 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço 
a palavra para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Para 
contraditar. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, V. Er, mesmo que desejasse, 
não poderia inverter, neste mom~nto, a pau· 
ta, em razão de já estar em processo de vota­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' tem razão. Já houve encaminha· 
menta de votaçâo. (Pausa.) 
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Peço aos Srs. Senadores que se encontrem 
nos Gabinetes venham ao plenário com ur-, 
gência.-A vot~ção é nominal. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Peço aos Srs. Senadores ocupem seus luga­
res, pois vai ser realizada a votação nominal. 

O Sr. João Lobo-Sr. Presidente, estamo~ 
votando o item 1 da pauta? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Exatamente. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pau­
sa.} 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM ''SIM'" OS SRS. SENADORES: 
Alexandre Costa 
Áureo MeHo 
Carlos Alberto 
Carlos Patrocínio 
Divaldo Suruagy 
Francisco Rollemberg 
Humberto Lucena 
Jarbas Passarinho 
João Calmon 
José Agripino 
Jutahy Magalhães 
Marco Maciel 
Nabor Junior 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 
Teotonio Vilela 

VOTAM "NÃO" OS SRS: SENADO­
RES: 

Afonso Arinos 
Alberto Hoffmann 
Alfredo Campos 
Chagas Rodrigues 
Cid Sabóia de Carvalho 
Fernando Henrique Cardoso 
Jamil Haddad 
Matta-Machado 
Maurício Corrêa 
Mauro Borges 
Nelson Wedekin 
Pompeu de &ousa 
Severo Gomes 
Wilson Martins 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Votaram Si:ni 16 Srs. SeOãdores; e Não, 
14. 

Não houve abstenção. 
Total: 30 votos.. 

O Sr. Mansueto de Lavor-Sr. Presidente, 
peço seja· registrado o meu voto, porque não 
saiu no paineL 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V. E~ vota "sim" ou "não"? 

O Sr. Mansueto de Lavor - Voto "sim", 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro} 
-"Sim". 

Então, constaram 17 votos Sim, em um 
total de 31. 

Não há quorum 
A Mesa suspenderá os trabalhos por 10 

minutos, fazendo aciona! as campainhas, até 

que se restabeleça o quorum, para que conti­
nuem sendo convocados os Srs. Senadores 
ao plenário. 

O Sr. Jamil Haddad·- Sr. Presidente," an­
tes que V. Ex' suspepda, peço a palavra para 
urna comunicação, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson·Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex~ 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB __:_ RJ. Co· 
mo Líder, para uma comunica_ção.) 

Sr. P.residente, tenho em minhas mãos tra­
balho estatístico realizado pelo Prof.- Elias 
Antônio Jorge, Presidente da Associaçáo dos 
Professores Universitários de Belo Horizon­
te, baseado em dados publicados pelo Bole­
tim da Secretaria do Tesouro Nácional, por­
tanto, dados oficiais do Governo Federal, 
que .revela números que me deixam incré­
dulo. 

O discurso neoliberal martela a consciência 
dos brasileiros com afirmaçO_eS cotidianas 
contra o funcíonalismo público federal, res­
ponsabilizando as despesas com salários dos 
servidores, pelos desequilíbrios nas contas 
governamentais. Des9-e que assumiu _o Go· 
verno, o Sr. Collor de Mello, através de seus 
Ministros e subalternos, porque outra cciisa 
não faz, vem afirmando que é preciso demitir 
em massa para que seja posSíVel eliminar o 
déficit PúbliCo. 

Constato, pela leitura de alguns dados con­
tidos no reíerido trabalho, um desmentido 
CabãT a esse discurso falsificador. Do conjun­
to das despesas efetuadas pelo Tesouro Na­
cional, entre janeiro e ·novembro de 1989, 
36,7% foram gastos com transferênCias pata 
Municípios e Estados, transferências indire­
tas e outras despesas. Do restante, 63% do 
total, 22,2% fora consumidoS com despesas 
de pessoal e encargos, incluídos os encargos 
com os aposentados pelo Tesouro NacionaL 
As despesas ·diretas com proventos de servi­
dores da administração direta e indireta não 
ultrapassam muito 16% do total das despesas 
do Tesouro NacionaL 

Repito, Sr. Presidente, do total dos gastos 
do Tesouro, no período e aí está verdadeira 
fonte dos desequilíbrios orçamentários -
41% foram gastos com as dívidas interna e 
externa. De que modo, a não ser iludindo, 
pode o discurso neo-liberal convencer.a socie­
dade brasileira de que poderá eliminar o défi· 
ci( ·público, dispensando servidores, se, na 
verdade, este desequihbrio das contas gover­
namentais provém do pagamento de dívidas? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro. 
Fazendo _soar a campainha.) -Permita-me 
V. Ex~ interromper o seu discurso para convo­
car os Srs. Senadores que estão nos seus gabi­
netes a virem ao Plenário para verificação 
de quorum. 

O SR. JAMIL HADDAD-: Sempre suspei­
tei das afirmaç-ões que pretendiam transferir 
para simples barnabés, na maioria dos çasos 
extremamente mal remunerados, a responsa­
bilidade c.om a falência do modelo de desen­
volvünento instalado no Brasil nas últimas 

décadas, modelo este justam~nte proposto 
e executado por aqueles que, hoje, procuram 
transferir ao funcionalismo federal a respon­
sabilidade pelos equtvocos, e outras práticas 
menos escrupulo!'.as, que levaram o País à 
crise em que estamos colocados. 

Sr. Presidente, é preciso que o Congresso 
Nacional mude radicalmente sua postura 
diante do poder discricionário do presíden­
cialisino. E preciso cobrar informações, exi­
gir explicações, fiscalizar, questíonar, enfim, 
exercer funções que nos são inerentes. A par­
tir dos dados ,de que pude tomar conheci­
mento com o referido trabalho, passo a· V. 
Ex• pedido de informações ao Governo Fede­
ral, informações que são imprescindíveis para 
que possamos definir posições, iÍlclusive no 
que concerne à legislação salarial, que é um 
dos problemas cruciais do momento que esta~ 
mos atravessando. Solicito de V. Ex• a maior 
urgência no encaminhamento deste pedido 
de informações, pois ele poderá elucidar mui­
tas questões obscuras do discurso oficial. O 
requerimeiltri de informações é o seguinte, 
Sr. Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-_V. Ex' encaminhará à Mesa, porque, ago· 
ra,-a Mesa tem de convocar os Srs. Senadores 
para que venham ao plenário, pois quem está 
nO Gabinete pensa que a sessão está correndo 
normalmente. -V. Ex• pediu a palavra para 
uma breve comunicação ... 

O SR. JAMIL HADDAD - É uina breve 
comunicação, Sr. -Presidente. V. Ex• está 
soando as campainhas. V. Ex" me concedeu 
a palavra! 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não é uma breve comunicaçãO. Estou dei­
xando correr os 10 minutos. Dei a palavra 
a V. Ex•, mas estou interrompendo·a agora 
para convocar os Srs. Senadores a virem ao 
plenário. Depois, darei novamente a palavra 
a V. EX'! para continuar sua brevíssima comu­
nicação. 

O SR. JAMIL HADDAD- Sr. Presidente, 
desculpe-me! V. Ex' não está_sendo, com este 
or:ador ... V. Ex' tem dado a palavra a vários 
Senadores. Deixe-me ler o requerimento de 
informações! 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-:V. Ex• vai lê-lo, mas antes quero interrom­
pe r o discurso· de V. Ex• para convocar os 
Srs. Senadores que es.t~o nos seus Gabinetes 
para que venham ao plenário a fim de ser 
efetuada <l verificação. Depois, darei a pala­
vra a V. Ex1 para lei; V. Ex' lerá o requeri· 
menta depois. 

O SR. JAMIL HADDAD - Agradeço a 
V. Ex• a gentileza. V. Ex• não. me está conce7 
dendo a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Veja V. Ex": a sessão estava suspensa, 
e eu a abri para V. Ex• fazer breve comuni­
cação. No momento da suspensão, ninguém 
fala; foi nesse momento que a reabri para 
que V. Ex" falasse, mas quem está no Gabi­
nete pensa que a sessão está correndo nor-
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malmente; no entanto, ela estava suspensa, 
exatamente, para que pudessem vir a plená­
rio o maior número possível de Senadores __ 

O interesse da Mesa é que venham a plená­
rio os_ Srs. Senadores que estão fios Gabine­
tes. Tem-se que renovar constantementé este 
apelo. 

A Mesa conce_de_u a palavra a V. Ex• para 
uma breve comunicação. V. Ex• fez um dis­
curso e, evidentemente, não tem razão na 
sua crítica. 

Se V. Ex· quer ler, a Mesa não cria dificul­
dades, mas precisava interrompê-lo para con­
tinuar chamando os Srs. Senadores a virem 
ao plenário. É o que a Mesa está fazendo, 
não está concedendo a palavra a ninguém; 
está convocando os Srs. Senadores a virem 
ao Plenário, e só pode fazer isso interrom­
pendo V. Ex". 

Peço aos Srs. Senadores venham ao Pie· 
nário. · 

O SR. JAMIL HADDAD:..-.-sr.-Prt!Sidtinte, 
quero saber se V. Ex• me concedeu ou não 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedi a palavra a V. Ex• ex_cepcionãl­
mente, porque neste período, não se concede 
a palavra a nenhum Senador, pois estes 10 
minutos são exatamente para convocação 

dos· senadores ao Plenáriõ. 
Estamos no meio da votação. 
V. Ex· pediu a palavra para uma comuni­

cação, e fez um discurso, que quer e vai con­
cluir. 

O interesse da Mesa é convocar os Srs. 
Senadores virem ao Plenário, porque vai ser 
feita uma verificação de votação. Não houve 
quorum e a Mesa tem que reproduzir essa 
votação dez minutos depois. 

Pela primeira vez a Mesa interrompeu·estes 

Francisco Rollemberg 
Humberto Lucena 

-Jarba~ Passarinho 
João Calmon 

_Jutahy Magalhães 
Louremberg Rocha 
Mansueto de Lavor 
Marco Maciel 
Marcondes Gadelha 
Nabor Júnior 

-RO-naldo Aragão 
Ronan Tito 

VOTAM ·'·NÃO" OS SRS. SENADO­
RES: 

-- -Afo"nso Arinos 
Alberto Hoffmann 
.1\lfn~do Campos 
Chagas Rodrigues 
Cid Sabóia de Carvalho 
Fernando Henrique Cardoso 
Jamil Haddad 
Leite Chaves 
Matta-Machado 
Maurício Corrêa 
Mauro Borges 
Nelson Wedekin 
José Paulo Bisol 
RaçhiJ Saldanhu Derzi 
Wilson Martins 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Votaram 33 Srs. Senadores, com o Presi­
dcnte_.são-3-4 __ 

Não há quorum. 
Todas as demais matérias constantes da 

Ordem do Diit, em fase de votação, ficam 
com a apreciação adiada. 

São os seguintes os itens com votação 
adiada: 

10 minutos para conceder a p.atavra a um 2 
Senador, que foi V. Ex", nesta qportunidade. PROPOSTA DE EMENDA À 

V. Ex" disse que iria fazer uma breve comu- CONSTITUIÇÃO N" 4. DE 1989 
nicação e nós estamos vendo que é um discur-
so. Depois de um largo discurso. V. Ex· ter· Votaçã'o. -em primeiro iurno. dã -proposta 
mina com um pedido de informações. de Emenda à Constituição n·• 4, de 1989. de 

De modo que a Mesa tem sido tolerante autoria do Senador Leopoldo Peres e outros 
com v: EX" e não criou nenhuma dificuldade- Senaaores~-que acrescentam um § 6" ao art. 
à sua intervenção, embora fosse anti-regi- 5" do Ato da:-. Disposições Constitucionais 
mental. Transitórias. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço aos Srs. Senadores_ ocupem os seus 
lugares. 

A Mesa esperou os dez minutos. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Os Srs. Senadores já podem votar. (Pau­
sa.) 

Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pau­
sa.) 

(Procede-Se à votação.) 

VOTAM "SIM" OSSR.S. SENADO!IE:S, 

Afonso Sancho 
Alexandre Costa 
Áureo Mello 
Carlos Patrocínio 
Divaldo Suruagy 

3 

PROPOSTA DE EMENDA 
A CONSTITUIÇÃO N" 6, DE j989 

Votação, em primeiro turno, da proposta 
de Emenda à Constituição n" 6, de 1989, de 
autoria do Senador Marcos Mendonça e ou· 
tros 24 Senhores Senadores-'- g_ue acrescenta 
artigo ao texto constitucional prevendo a cria­
ção e definindo a competência do Conselho 
Nacional de Remuneração Pública. 

4 

PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSTITUIÇÃO N" I, DE 1990 

Votação, em primeiro turno, da proposta 
de Emenda à Constituição n" 1, de 1990, de 
autoria do Senador Márcio Lacerda e outros 

}unho de_1990 

Senhorcs_Senadores, que acrescenta disposi­
tivos ao Ato da~ Dispo:o.i"ções Constitucionais 
Transitdria~ du Constituição Federal. 

5 

REQUERIMENTO N" 148, DE !990 

Votação. em turno únicO. do Requerimen­
to n" 148, de 1990, de autoria do 'Senador 
Nelson Carneiro, solicitando, nos termos re· 
gimentais, a transcrição, nos Anais do sena­
do Federal, do artigo do Acadêmico Josué 
Montello, publicado no Jornal do Brasil de 
12 de juiiho do corrente ano, sobre o ex-Se­
nador Luiz Viana Filho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presidente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -
PA. Pela ordem.)- Sr. Presidente, quantos 
Srs. Se nadare!> V. Ex" dectarou presentes na 
Casa? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Estão presentes na Casa 54 Srs. Senadores, 
mas hã apenas 34 Srs. Senadores no Plenãrio. 

O SR. PRESIDENTE (NelsOn Carneiro) 
- Passa-se à matéria em discussão. 
-Item 6 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n" 27, de 1990, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
dispõe sobre a alienação de bens imóveis 
residneciais de propriedade do Distrito 
Federal e situados no Distrito Federal, 
e dá outras providências, ,tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n" 
206, de 1990, da Comissão 

-do Distriio Federal. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido 

Jelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N· 180, DE 1990 

Nos termos do art. 279+ alínea b, d_o Regi· 
mento -lnterno. requeiro adiamento da dis­
cussão do Projeto de Lei do DF n" 27, de 
1990, de iniciativa do Governador do Distrito 
Federal, que dispõe sobre a alienação de bens 
imóveis residenciais de propriedade do Ois· 
trito Federal e situados no Distrito Federal 
e dá outras providências, a fim de que seja 
encaminhado ao reexame da Comis:;ão do 
Distrito Federal. 

Sala das Sessões, 21 de junho de 1990. -
Mauro Benevides -- Chagas Rodrigues. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A votação do Requerimento fica adiada, 
por falta de quorum e sobrestada a discussão 
da maté-ria. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 7: 

Discussão. em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n" 28. de 1990, de iníci3.tiva 
do Governador do Distrito Federal, que 
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\\ altera a Lei n" 49, de 25 de outubro de 
1989, e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n'' 
201, da Corriissáo 

-do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação fica adiada, por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltemS: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DFn\'29, de 1990, de iniCiativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
altera dispositivo do Decreto~Lei n" 
2.244, de 14 de fevereiro de 1985, e dá 
outras providências, ten~9 

PARECER FAVORAVEL, sob n" 
202, de 1990, da Comis.<>ã.ri 

-do' Distrito Federal. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação fica adiada, por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 9: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n" 30, de 1990, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal que 
estabelece a competência,. composição e 
classificação do Conselho de Cultura do 
Distrito Federal e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n" 203, de 1990, da 
Comissão 

-do Distrito Federal, favorável, com 
as Emendas de n'''l e 2-DF. 

Em discussão o projeto e as emendaS, em 
turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussãb. 

A votação fica idiada, por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n" 184, de 1988, de inicia­
tiva da Comissão Diretora·,- que- dispõe 
sobre o funcionamento de Pecúlio do_Se­
nado Federal e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n" 198, de 1989, 
184 e 185, de 1990, das Comissões: 

-de Constituição, Justiça e Cidada­
nia- to Pronunciamento: favorável nos 
termos de Substitutivo que oferece; zo 
Pronunciamento: favorável às Subemen­
das n"~ 1 a 3, de Plenário, concluindo 
por novo substitutivo que- ã:pfesenta; e 

-Diretora: favorável às Subemcndas 
n'.s I e 3, de Plenário, e contrário à de 
n" 2, nos termos de substitutivo que ofe­
rece. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 181, DE 1990 

Nos termo!> do art. 279, alínea c, do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da dis­
cussão do Projeto de Resolução 184/88, a fim 
de ser feita na sessão de 26 de junho de 1990. 

Sala das Sessões, 21 dC junho de 1990.­
Jutah~ Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O requerimento tem a sua votação adiada, 
por falta de quorum. 

A discussão da matéria fica sobrestada, até 
a decisão sobre o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Esgotada a Ordem do Dia. Os Requeri­
mentos n(l$ 176/90 e 179/90, lidos no Expe· 
diente, ficam -coin a -votação adíã.da, por falta 
de quorum. 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra a V. Ex• 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, encaminho à Mesa um requerimento 
de informações nestes termos: 

Excelentfssimo Senhor Presidente do 
Senado Federal, 

Requeiro, com apoio nos arts. 50, § 
2", da Constituição Federal, e 216, inciso 
I, do Regimento Interno, porque da 
competência fiscalizadora do Senado, 
sejam solicitadas a Exm~ Sr• Ministra da 
Economia, Fazenda e Planejamento as 
seguintes informações: 

a) qual o peso (percentual) das despe· 
sas de pessoal em relação às receitas cor­
rentes_, cujo limite máximo está previsto 
no art. 38 das Disposições Transitórias 
da Constituição; 

b) qual o peso (percentual) das despe· 
sas com amortização e serviço"--dãs- dívi~ 

das, interna e externa, em relação às 
mesmas receitas correntes. 

Sala das Sessões, 21 de junho de 1990. 
- Sen_ador Jamil Haddad. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Cfd Sã.bóia de Can·alho ~ Sr. Presi· 
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavr4 ao nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Pela ordem.) - Sr. Presi­
dente, há um projeto de minha autoria, que 
tramitou por esta Casa, e que aqui teve a 
devida aprovação. Visa impedir as demissões 
quatro meses antes das eleições e quatro me-· 
ses depois. Aprovado o projeto pelo Senado 
Federal, foi o mesmo encaminhado à Câma­
ra, que ainda não providenciou a su.a votação .. 

Faço este registro, Sr. Presidente, para co­
brar a responsabilidade da Câmara dos Depu· 
tados neste grave momento nacional, quando 

se dá essa infração legal e é~ica_ de um amon· 
toado de demissões e de medidas arbitrárias 1 

por parte do Governo Federal, às vésperas 
de um pleito, surgindo isso como força de 
intimidação, como coerção indevida, como 
coa:ção ilegal. Quando digo ilegal, é porque 
não concordo com as interpretações, então 
existentes, de que os princípios de outras leis 
não ~stão em vigência. Acho que se entende 
equivocadamente que o_s dispositivos legais 
a respeito não estão em vigor. Daí a razão 
pela qual apresentei projeto de lei, onde Í:e· 
produzo, quase integralmente, dispositivo da 
lei que dirigiu o pleito de até há bem pouco 
tempo, o pleito presidencial de 1989. Incrfvel 
que não se pudesse demitir em 1989, em épo· 
ca eleitoral, e que se possa fazer isso em 1990, 
poucos meses depois. 

Há um critério equivocado que nasce talvez 
da pressa ou do excesso de pragmatismo do 
Poder Judiciário, que hoje furiciona mais por 
força das súmulas do que através do aprofun­
damento doutrinário, que é de grande impor~ 
tância, importância maior do que a aplicação 
jurisprudencial. 

Sr. Presidente, no momento em que a Câ­
mara demora no exame dessa matéria, com 
a votação dessa matéria, colabora com esse 
estado de terror que se instala no País, cola· 
bora com esse estado de anomalia que esta­
mos vivendo agorá com ·a insegurança nos 
lares, com a insegurança nas ruas, com a inse· 
gurança social, com a miséria planejada ad­
miiiistrativamente pelo Sr. João Santana. 

A situação é grave! E quero aqui, da tribu­
na do Senado, fazer apelo aos dirigentes da 
Câmara dos Deputados e aos seus Líderes, 
para que, em não votando essa matéria, nâo 
sejam co-autores pela desídia desses atos de 
terror que estão, neste momento, assolando 
a Nação; ao ponto de= a Caixa Econõmica 
Federal prometer desabridamente, com o ci­
nismo oficial, a demissão, de 2_.500 grevistas 
por dia. - -

Este é o ato pelo qual se enfrenta o direito 
constitucíonal de greve concedido aos servi­
dores, genericamente. 

Esse terror, Sr. Presidente, precisa ter um 
comedimento. Daí o meu apelo aos Srs. De· 
putados, para que não sejam co-autores, para 
que não sejam _cúmplices, para que não nega· 
ceiem, para que não sejam desidiosos diante. 
de uma Nação sofrida, permitindo essas de· 
missões anômalas e indecorosas em período 
eleitoral. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durame o discurso do Sr. Cid Sabáia 
de Carvalho, o Sr. Nelson Carneiro, Pre­
sidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Pompeu de Sousa, 
36 Secretário._ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCEN ', !PMDB­
PB. Pronuncia o seguinte di!>r.:t: .. ) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, ocupei. há algum 
tempo, a tribuna desta Casa. : · • a me ater 



3292 .S.exta-(eira 22 DIÁRIO DÇl CON.G~SSO NACIONAL (Seção H) Junho de 1990 

ao desempenho do chamado PÍano Collor e 
mostrar o seu caráter altamente reces:.ivq, 
o que estaria levando, como de fato açontece 
no momento, o País a uma situação crescente 
de desassossego, em face do desemprego em 
massa, não apenas no setor público, mas tam­
bém no setor privado. 

A grande imprensa do País registra que 
no mês passado, em São Paulo, houve mais 
de 40% de demissões na iniciativa particular, 
o que representa. na verdade, um número 
alarmante. que conduz, como bem acentuou, 
há pouco, no seu discurso, o nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. as nossas populações 
urbanas a uma situação de grave dcsajusta· 
mento social. 

Por outro lado, em alguns pronunciamen­
tos, falei sobre a dramática realidade do semi­
árido nordestino, que este ano se depara com 
mais uma seca verde, sem que o Governo 
Federal, apesar de todos os cortes na despesa 
pública e, bem assim, do superávit anunciado 
nos meses de abril e maio, com o afluxo de 
recursos decorrentes da incidência do Impos· 
to sobre Operações Financeiras sobre os re­
cursos bloqueados da poupança, das contas­
correntes etc. - tenha enviado, até hoje, 
para a região um centavo sequer vísando 
atender à necessidade premente de socorro 
emergencial a centenas,_ se.ilão milhares de 
nordestinos flagelados por essa calamidade 
e, por isso mesmo. sem condições de trabalho 
e de alimentação. 

Por tudo isto, anunciei um projeto. que 
estou encaminhando hoje, à Mesa e constou 
do Expediente, nos seguintes termos: 

"PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
N• , DE 1990 

Institui empréstimo compulsório sobre 
valores retidos com base na Lei n• 8.024, 
de 12 de abril de 1990, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica instit4ído empréstimo 

compulsório com as seguintes finalida­
des: 
I- para atender a despesas extraordi· 

nárias. decorrentes de calamidade públi· 
ca provocada pela seca que assola o semi­
árido do Nordeste, com aplicação exclu­
siva na execução de projetos de irriga· 
ção; 

II - para in vestimenta público com 
o objetivo específico de prevenir reces­
são e combater depressão econômica, 
observado o disposto no art. 150, inciso 
111, letra b, da Constituição Federal. 

Parágrafo único. O empréstimo 
compulsório será exigido das pessoas fí· 
sicas e jurídicas titulares de valores a que 
se referem os arts. Y, 6" e 7~, da Lei 
n" 8.024/90, respeltádos os limites nela 
fixados. 

Art. 2n O empréstímo é de valor 
equivalente a 60% (sessenta por cento) 
dos valores e depósitos referidos no pa­
rágraf0 tinico, do artigo anterior, sendo: 
J- 30% (trinta por cento) para aten­

der a despesas extraordinárias decorreo-

tes de calamidade pública, conforme dis­
posto no inciso I do artigo anterior; 
li- 30o/c (trinta por cento) para apli·· 

cação em investimento público com a fi­
nalidade prevista no inciso li do artigo 
anterior. 

Art. 3o O empréstimo será resgata· 
do a partir de 16 de setembro de 1991, 
em doze parcelas mensais iguais e suces­
sivas, em moeda corrente do País, me· 
diante crédito efetuado em nome do titu· 
lar, no estabelecimento bancário de ori­
gem ou outro indicado pelo interessado. 

Parágrafo único. O valor do emprés· 
timo, a ser resgatado na forma deste arti· 

__ go, será atualizado monetaríamente pela 
Variação do BTN fiscal, ou outro índice 
que--venha a ser criado pelo Governo, 
verificada entre o dia l" de março de 
1990 e a data do resgate, acrescido de 
juros equivalentes a 6% (seis por cento) 
ao ano ou fração pro rãta. 

Art. 4" O título comprovante do v a· 
lor emprestado poderá ser negociado ou 
servir de garantia em operação de cré­
dito ou dado em caução para efeitos judi· 
dais ou participação em licitações pú· 
blicas. 

Art. 5Q_ A falta de realização, total 
ou parcial, do empréstimo sujeitará â 
multa de 50% (cinqüenta por cento) do 
vã.lor não realizado, que, após inscrito 
em Dívida Ativa, será cobrado por via 
_-º-~execução pela Procuradoria da Fazen· 
da Nacional, vedada a aplicação de qual­
quer dispositivo que- implique a aliena· 
ção do débito. 

Art. 6~· Esta lei entra em vigor na 
data da sua publicação. 

Art. 7o Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Justificação 

O projeto de lei ora proposto é neces· 
sário, de relevante interesse nacional e 
Qe caráter urgente, tendo em vista que 
seus objetivos, tanto relativamente à re· 
cuperação do semi-árido nordestino, ho· 
jc em situação de calamidade pública pe­
la seca que assola a região, como quanto 
ao investimento para prevenir recessão 

__ e combater depressão. 
Com relação ao inciso I do art. l'', 

o_ projetO ora proposto tem por objeto 
dotar o Executivo dos meios necessários 
à eliminação definitiva das freqüentes si­
tuações de calamidade pública que pe~ 
riodicamente envolvem o semi-árido 
nordestino e que, deSta feita, já atingiu 
mais de clJJzentos mil brasileiros - nú· 
mero que tende a a_umentar -. que pere· 
cerão irremediavelmente se nenhuma 
medida governamental for tomada ime· 
diatamente. 

A destinação específica do emprésti­
mo, quanto a este aspecto, para aplica­
ção na execução de projetos de irrigação, 
garante a perenidade dos resultados be· 
néficos, com a fixação dei- população, 
que, suprida de água, poderá voltar à 

atividade produtiva. Deste modo, elimi­
naram-se as figuras dos retirantes e flage­
lados que apenas sobreviviam à custa das 
doações de alimentos e criação de frentes 
de trabalho sempre efêmeras e geradoras 
de favoritismo e corrupção. 

Quanto ao disposto no indsO rr ao 
art. 1~·. o empréstimo, proporcionará os 
recursos necessários à execução de uma 
política de investimentos públicos que 
obste a instalação de processo de reces­
são que já se faz sentir, em razão do 
ajuste econômico do chamado "Plano 
Brasil Novo". 

É do conhecimento de todos os brasi­
leiros que a economia do País já começa 
a demonstrar sinais de recessão crescen­
te e mesmo de depressão, como, por 
exemplo, na construção civil e na-produ­
ção automobilística, onde tem ocorrido 
o maior número de dispensa de traba· 
lhadores. 

As ocorrências danosas, amplamente 
noticiadas pelos veículos de coinunica­
ção, poderão, a curto e médio prazos, 
causar à economia resultados desastro­
sos iguais ou piores que os provocados 
pela inflação galopante existente antes 
da aplicação das medidas aprovadas peta 
Lei n~ 8.024, de 12 de abril de 1990, que 
bloqueou todos os ativos financeiros das 
pessoas jurídicas e das pessoas físicas no 
Banco Central. 

Quanto à funcionalidade do projeto 
relativamente ao contribuinte-empresta­
dor, o art. 3n mantém os mesmos prazos 
e condições de resgate constantes da Lei 
no 8.024/90, exceto quanto ã obrigato· 
riedade automática do crédito do valor 
do resgaste em nome do interessado. 

Por outro lado, a instituiÇão dO tftulo 
comprovante do empréstimo e a possibi· 
]idade de o mesmo poder ser negociado, 
além de servir de garantia ao empres­
tador, dará mobilidade ao crédito na for· 
ma mencionada no projeto, além de pos­
sibilitar a cobrança, mesmo por via judi­
cial, do montante emprestado. 

Diante do exposto, e tendo em vista 
a urgência e o relevante interesse público 
que reveste a matéria de que trata o pro­
jeto, contamos com o apoio de todos 
o~. Jrs. Congressistas para a sua- apro· 
va ·1o." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

Sala das Sessões, Senador Humberto Lu· 
cena_ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Maranhão. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mata 

Machado. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo_ a palavra ao nobre Senador AI· 

berto Hoffmann. (Pausa.) 
S. EX" não está presente. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Di-
valdo Suruagy. -

O Sr. Divaldo Suruagy- Sr. Presidente, 
declino do direito_de falar, porque os Dobres 
Senadores Mansueto de Lavor, Humberto 
Lucena e Cid Sabóia de. Carvalho esgotaram 
os erros e defeitos do Goverrio Collor. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Sr. Presidente, 
estou inscrito para falar. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Com a palavra o nobre Senador Ronaldo 
Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB -
RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, preocupado oom a questão da meren~ 
da escolar nos Estados, com o envio, com 
a falta e com o atendimento dessa mesma 
merenda às escolas, estou encaminhando, h o· 
je, à Mesa projeto de lei regulamentando esse 

DISCURSO: 

recurso, para que os Estados possam adquirir 
e programar, dependendo de cada um, a sua 
própria merenda. 

Era só isto, Sr. Presidente, para encami­
nhar à Mesa este projeto, o que faço neste 
instante. - -

O Sr. Carlos-Patrocínio-- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-_ Com a palavra o nobre Senador Carlos 
PatrOcfnio. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (TO. Para 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, gostaria de registrar nesta tarde, 
no Senado Federai, a minha contrariedade 
e a minha repulsa por atos de desmandos 
do Governo do ·meu Estado. 

Anteontem, dia 19, participei da Conven­
ção do Partido Liberal, no Estado de Tocan­
tins. O Partido LiÇI_~r~l já se havia manifes­
tado desejoso de se coligar com o Partido 

Democrático Social, para a dísput3 ao carg~ 
de Governador do Estado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, naquela 
oportunidade, surgiu o Secretário de Estado 
do Governo do Tocantins, Sr. Adjairde Lima 
e Silva, e distribuiu iriúmeros cheques nova­
lor de 150 mil cruzeiros para convencionais 
e, é _evidente, o PL coligou~se com a sigla 
do Governador do Estado, ou seja, o PDC .. 

Deixo registrados nos. Anais do Senado es­
ses desmandos, esses atos atentatórios à de­
mocracia nacional. Encaminharei ao Tribu~ 
nal Superior Eleitoral cópias autenticadas dos 
cheques de 150 mil cruzeiros, nominais, que 
serviram para -comrr:rco voto de convencio­
nais do Partido Liberal. Deixo, portanto, o 
registro da nossa revolta, da nossa repulsa, 
da nossa contrariedade. 

DOCUMENTOS A QUE SE Rf':FE." 
RE O SR. CARLOS P;lTROC[N/0 
EM SEU DISCURSO: 

C"ArtTflf~fQ DO 

h OP'!CJO 

RirA n:~ .... ,.,!l n~,. .. ,.ra 
Arnan~· dr S. l!e:.terra 

Lcrevento 

1'. l!o Norte • Go14s 

,// 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Edi­
son Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL- MA. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden· 
te, Srs. Senadores, as crises econômicaS, pe· 
las quais vem atravessando o País nos últimos 
vinte anos, não impediram que o Nordeste 
crescesse a uma taxa superior à média nacio· 
nal, mesmo nos períodos de maior recessão. 
Entre.1981 e 1983, época de nossa recessão 
. mais profunda, com· uma taxa negativa de 
0,8%, o Nordeste cresceu a 5,5% ao ano. 
E no período de 1987 a 1988, quando o Brasil 
obteve um crescimento negativo de 0,3%, 
o N ardeste atingiu a marca de crescimento, 
excelente para a época, de 1,7% ao ano. 

São dados colhidos de uma reportagem da 
revista Veja, edição da semana passada, sob 
o sugestivo título ''A derrota do atraso". Os 
números colhidos pela reportagem desfazem 
as lendas e os mitos correntes de que o No r· 
deste está parado no tempo, preso a uma 
economia de subsistência e sem perspectiva. 
Ao contrário, como demonstram os fatos re­
velados pela reportagem, o Nordeste despon­
ta, na década de noventa, com um mercado 
promissor, um parque industrial moderno e 

competitivo, e uma-·agricultuiã sofisticada, 
com modernas técnicas de irrigação. 

Sr~ Presidente e Srs. Senadores, se quiser­
mos remontar às origens mais remotas do 
que vem ocorrendo no Nordeste, chegaremos 
a quase 40 anps atrás, em 1952,_ano da criação 
do Banco do N ardeste do Brasil. 

Pressionado por mais um período de estia~ 
gem no Nordeste, o Governo de Getúlio 
Vargas, nomeou, em 1951, uma assessoria 
especial, chefiada pelo grande nordestino, 
Rômulo de Almeida, para apontar soluções 

_para O problema das secas. A assessoria fugiu 
das soluções paliativas, como a das frentes 
de trabalho especiais para os "'retirantes". 
Urgia_ adotar uma nova política de combate 
às secas,, que não corrigisse apenas os s~us 
efeitos, mas que dotasse a região de uma in­
fra-estrutura econéimica bastante forte para 
resisti~ ao impacto dos períodos de estiagem 
prolongada. 

Da c.onstatação dessa·necessidade, nasceu 
a idéia de organizar uma instituição de desen­
volvimento. regional com ~apacidade de mo­
bilizar recursos de forma permanente e siste· 
mática, destinados ao fomento das atividades 
industriais e agrícolas na região. 

E assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
foi criado o Banco do Nordeste do Brasil, 

naquele ano de 1952, -com as "CaraCterístiCis -
de uma agênci~ de des_envolvimento regional, 
combinando sua atuação de banco de desen­
volvimento e banco comercial com atividades 
de pesquisa e estudos econômicos, e treina­
mento de pessoal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os fatos re~ 
latadas pela reportagem da revista Veja re·sul· 
tarain de um processo de maturação, ao longo 
dos últimos 40 anos, _do trabalho silencioso 
e persístente de planejamento, abrigados em 
instituições como 0- Banco do Nordeste do 
Brasil e a Sudene . 

O Banco do Nordeste do Brasil, ao lado 
da Sudene, foi, sem dúvida, o _grande pro· 
pulsor do desenvolvimento extraordinário 
que a regi,âo nordestina vem alcançando hoje 
em- dia. Esses são fatos inegáveis. 

Mas, quando o Banco do Nordeste doBra­
sil se preparar para ampliar a sua participação 
no desenvolvimento do Nordeste com a apli­
cação dos recursos do Fundo Constitucional 
de Financiamento do Nordeste, pesa sobre 
ele a ameaça de fechamento de agências e_ 
de demissão de pessoal. 

Temos aqui, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, textos _de ~!ex que nos foram enviados 
pelos funcionários das agências do Banco do 
Nordeste das cidades de Barra do Corda e 
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de Pedreiras, no Maranhão, em q-ue solicitam 
a nossa interferência junto às autorídádes· 
competentes, visando sustar aquelas medidas 
de fechamento de agências e.de demissão_de 
funcionários. -

O Banco do Nordeste conta hoje com um 
quadro de 6.662 funcionários distribuídos por 
181 agêncías, espalhadas por todo o Nordeste 
e o Brasil, o que dá uma média de 37 funcio­
nários por agência. É uma média muito baixa 
para um banco que une as atividades c_omer· 
ciais rotineiras ãs atividade:> próprias de urna 
agência de desenvolvimento, como planeja­
mento de repasse de recursos, aprov~ção de 
projetos, estudos económicos regionais e trei· 
namento de pessoal próprio e de outros ór­
gãos regionais. 

Diãnte desses fatos, Sr. Presidente, e Srs. 
Senadores, queremos levantar a nossa voz 
em defesa do Banco do Nordeste do Brasil. 
Lançamos o nosso mais veemente àpelo às 
autoridades competentes, sobretudo à Minis­
tra da Fazenda, Zélia Cardoso de MeJlo, ao 
Presidente do Banco Central, Ibrahim Éris 
e ao Secretário Nacional de Administração, 
João Santana. A essas autoridades estamos 
dirigindo telex, solicitando providências para 
que o Banco no Nordeste-mio venha a sofrer 
solução de continuidade no seu indispensável 
trabalho de desenvolvimento regional. 

Lançamos, também, o nosso apelo a esta 
Casa, sobretudo à' bancada nordestina, para 
que, unidos, saiamos a campO em defesa do 
Banco do Nordeste. Precisamos fazer chegar 
ãs autoridades encarregadas da reforma ad­
ministrativa o nosso mais dedicado apoio à 
preservação das agências e do quadro de pes­
soal do Banco do Nordeste do Brasil. 

O Nordeste,_no momento em que está en· 
centrando o seu caminho de desenvolvimen­
to, não pode _sofrer esta_ perda. O Nordeste 
precisa de um Banco do Nordeste forte e 
atuante. 

Era o tínhamos a·dizer, Sr. PreSidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta· 
hy Magalhães. ' · 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, decorridos cem 
dias de Governo do Senhor Fernando Collor, 
a Nação não sabe ainda quais os rumos a 
serem percorridos nos próximos cinco anos. 
As dúvidas tornam-se mais inquietantes, po-r· 
que as medidas de impacto detonadas nas 
primeiras semanas, e ainda em ampla discus­
são, não foram acompanhadas de esdare.ci­
mentos sobre os planos mediatos, de médio 
e longo prazos. · -

A par desse vazio, sente-se qu_e as autori­
dades, especialmente da área econômica, não 
fixam com segurança o terreno da realidade 
nacional, e não estão seguras para debater 
as diretrizes e prioridades do programa de 
governo nem dispostas a tanto. 

A indecisão tem marcado o comportamen­
to das autoridades, que ora anunciam uma 
medida de grande repercussão na vida econó-

mica e social dó País_, para revogá-Ia no curtís· 
simo -prazo de algu!ls dias- ou hÇlras após. 

Essa incerteza·, juntamente com a· falta de 
disposição parã dialogar sem imposições com 
o Parlamento, os sindicatos, o empresariado, 
as associações de consumidores, enfim, com 
as forças vivas da sociedade, têm gerado ir]· 
tranqüilidade, têm afetado o setor produtivo 
e têm in viabilizado as potíticas de investimen­
to já não do setor público, mas até da inicia· 
tiv<! privada. 

E certo que, ainda no ano_ passado, o Sr. 
Fernando Collor apresentou suas _"Diretrizes 
de Ação do Governct';onde apfesen(ava o 
seu projeto nacional. Compreende-se, inclu­
sive, que ao documento, que apresenta algum 
embasamento teórico-, faltem quantitativos, 
gráficos, projeções e índices detalhados, em 
função da exigüidade de tempo para sua ela· 
boração, e ainda porque, ~tando fora do Go­
verno, a e<jllipe responsável nã-o tinha acesso 
a todas as informações que se faziam neces-
sárias. _ 

É certo, taffibém, que o Sr. Fernando Co­
llor tem prazo legal, até agosto e setembro, 
para remeter ao Congresso Nacional, respec­
tivamente. a Lei Orçamentária e o Plano Na· 
cional de Desenvolvimento. 

Esses prazos, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, não o eximem da necessidade, contudo, 
de abrir-se ao diálogo, de esclarecer suas in· 
tenções, de ouvir a sociedade brasileira e pe­
dir sua contribuição na formulação ou refor· 
mulação do modelo de desenvolvimentó que_ 
pretende implantar. 

Os danos advindos desse comportamento 
são visíveis. A retenção dos ativos financeiros 
é um exemplo. Tal atitude, por seu impacto 
e sua amplitude, bloqueando os cruzados a_té 
mesmo da caderneta de poupança, surpreen­
deu até os maisarg\J.toS observadores. Alegou 
o Governo que, se a medída fOsse anunciada, 
ou se houvesse projetos quanto ao seu con­
teúdo, ela se tornaria inócuá. A população, 
desde então, tem-se mostrado arredia aos ins­
trumentos de poupança e investimento, ten­
dendo à aquisição imediata de bens e servi­
ços, no intuito de preservar o valor aquisitivo 
de sua renda, e com isso pressionando perigo­
samente a demanda. 

Vemos, neste exemplo, que falta ao Go· 
vemo readquirir a sua credibilidade, para, 
eferivamente---;-exercer b controle da polftica 
monetária. A mesma SfttiaçãOfepetm-Se nos 
setores de produção e investimentos, uma vez 
que o empresariado não foi consultado pelo 
Governo e não sabe como se comportará esse 
Governo, am-anhã ou daqui a algumas horas. 

Os exempfos da irldefinição governamental 
são pn?Q.igos. Na liberação dos ativoS finan­
ceiros para os aposentados, o prazo a eles 
concedido, absolutamente exíguo, revelou 
total imprevidênCia, Õ que levou as autori- ' 
dades a reconsiderarem a decisão. 

A mais polêmica das n:tedidas próvisórias, 
a de n~ 168, teve seu texto alterado por duas 
outras, as de n"' 172 e 1?4. Entretanto, apro· 
vada na íntegra, tornou-se Lei n? 8.024/90, 
e as distorções óo seu texto eXigiram ainda 
uma terceira tentativa de correção, na forma 

d_a Medida Provisória n" 180 e, posteriormen­
te, da MP 184. 

Afora o aspecto jurídico, a Medida Provi­
. S6ria n~ 168 é discutível quanto ao seu mérito. 
Optou o Governo por enxugar a liqüidez do 
mercado, de forma autoritária e- coetcitívã, 
confinando os estoques de moeda, em vez 
d_~_ r_eduzir sua velocidade de circulação -
este, sim, o fator determinante da inflação, 
e que depende, em alto grau, da confiança 
do público na polítiCa e no padrão monetários 
praticados. Em ~utros termos, se a população 
não confiar na capacidade_ de o GoVerno ge­
renciar a ·polftica monetária, fatalmente gas· 
tar·se-ão os rendimentos mais rapidamente, 
ensejand_o uma __ elevação dos preços. 

Poderíamos citar outros exemplos de equí­
vocos no Plano Collor, mas, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, queremos chamar a aten­
ção, especialmente para a inconsistência e 
a falta de definição. O Professor Edmar Ba­
cha, ex-presidente da Fundação IBGE- Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Estatfstita 
- em recente entrevista, constatou que o 
Governo não estabeleceu o seu "plano de 
vôo". "Do jeito que está, com esta barafun· 
da, sem plano de vôo, o Governo só tem 
uma arma", disse o professor e ecoriomista,. 
ac;rescentando: "a recessão, para assustar os 
empregados, os empregadores, a Justiça do 
Trabalho, o Legislativo". Alertando que os 
grandes desafios estão por vir, Bacha propôs 
ao Governo que-redesenhe seus planos "com 
reg~as claras e definidas de políticas mone­
tária, fiscal, de preços e de salários". 

Pelo comportamen~o que vai mantendo até 
agora, observamos que falta ao GOverno Co­
llor uma noção mais profunda do que seja 
planificação. Nas regras democráticas, é pra­
xe consultar, na elaboração dos ptanos econô­
micos, as entidades representacivas, como· as­
sociações de ,consumidores, sindicatos rurais 
e operários, fi:ideraçóes do comércio e da in· 
dústria. Posterio_rmente, _encal!Jinhado pelo 
Executivo ao Congresso,_ o plano é alvo de 
novos debates, até ·que ó resultado final se 
aproxime ao máximo dos objetivos da coleti· 
vidade. 

Já reconhecemos que o programa inicial 
do Governo, dadas as circunstâncias, não 
componaria uma consulta à sociedade. Reco· 
nhecemos igualmente que o Plano de Desen~ 
volvimento Econômico, de duração quadrie­
nal, está ainda dentro do prazo que a lei con­
cede ao Executivo para remessa ao Paria· 
menta. 

O que não compreendemos, senhores -
e com__isto não podemos concordar - é a 
posiçâo de auto-suficiência do Governo que, 
a cada dia, surpreende a população em esSa 
ou aquela medida que parece tirada da carto­
la, No planejamento das autoridades, há um 
hiato que compreende o período imediata· 
mente após as primeiras medidas e a execU­
ção do PND, que somente acontecerá no pró­
ximo ano. Igualmente, não compreendemos 
por que o Governo Collor não expõe suas 
metas para que a sociedade, delas tendo to­
mado conhecimento, possa contribuir para 
o aperfeiço11mento dos seus planos. 
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O Governo Collor precisa entender que 
qualquer plano econômico nacional envolve 
necessariamente a particip·ação D.ão só do se­
tor público, mas também do setor pfivado, 
das forças do mercado. Caso o Governo não 
tenha programa definido e não saiba motivar 
à iniciativa privada, seus planos econômicos 
estarão fadados ao desuso. 

A iniciativa privada não se arrisca a qual­
quer empreendimento se sentir que o Poder 
Público, de_uma hora para outra, pode mudar 
as regras, do jogo. Assim, Brasflia não exis­
tiria hoje, ou: pelo menos não seria a capital 
da República, se as empresas e a própria po­
pulação ·que aqui empregaram se-us esforços 
não acreditassem nas propostas e na determi­
nação de Juscelino Kubitscheck. Afinal, em­
presa nenhuma quer empregar o seu capital 
sem uma raz'oável possibilidade de lucro; e 
trabalhador nenhum quer consumir suas 
energias se não houver, em contrapartida, 
uma garantia de sustento para si e para sua 
família. -
· O que estamos observando, entretanto, é 

a mudança abrupta e unilateral das regras 
de jogo. Tomemos como exemplo a questão 
salarial. No documento que_ contém as dire­
trizes do seu Governo, divulgado durante a 
campanha eleiforal, o então candidato afir­
mava: "o conteúdo social do crescimento eco­
nômiCo que se deseja não será factível a nã_o 
ser pela progressiva elevação da participação 
Qo salário na renda nacional, sem o que o 
fortalecimento do mercado interno não será 
possível". Afirmava, ainda, que_o crescimen­
to econômico "não pode dispensar o auxl1io 
de uma política salarial, com regras claras 
e perenes, que garanta a manutenção do po­
der de compra dos assalariados, reconhecen­
do que as leis do mercado "são incapazes 
de promover o incremento dos salários inde­
pendentemente das variações da conjuntura 
e da heterogeneidade da estrutura do mer­
cado de trabalho". 

Agora, já encastelado no poder, o que faz 
o Sr. Fernando Collor? Manda cortar o rea­
juste real de _três por cento que vinha se apli­
cando ao salário mínimo, e manda os traba­
lhadores, por meio dos seus sindicatos, nego­
ciarem os aumentos salariais com os patrões. 
Despreza suas promessas de campanha e dis­
pensa o então indispensável auxílio da polí­
tica salarial - isso, no perfodo de recessão 
da economia, com elevação da taxa de desem­
prego e queda nos investimentos, que tornam 
mais frágil a situação do trabalhador brasi-
leiro. -- -~ 

Também nos demais setores da vida econô­
mica social prevalecem a desinformação e a 
falt.a. de garantias. Na agricultura, nada sabe­
mos dos projetos especiais ou dos projetos 
de irrigação, assim como as obras de infra-es­
trutura continuam uma incógnita. Da mesma 
fonna, nada sabemos ainda sobre as políticas 
regionais de desenvolvimento, os planos para 
o setor energético, que está a um passo do 
c_olapso, ou sobre a recuperação da malha 
rodoviária, cuja solução está sendo_estudada 
pelo Ministro Ozires Sítva, a quem o Presi­
dente Collor deu um prazo de 120 dias, 

Na -salide, nã educação e em todas as de­
mais ~reas, pelo que vimos até agora, o G_Q­
verno Collor não tem quaisquer planos ou 
os está escondendo para apresentá-los à un­
décima hora, quando a sociedade não mais 
puder dar a sua contribuição. Medldas bem 
recentes, como a privatização de empresas 
_de gi-ande vulto, e alguma~ delas de eficiênda 
sobejamente comprovadas, dão a medida 
deste descompasso: ou o Governo não evo­
luiu dos seus planos preliminares, ou não 
quer que de1es a sociedade tome conheci­
mento. Num -e noutro caso. o Governo erra 
e prejudica a Nação. :t. tempo. Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, de acabar com o festival 
d-e medidas provisórias e de arquitetar planos 
governamentais maíS consistentes. Antes._que 
seja tarde para reparar as conseqüências de 
decisões autoritárias, de propostas descabi­
das, de atos impensados. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presid_~nte, Srs~ Senadores, em artigo p'ubli­
cado, simultaneamente. nos jornais O Globo, 
O EstadO de S. Paulo e Correio Braziliense, 
edição de 17 de junho último, o Senador Ro­
berto Campos comenta o chamado "enxuga­
mento da máquina administrativa Federal", 
criticando a atuação de alguns órgãos inte­
grantes do elenco de entidades da estrutura 
in.direta da União. 

Entre tais órgãos, foi Injustamente inclu-ído 
o Departamento Nacional de Obras Contra 
as Secas, o qual, durante 81 anos, empreen­
deu trabalho comprovadamente eficiente, 
sob a direção de técnicos qualificados, com 
larga folha de serviços prestados â região do 
Polígono. -

Ainda como Inspetoria, nos idos de 1909, 
aquela instituição começou a atuar na área 
do Polígono, fazendo-o com recursos insigní­
ficantes, criteriosamente aplicados porém pe· 
los seus dirigentes ao-longo do tempo. 

Em nenhuma fase de sua existência foi ar· 
güido o desvio de dotações no âmbito do 
DNOCS, examinadas estas periodicamente 
pelo Tribunal de Contas e os respectivos seto­
res de auditoria interna. 

Os seu~ equipamentos, adquíridosem Uleio 
a processb de concorrência e licitação, possi­
bilitaram a construção de quase 3 centenas 
de reservatórios, entre os quais me permito 
citar, no território cearense, 'dentre outros, 
o Orós, o Banabuití, o -PenteCOste, o General 
Sampaio e o Caxitoré, armazenando apre­
ciável potencial d'dagua e abrindo alterna­
tiVas para a iri'igã.ção, com a qual se busca 
tornar prósperas as faixas territoriais adja-
centes. ·" -= __ _ _ 

Diante do --Prestígio do Senador Roberto 
Campos e da repercussão alcançada pelo arti­
go "Acredite se quiser. .. ", a Associação dos 
Servidores do DNOCS e a SOTEC encami­
nharam <!-OS referidos veículos de comunica-

ção uma enérgiCa, mas respeitosa contesta­
ção, vazada nos ~eguintes termo_s: 

"Jleportando-nos a resp'eito de artigo 
do ~enador Roberto Campos (PDS -
MT) publicado nesse conceituado jor­
nal, edição de 17-6-90 sob o título ''Acre­
dite se quiser. .. ", causam-nos estranhe­
za e perplexidade alusões feitas pelo Se· 
nado r e ex-ministro do Planejamento ao 
Departamento Nacional de Obras Con· 
tra as Secas (DNOCS). Aqui reprodu· 
zimos o item relativo a este Departa· 
menta de forma liberal: 

"DNOCS tem um navio quebra-gelo 
para eventual era glacial; há oito pilotos 
sem avião, um técnico em Instrução Mili­
tar, um em Filosofia, um em Educação 
Física e um em Economia Doméstica. 
São ~-300 servidores e LSOO viaturas, 
ou séja, 2,8 servidores por viatura. Há 
253 açudes, mas muitos estão desaten· 
didos, e só há três funcionários por açu· 
de." 

Aludindo â Lei de Imprensa, solicita­
mos de v. s~ a dignidade de publicar 
os seguintes dados que se encontram, 
inclusive, disponíveis no DNOCS, aos 
interessados: 

1-Em 1953, no ·governo do Presi· 
dente Getúlio Vargas, cujo Diretor-Ge· 
ral do DNOCS_ era o Dr. ElísiO Dahle 
Coutinho, o Governo brasileiro adquiriu 
ao governo da Checoslováquia e repas· 
sou ao DNOCS máquinas e tratores para 
construção de barragens, por adminis­
tração direta, no Nordeste brasil~iro. 
Por engano, no embarque vieram duas 
simples máquinas de retirar gelo das_ 
ruas, naturalmente confudidas com tra· 
teres, as quais foram transportadas para 
as barragens de Barreiras do Piauí e Co· 
corobó na Bahia. Constatando-se o en­
gano ou má-fé da firma forneCedora, aS 
máquinas foram alienadas em 1962. t 
esta a "estória" do navio quebra-gelo 
do velho mas respeitável Departamento 
Nacional de Obras Contra as Seca_s. 
2- O DNOCS possui 5 aviõeS liimo­

tores, sendo 1 '-'Xingu", 1 "Bandeiran· 
tes" e 1''Cesshas", atendendo ã Admi· 
nistração Centra! no Ceará e âs Direto· 
rias Regionais no Piauí, Pernambuco e 
Bahia. Ressaltamos que o Departamen· 
to atua em 8 Estados do Nordeste e no 
Norte de Minas Gerais, cobrindo uma 
extensão de 986.000 km 2• Os _5_ _aviões 
estão em processo de alienação, aten· 
dendo medida de "enxugamento" da 
máquina administrativa adotada pelo 
Governo Collor de Melo. 

3- O DNOCS não possui em seus 
quadros as categorias de técnico em ins· 
trução militar, Filosofia, Educação Físi· 
ca e Economia Doméstica. Se exístem 
servidores do órgão formados nessas ca· 
tegorias, é um direito que lhes assiste 
dentro do processo educacional brasilei­

-ro. POrtanto, carece de veracidade a in· 
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formaçáo de _que_ funcionários" exercem 
essas ativid~des no Departamento. 

4- Atualmente o_·DNOCS_possui 
3.874 ·servidores em seu quadro funcio­
nal, Já .eXcluídos os 1.094 co!Ocaclos em 
disp-onibilidade. 

5.......,.. O DNOCS posSui 228 viaturas de 
serviço .e fiscalização; 651-veículos de 
carga leve e pesada, 406 tratores de ope­
ração e manutenção dQs per[metros e en­
genhariB. rural e_· 20.$ motoS de fiscaliza­
ção fio campo. DeSse total, estão ·em pro­
cesso de alienação 148 unidades. _ 
6- O DNOCS, ao.lo~gode 80 anos, 

cOnstruiU 293 reservatórios públicos e 
maís "de 600 em cooperação. Os reserva­
tórios ·permitem ao órgão operar 52.656 
hectares em 2.7 páfmetros p·úbticos; pro­
duzir 14.000 toneladas anuais de peixes, 
correspondendo a 10% da produção pis­
cíco)a _em águas int~iiàres _d9 Br~sil; pe­
renizar 1.100 km de rios permitindo a 
irrigação· de 200.000 ha a nível privado, 
e produzir 19 milhões de alevinos em 
suas 6 estações de psicultura. Tem, as­
sentadas na borda dos lagos, 17.$64 fa­
müias que vivem da exploração da área 
de vazantes e criatórió-· de animais de 
grande e peq_ueno p·ortes explorando 
área de 68.474 ha. O DNocs- beneficia 
diretamente 155 niil pessoas no s_e~i-á­
rido nordestinO. As águas dos reserva­
tórios, através dos sistemas estadúais de 
abastecimento, beneficiam 1.200.000 
pesso·as :em112localidades. "Não se to­
ma uma gota ct<agua ~o São __ Fr?ncisco 
ao Piauí, cujà ~eServa hfdrica n~_o tenha 
sidqfeita pelo DNOCS, quer sob a forma 
de Jl!oço profundo, aguada ou.barra­
gemf'. 

71-- Por que tanta desinformaçáo so­
bre o DNOCS, que tem uma invejável 
folha de serviços prestada ao Nordeste 
e, e~ecialmente, ao _semi-árido?" 

Cordialmente, James Patriolino Albu­
querque, Presidente da Associa)âo dos 
Servidores do DNOC&-ASSECAS~­
Tarciso de Medeiros Dias, Piesidente da 
Associação-dos Técnicos de Nlvel Supe-
rior do DNOCS-SOTEC: ····· .. 

Senhor Pre~>idente, acredito que o ilustre 
Senador Roberto Campos, CO.Ql_ base nos da­
dos aqui referenciados _e o testemunho que 
a Bancada nordestina a ele fornecerá, no que 
tange à inquestionáver_irriportâD:cia do 
DNOCS. no contexto regional, haverá de re­
formular os conceitoS _que emitiu., reconhe­
cendo a fecu:O.da atividade daquela autarquia 
em oito décadas de ininterrupta -de(esa de 
uma das mais Caientes regiões do País. _ 

O DNOCS -é patririi6riío ·da Nordestes e 
a defesa de sua trajetória se torna-iinpe.rativa 
pelos que seffipre o identificaram como insti­
tuição séria-, Voltada para o combate às secas. 
{Muito bem!) 

O SR. PRESiDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Nel" 
son Wedekin. 

0 SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiw 
dente, Srs. Senadores, mais um Plano de Es" 
tabilização Econômica, o Plano Collor, e 
mais uma vez nenhuma palavra a respeito 
dos pequenos produtores rurais. 

E se o Plano Brasil Novo afetou em aJguma 
coisa os pequenos agricultores, foi para con­
fiscar suas modestas poupanças, resultado de 
muito traba~ho e sacrifício-, dinheiro para os 
imprevisíveis tão fr.eqüefl!es da vida rural. 

Esta a verdade: as pequenas unidades fami­
liares de produção rural continuam esque­
cidas, no d.~samparo, apesar de: produzirem 
a maioria dos alimentos que vão à mesa dos 
brasileiros. 

Há um processo de empobrecimento conti­
nuado .do pequeno agricultor, vítima de um 
interminável Processo de transferência de 
r'enda. 

É isso; o pequeno prOdutor rural perde 
sistematicamente renda, transfere continua­
damente parte do seu suor e do produto do 
seu trabalho em favor das grandes agroi_fl: 
dústrias (frigoi"íficaS, fumageiras) das indús­
trias em geral (máquinas, veículos, equipa­
mentos) e dos bancos. 

É a Folha de S. Paulo, de 16 de junho, 
que denuncia Vã-: -"Os produtos agrícolas tê~n 
menor preço em 14 anos, em termos reais". 
São citados, entre outros produtos, a soja, 
milho, algodão, frango de corte, feijão e ar­
roz. 

Em dezembro de 1983, urna saca de 60 
quilos de milho comprava 1,19 tonelada de 
calcário. Em abril último, a mesma saca era 
capaz de comprar apenas 0,28 tonelada do 
mesmo fertilizante. 

Atua1mente sã:o- necessários 107 bois gor­
dos para a compra de um trator Massey Fer­
guson cor:tmm. Há 10 anos bastavam 24 ani­
mais para realizar a mesma compra. 

Neste exato momento, os produtores cata­
rinenses de suínos pagam para produzír; os 
custos da criação são'inaiotes do que os pre­
ços de venda, segundo a Associação Catari­
nense de CriadOres de-SuÍnos. 

Há inúmeras outras estatísticas que indi­
cam com segurança esse processo de empo­
brecimento, esvaziamento e conseqüente 
êxodo rural. 

A renda agr(cola ~e distriblli da seguinte 
forma, segundo dados da Fecotrigo/RS: 28% 
vai para as indústrias de insumos modernos, 
63% para as a:giôíndtbtrias e apenas 9% para 
os milhões de produtores rurais. 

Veja-se alguns_dados da realidade de Santa 
Catarina. O Produto Interno Bruto cresceu, 
no Brasil, de 1947 a 1988, 11,8 vezes; em_ 
Santa Catarina cres.ceu 14,8 vezes. O nosso 
Estado deu um salto nos setores das indús­
trias e dos serviços. Todavia, no mesmo pe­
ríodo, a agricultura no _Brasil_cre_sceu 5,1 ve­
zes; e em Santa Catariria somente 4,3 vezes. 

Sessenta por cento das terras cultiváveis 
estão nas mãos de apenas 10% do~_ proprie­
tários. Ao contrárío do que se propala, há 
também em Santa Catarina um grave pro­
cesso de concentração da terra. 

Erri 1989, os preços dos produtos agrícolas 
subiram 1.516%, e a inflação foi de 1.764%. 

Noventa. por cento dos proprietários rurais 
têm menos de 50 hectares cada um, mas pro­
duzem 80% dos alimentos_que_compõem a 
dieta básica dos brasileiros. 

Nas eidades, das pessoas até 15 anos, 83% 
estão alfabetizado~ e_ na á_rea rural apen~s 
53%. E assim por diante. · 

Enfim, o que acontece é que os recursos; 
a assistência técnica, a pesquisa agropecuá­
ria, os créditos bancários. as ações de governo 
esquecem o agricultor, e contemplam somen­
te o grande produtor, a agroindústria. 

Apesar de que todos os govenios jura,m 
que darão prioridade à agricultura, faltam 
recursos para os investimentoS e o custeio 
das lavouras, faltam estradas para escoar a 
produção, faltam armazéits, faltam mecanis­
mos de proteção dos preços agrícolas, e tudo 
contribui para o empobrecime-nto do agricul­
tor. 

Tudo leva à previsão de que a produção 
brasileira de 72 milhões de toneladas de grãos 
do ano passado se transformem em apenas 
62 milhões este ano. 

Em Santa Catarina, a Frerite Popular que 
irá disputar o governo do Estado este ano, 
aprofunda os seus estudos sobre a situação 
da agricultura catarirlensc;:, e particularmente 
sobre a situação dos pequenos agricultores. 

A Frente tem um compromissó _com essas 
pequenas unidades familiares de produção 
agrícola, com os pequenos e médios agricul­
tores. E já tem um elenco de 10 pontos, que 
se constituem nas diretrizes gerais para o se­
tor, e que são as seguintes: 

J -garantia de serviços ·governamentais 
gratuitos aos pequenos produtores e suas o r· 
ganizaç6es; · 
H- garantia d_e formação profissional 

adequada para os pequenos produtores; 
IH - prioridade de todos os investimentos 

da política agrícola às formas caoperativas, 
associativas e coletivas de produção e comer~ 
cialização dos pequenos produtores; 
IV- desenvolvimento de tecnologias que 

fortaleçam econômica e socialmente as pe­
quenas explorações agrícolas, respeitando os 
ecossistemas regionais agrícolas; 
V- desenvolvimento de alternativas de 

produção para um maior número de peque· 
nas explorações agrícolas, respeitada a voca­
ção natiiial do território; 

VI- garantia de implantação (e amplia­
ção) do programa de microbacias hidrográ­
ficas; 

VII - apoio ativo âs diversas formas de 
organização dos pequenos agricultore-s, das 
mulheres agricultoras e dos jovens rurais; 

VIII- revisão dos subsídios, incentivos e 
isenções às grandes empresas, e criação de 
fundos de capitalização das pequenas empre­
sas agrpindustriais; 
IX- apoio ativo âs ações de reforma agrá­

ria em Santa Catarina-; --
X- garantia de participação dos beilefi­

ciários no planejamento e no· controle da exe­
cução das ações de governo para o setor ag'rí­
cola. (Mui\p bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Car­
los DeCarli. 

O SR. CARLOS DE'CARLI (PT!3- AM. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi- · 
dente, Srs. Senadores, entre as muitas con­
quistas econômico-socials--C6nsagradas pela 
Constituição da República de 1988, teve 
grande relevância, para· o povo de meu Esta­
do, o art. 40 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias~ - - --

Tal artigo, mantendo a Zona Franca de 
Manaus, com suas características de área de 
livre corné!Cio, de exportação e importação, 
e de incentivos fiscais, pelo prazo de vint~_ 
e cinco anos, possibilitou a constinuidade de 
uma experiência de excelentes res_ultados, 
que propiCiou _crescimento ec_onómico ex­
pressivo para ã região-, -com a atração de em­
presas, o incremento da atividade industrial 
e do comércio, a criação de empregos e até 
m.esmo o fortalecimento de sua vocação turís­
tica. 

Qual não foi minha surpresa, entretanto, 
ao tomar conhecimento de decisão recente 
rlo CONF AZ- Conselho de Política Fazen­
dária, que, no último dia 30 de maio, deter­
minou a tributação -dos produtos semi-ela­
borados enviados à Zona Franca para indus­
trialização. 

Trata-se de decisão completamente equi­
vocada, a qual, além de injustificável do pon­
to de vista económico-social, viola frontal­
mente um dispositivo constitucional de clare-

.' za indiscutível. 
Assim sendo, valho-me desta oportunida­

de para protestar veementemente contra a 
m.edida adotada pelo Confaz c exigir, nem 
nome do povo amazonense, sua imediata re-
vogação. · 

O Poder Judiciário, acionado pelo Gover­
no de meu Estado através de ação direta de 
inconstitucionalidade, certamente irá colocar 
as coisas em seu devido lugar, determinando 
o cumprimento lntegial da norma constitu­
cional, mas melhor seria se o Governo reco­
nhecesse o erro que comereu e revisse essa 
decisão intempestiva, que não dignifica quem 
a adotou. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordiná­
ria de amanhã, âs 9 horas, a seguinte 

do Senador Maurício Corrêa, que acrescenta 
§5o ao art. 6" da Lei n" 8.025. de 12 de__abril 
dC 1990. (Dependendo de parecer.) 

-2-
0FÍCIO N'' S/32, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, _c, do Regimento Interno.) 

Oüctõ- n" S/32, de 1989 (n" 1.260!89, na 
origem), relativo à proposta para que seja 
alterada:a Resolução n'' 12, de 5 de agosto 
de 1989, do .Senado Federal. (Dependendo 
de parecer.) 

-3-
Dis_c_ussão. em turno único, da redação fi· 

na! (oferecida pela Comissão Diretora em seu 
Parecei- n" 187, de 1990), do Projeto de Lei 
do Senado n" 249, de 1989, de autoria do 
Senador Luiz Viana Filho, que altera, atua­
lizã- €Consolida a legislação sobre direitos 
autorais e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 50 
minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 

N~ 111, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão_ Diretora n'' 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n~ 007.029/90-0; resolve aposentar, vo­
luntariamente, Luiz do Nascimento Montei­
ro, ocupante do cargo isolado de provimen!o 
efetivo" de Diretor, código SF-DAS-101.4, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, Par­
te Suplementar, no exercício do cargo em 
comissãQ de Diretor da Secretaria Adminis­
trativa, código SF-DAS-101.5, nos termos do 
artigo 40, inciso 111; alínea a, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combi­
nado com os artigos515, inciso II; 516, inciso 
I; 517, inciso VI e 488, § 4.,; do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, bem co­
mo o artigo 11 da Resolução n'' 87, de 1989, 
com proventos integrais do cargo isolado de 
prov-ImentO efetivo, observado o disposto em 
seu artigo 37, incisO XI, da Constituição Fe­
deral. 

Senado Federal, 21 de junho de 1990. -
Senador Nelson Carneiro, -Presidente. 

ORDEM DO DIA 
ATO DO PRESIDENTE 

N• 112, DE I990 
-I-

O v·rcSideltte do Senado Federal, no uSo 
PROJETO DE LEI DO -SEf.lADO das_ suas atribuições regimentais e regulamen-

N" 66, DE 1990 tares e_ de conformidade com a delegação de 
(Em regime de urgência, nos termos do art. competência i)_ue lhe foi -õutorgada pelo Ato 

336, da Comissão Diretora n" 2, de 1973, resolve 
c, do Regimento Interno.) exonef·ár Luiz do Nascimento Monteiro, Di-

retor, cúdigo SF-DAS-101.4, do Quadro Per­
Discussão, em turno único, _do Projeto de __ manente- Parte Suplementar do cargo em 

Lei do Sertado n·.> 66~ de 1990. de autoi"ía ,nmi5.são, de Diretor da Secretaria Adminis-

trativa, código SF-DAS-101.5, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, em virtude 
da sua aposentadoria voluntária. 

Senado Federal, 21 de junho de 1990.­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 113, DE I990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da'i suas atribuições regimentais e regulamen­
tares c de conformidade com a delegação de 
com-petência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 1973, resolve 
nomear Antonio Carlos Nantes de Oliveira, 
Assessor Legislativo, código SF~AS-102.3, 
do Quadro Permanente do Senado Federal 
- Parte E!>pecial, para exercer o cargo, em 
comissão, de Diretor da Secretaria Adminis­
trativa, código SF-DAS-"101.5, dõ Quadro 
Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal. 21 de junho de 1990. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

PORTARIA N" 4, DE I990 

O Diretor da Subsecretaria de Serviços Ge­
rais, no uso das atribuições que lhe confere 
o inciso V do artigo 564, do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, e tendo 
em vista o que consta nos Processos n°1 

009445/89-7 e 004465/90-3, resolve revogar 
a Portaria n" 3, de 1990, publicada no DCN­
Seção Il, de 9de março de 1990, e no Boletim 
do Pessoal n'' 528, da r~ quinzena de março 
de 1990, tornando sem efeito a pena de re· 
preensão impOSta ao servidor Cícero Barboza 
da Silva, Técnico Legislativo,- Classe "Espe­
cial", Padrão li, do Quadro de Pessoal CLT. 

Senado Federal, 16 de junho de 1990. -
Afrânio Cavalcanti Melo Júnior, Direto"r. 

PORTARIA N• 5, DE I990 

O Diretor da Subsecretaria de Serviços Ge­
rais, no uso das atribuições que lhe confere 
o inciso V do artigo 564 do_ Regulamento 
Administrativo -ao SenadO Federal e tendo 
em vista o que consta nos Processos n~ 1 

005361189-3 e 007255189-5_, resolve, repreen­
der o servidor Pedro Cardoso Santana, Téc­
nico Legislativo, Classe E!>pecial, Padrão II, 
m.atrfcula n" 2.504,- dO Quadro -Permanente 
de Pessoal do .Senado Federal, por falta de 
cumprimento dos deveres. 

Senado Federal, 19 de junho de 1990. -
Afrânio Cavalcanti Melo Júnior, Diretor. 

ATA DE COMISSÃO 
' 

COMISSÃO DIRETORA 

JO• REUNIÃO (Ordinária). REALIZADA 
EM 13 DE JUNHO DE 1990 

Às doze horas e quinze minutos do dia 
treze de junho de hum mil novecentos e no­
venta, reúne-se a Comissão Diretora do S.e· 
nado Federal, na Sala de Reuniões da Presi­
dência, com a presença dos Excelentíssimos 
Senhores Senadores Nelson Carneiro, Presi­
dente, Alexandre Costa, Segundo-Vice-Pre­
sidente, Mendes Canale, Primeiro Secretá-
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rio, Divaldo Suruagy, Segundo-Secretário, e 
Pompeu de Sousa, Terceira Secretário. 

Deixam de -comparecer, por motivos justi· 
ficados, os Excelentíssimos Senhores Sena­
dores Iram Saraiva, Primeiro Vice-Presiden­
te, e Louremberg Nunes Rocha, Quarto Se­
cretário. 

O Senhor Presidente declara iniciada a reu­
nião e apresenta aos presentes os Seguintes 
assuntos: 

a) Requerimento n" 115/1,10, apresen· 
tado pelo Senhor S_enador Jamil Had· 
dad, solicitando ao Poder Executivo -
Ministério da Economia. Fazenda e Pla­
nejamento informações sobre o total de 
cruzados novos não convertidos na for­
ma dos artigos 5", 6", c 7" da Medida 
Provisória n" 168, transferidos para o 
Banco Central do Brasil. 

A matéria é examinada pelos presen­
te~ que a aprovam e a encaminham à 
Se:cretaria-Geral da Mesa para as devi­
das providências; 

b) Requerimento n" 126/90, de auto­
ria do Senhor senador Jutahy Maga­
lhães. solicitando ao Poder Executivo­
Ministério da Economia, Fazenda e Pla­
nejamento informações sobr~ caderne­
tas de poupança. 

A matéria é examinada pelos presen, 
tes que a aprovam e a encaminham à 
Secretaria-Geral da Mesa para as devi­
das providências; 

c) Requerimento n" 137/90, apresen· 
tado pelo Senhor Senador Mauro Bor­
ges, solicitando ao Tribunal de Contas 
da União informações relacionadas com 
importação de alimentos por entidades 
governamentais. 

A matéria é examinada pelos presen­
tes que a aprovam e a encaminham à 
Secretaria-Geral da Mesa para as devi­
das providências; 

d) Requerimento n" 141190, de auto­
ria do Senhor Senador Mata Machado, 
solicitando ao Poder Executivo- Minis­
tério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento e Ministério do Trabalho e Previ­
dência Social- informações sobre cau­
sas da reedição da Medida Provisória n' 
185. 

A matéria é examinada pelos presen­
tes que a aprovam e a encaminham à 
Secretaria-Geral da Mesa para as devi­
das providências; 

e) Requerimento n" 145/90, de autoria 
do Senhor Senador Maurício Corrêa, so­
licitando ao Poder Executivo - Minis­
tério do Exército - informações sobre 
operação militar, em 9-5-90, na região 
destinada aos índios Tukanos. 

A matéria é examinada pelos presen­
tes que a aprovam e a encaminham à 
Secretaria-Geral da Mesa para as devi­
das providências; 

f) Requerimento n" 146/90, apresen­
tado pelo Senhor Senador Maur{cio Cor­
rêa, soliçjtando ao Poder Executivo -
Ministério da Justiça - informações re­
lativas à "invasão da Colônia Indígena 

Mineral III ou Área Indígena Pari-Ca­
cho.eira IH". 

A matéria é examinada pelos presen­
tes que a aprovam e a encaminham à 
Secretaria-Geral da Mesa para as devi­
das providências; 

g) Projeto de Resolução n" 2190-CN, 
que "dá nova redação ao art. 5" da Reso­
lução n·• I, de 1989. do Congresso Nado-
~·· . . 

A inatéria é distribuída ao Senhor 
Quarto Secretário para que seja relata­
da· 

h) PfOcesso -n~ 006532/90-0, que trata 
das paSsagéns aéreas dos Senhores Sena­
dores.em face da situação orçamentária. 

A Comissão Diretora toma conheci­
mento da matéria e enCaminha o pro· 
cesso à Subsecretaria de Administração 
Financeira para que se aguarde a libera­
ção do crédito orçamentário; 

i) Processo n" 000472190-5, que con­
tém a Prestação de Contas do Cegraf 
e do Funcegraf relativa ao quarto trimes­
tre,de 1989. 

E de5.lgnado o Senhor Senador Nabor 
Júnior, Suplente da Comissão Diretora, 
para relatar a matéria; 

j) Processo n" 003839/90-7, de inte­
resse de Yoshio Ide. 

É designado o Senhor Quarto Secre­
tário para relatar a matéria; 

k) Expediente do Senhor Senador 
Saldanha Derzi solicitando ressarcimen­
to de_ despesas médicas realizadas com 
tratamento de sua esposa. 

A matéria é colocada em diligência. 
----Jl. fim de que a Diretoria-Geral anexe 

o processo original e encaminhe â Subse­
cretaria de Assistência Médica e Social 
para instrução; 

I) Expediente assinado pelo Senhor 
Senador Aluízio Bezerra e outros Sena­
dores a respeito do servidor José Juvên­
cio de Albuquerque Filho. 

É designado o Senhor Terceiro Secre­
tário pata relatar a matéria; 

m) Processo n~ 015620/89-1, que con­
tém a Prestação de Contas e Relatório 
de atividades da Fundação Milton Cam­
pos relativos ã subvenção recebida no 
exercício de 1988. 

A matéria é encaminhada ao Senhor 
Senador Nabor Júnior para que seja rela­
tada; 
_ n) Ofício n" 28/90, do Instituto Geo­

gráfico- e Histórico da Bahia, solicitando 
seja ªu_torizada a publicação de sua Re­
vista pelo Cegraf. 

A matéria é encaminhada ao Cegraf 
para apresentação de orçamento à Co­
missão Diretora; 

o) Pedido de reconsideração da deci­
são adotada pela Comissão Diretora no 
Processo n" 008854/89-0, em sua reunião 
de 23-5-90., apresentado pelo servidor 
Antonio Cândido Lima Furlan. 

Ú: designado o Senhor Primeiro Secre­
tário para relatar a matéria; 

p) Proposta de Projeto de Resolução 
que "dispõe sobre o registro de freqüên­
cia dos servidores do Senado Federal e 
dá outras providências", já distribuído 
em reunião anterior para exame dos 
membros da Comissão Diretora. 

Os presenteS ex8.minam a ffiatélia, a 
aprovam e assina o respectivo Projeto 
de Resolução, que é encaminhado à Se­
cretaria-Geral da Mesa para apresenta· 
ção ao Plenário. 

A seguir, o Serihor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Segundo-Vice-Presidente, 
que submete à Comissão Diretora os seguin­
tes assuntos~ 

a) Parecer oral favOrável à Piestaç-J.o 
de Contas do Senado Federal relativa 
ao exercício de 1989, no qual conclui pela 
apresentação de proposta de Ato da Co­
missão Diretora. 

Os presentes, após exame, aprovam 
o parecer e_ assinam o respectivo ato, 
que vai à publicação; 

b) Parecer oral favorável â Prestação 
de Contas do Funsen, no qual conclui 
pela apresentação de proposta de Ato 
da Comissão Diretora. 

Os presentes, após exame, aprovam 
o parecer e assinam o respectivo Ato, 
que vai à publicação, 

O Senhor Presidente, em continuação dos 
trabalhos da reunião, concede a palavra ao 
Senhor Primeiro Secretário, que apresenta 
parecer favorável aos Processos no~ 
015181/89-8, 017740/89-4, 001948/90-3 e 
007421190-7, de interesse do servidor Delva· 
ny de Souza Lima Júnior. 

A Comissão Diretora, após exame da ma­
téria, aprova o parecer e concede ao servidor 
a requerida Licença para Trato de Interesses 
Particulares, na forma prevista no Regula­
mento Administrativo do Senado FederaL 

Na seqüência, o Senhor Presidente conce­
de a palavra ao Senhor Segundo Secretário, 
que submete aos presentes os seguintes as­
suntos: 

a) Parecer favorável à aprovação da 
Prestação de Contas do Instituto de Pre­
vidência dos Congressistas - IPC, refe­
rente ao primeiro trimestre de 1989 (Pro· 
cesso n• 008953/89-9). 

Os presentes, após exame da matéria, 
aprovanr ú"parecer; 

b) Parecer favorável à aprovação da 
Prestação de Contas da Funsen relativa 
ao quarto trimestre de 1989 (Processo 
n" 001584/90-1). 

Os presentes, após exame da matéria, 
aprovam o parecer. 

O Senhor Presidente, prosseguindo, con­
cede a palavra ao Diretor-Geral, que sub­
mete à Comissão Diretor.a os· seguintes assun­
tos: 

a) Parecer do Senhor Senador Nabor 
Júnior, Suj:llerite da Comissão Diretora, 
sobre a Prestação de Contas do Cegraf 
e do Funcegraf relativa ao primeiro tri-
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· · ·' Os--prese-ntes, ·após'e-,duné da ·matéHà;·' 

aprovam o ·par-ecer; "' 
b) Pareçer do Senhor Senador Nabor 

JúniOr, Suplente da Coiriissão Diretora, 
sobre a Prestaç~o ç,te Contas do Cegraf 
e do_ Funcegraf rf:làtiva ao segundo tri­
mestre'de 1989 (Processo n~ 
001696/89-0). . 

Os pfésen~es_,-àpós ex-atne da matéria, 
aprovam o parecer; 

c) Parecer do_ Senhor Senador Nabor 
Júnior, Suplente da Comissão Diretora, 
sobre a prestação de contas do Cegraf 
e do FunCegraf relativa ao' terceiro tri­
mestre de 1989 (Processo nu 
002808189-7). ... . 

Os presentes, ap-ós ex"ã.me da matéria, 
aprovam o parecer; 

d) Parecer do Senha~ Senador N abor 
Júnior, Suplente da -Comissão Diretora, 
sobre a Prestação de Contas d_o Prodasen 
e do Fundasen relativa ao primeiro tri-

mestre c!~ J98_2_(Proce~so n" 
ooflAAlilsst-."r · - - · · · . . 
·orpte~éniés, aP6s'·e·xa·me'da ~'até~i::(· 

aprovam o parecer; 
e:) Parecer. do Senhor Senador Nabor 

Júnior, SUPlente da Comissão Diretora, 
sobre a Prestação de Contas do Í'rodasen 
e do Fundase!l relativa ao segundo tri­
mestre de 1989 (Processo n~ 
000376/&9-2). 

Os,presentes,_após exame da matéria, 
aprovam o parecer; 
-- f) PÇJ.recer do Senhor Senador N abor 
Júnior, Suplente da Comissão Diretora, 
sobre a Pr_e~tação de Contas do Prodasen 
e do Fundasen relativa ao terceiro tri­
mestre de 1989 (Processo no 
000570189-3). 

Os presenteS, após exame da matéria, 
aprovam o parecer; 

g) Parecer do Senhor Senador Nabor 
Júnior, Suplente da Comissão Diretora, 
favorável à aprovação, com recomenda-

. . . 

'ç~es, dá :Pr~SütÇão_ de Contas d_o· ienado 
~i;:de;r<;~.( 9~Lativ~ ao.s~gllcfido . .t.ci,mestre de 

· 1989 (Pro'cesso·n· 011526/89-0). 
Os presente·s; áp6s ·exa.Ine da-matéria, 

aprovam o pare-ce-r;_ · 
- h) Parecer do ·senhor-Sen-ador Nabor 
Júnior, Suplente da ComiSsão Diretora, 
fav_oiãvel à aprovação, com reeóme·nda· 
ções_, da Prestação de Contas do Funsen 

-ielativa :ao· segundp trime,stre. _de 1989 
(Processo n• 011013189-3). ' · 

Os presentes, após exame da matéria, 
aprovam o parecer. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Pre­
sidente 'declarã encerrada a reunião, âs treze 
horas e quarenta e cinco minutos, pelo que 
eu, J9sé Passos Porto, Diretor-Gerai e Secre­
tário da Comissão Diretor~t'. la-vrei a-presente 
Ata que., depois de assinaáa-pe!O Senhor Pre-
sidente, vai à publicação. · 

Sala qã. Comiss-ão Diretora~ 13. de junho 
de 19_90._- Senador Nelson Carn~ro. Presi­
dente. 


